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Segunda-feira
19 de Dezembro

de 2022

Nº 5767Ano XXIX

ATOS DO PODER EXECUTIVO
 Titular – Angelita Nóbrega da Silva
 Suplente – Aracelis Corrêa dos Santos
 
 VIII - Representantes do Conselho Tutelar:

 Titular – Irenice Moraes Mendonça
 Suplente – Marcos Ramos Guimarães

 IX - Representantes de Organizações da Sociedade 
Civil:

 Titular – Ana Paula Vital da Silva
 Titular – Francisca Moreira de Souza
 Suplente – Lucimar Gonzaga de Araújo
 Suplente – Hilmara Silva Sousa

 X - Representantes das Escolas Indígenas:

 Titular – Marques Agostinho Batista de Souza
 Suplente – Sidney da Silva Pereira

 XI - Representantes das Escolas do Campo:

 Titular – Meire Lúcia Ferreira Lemos 
 Suplente – Elizabete da Silva Almeida.
 
 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Boa Vista - RR, em 13 de dezembro de 2022.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 115/E, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o Art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município de Boa Vista, de 11 de julho de 1992 e de acordo 
com o disposto na Lei nº 1.241, de 27 de abril de 2010,

 DECRETA:

 Art. 1º Ficam destituídos do Conselho Municipal de 
Transportes Coletivos Urbanos do Município de Boa Vista - 
CMTC, os seguintes membros, de representantes do Poder 
Público da Administração Municipal Direta e Indireta:

 1. Leonardo Paradela Ferreira – representante da 
EMHUR;
 2. Leylane Alves Parente – representante da EMHUR;
 3. Gilvan de Jesus Santos – representante da SMST;
 4. Edvaldo Pires Hermógenes – representante da 
SMST.

 Art. 2º Ficam designados para compor o Conselho 
Municipal de Transportes Coletivos Urbanos do Município de 
Boa Vista - CMTC, os seguintes membros, como represen-
tantes do Poder Público da Administração Municipal Direta 
e Indireta:

 1. Sérgio Pillon Guerra – representante da EMHUR;
 2. Kelly Cristina Sales das Chagas – representante 

GABINETE DO PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 114/E, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o Art. 62, inciso X, da Lei Orgânica 
do Município, de 11 de julho de 1992, considerando o que 
determina a Lei n° 946/2007 e conforme o Regimento Inter-
no do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do FUNDEB,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Ficam designados os membros Titulares e 
Suplentes, do Conselho Municipal de Acompanhamento e 
Controle Social do FUNDEB, para o quadriênio 2023-2026, 
conforme abaixo relacionados.

 I - Representantes do Poder Executivo Municipal:

 Titular – Stephanie Vale da Silva
 Titular – Moises Araújo Gomes
 Suplente – Luçandra Fernandes Barbosa Mendes
 Suplente – Matheus Naranjo Corrêa

 II - Representantes dos Professores da Educação Bá-
sica Pública:

 Titular – Sueli Moraes da Silva Cardozo
 Suplente – Lucinalda dos Santos Coelho

 III - Representantes dos Diretores da Escola Básica 
Pública:

 Titular – Marcos Antônio Santos Silva
 Suplente – Sara da Conceição Fonseca
 
 IV - Representantes Técnicos Administrativos da Es-
cola Básica Pública:

 Titular – Maria da Conceição Silva dos Anjos Filha
 Suplente – Alzemira do Nascimento Cunha

 V - Representantes Pais de Alunos da Educação Bá-
sica Pública:

 Titular – Vanaina Silva Garcia
 Titular – Danielle Queiroz de Oliveira
 Suplente – Elenice Oliveira Prado
 Suplente – Luciana Vieira da Silva de Souza

 VI - Representantes dos Estudantes da Educação Bá-
sica Pública:

 Titular – Jucelino Gonçalves Aroco
 Titular – Maurilis Susiangel Maurera Gonçalves
 Suplente – Ediolando Corrêa Costa
 Suplente – Wildemar Daniel Betancourt Morey

 VII - Representantes do Conselho Municipal de Edu-
cação:
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da EMHUR;
 3. Carine Nunes Piuco – representante da SMST;
 4. Ednalva dos Santos Freitas – representante da 
SMST.

 Art. 3º Fica designado para compor o Conselho Mu-
nicipal de Transportes Coletivos Urbanos do Município de 
Boa Vista - CMTC o Senhor Marinaldo Brito Costa, como re-
presentante do Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas 
de Transportes Coletivos Urbanos, em substituição ao Se-
nhor Luiz Lima dos Afl itos.   

 Art. 4º Este Decreto entra em vigor a contar de 12 de 
dezembro de 2022.

 Boa Vista, em 13 de dezembro de 2022.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE EXECUTIVO

 DECRETO Nº 116/E, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do Município, 
de 11 de julho de 1992, de acordo com a Lei Municipal nº 
1800, de 21 de setembro de 2017,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica destituída Catarina Figueiredo Crisós-
tomo, de Membro Titular, representante da Associação de 
Travestis e Transexuais do Estado de Roraima - ATERR, do 
Conselho Municipal de Assistência Social/CMAS-BV.

 Art. 2º Fica designada para substituí-la: Rebecka 
Marinho de Souza, no período de novembro de 2022 até a 
realização da eleição dos representantes da Sociedade Civil 
no CMAS-BV.

 Boa Vista - RR, em 14 de dezembro de 2022.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS E CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

 CONCORRÊNCIA Nº.012/2022
 PROCESSO Nº.14448/2022-SMO
 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-
DA EM ENGENHARIA E ARQUITETURA CONSULTIVA PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS PARA REQUALI-
FICAÇÃO VIÁRIA DE INTERSEÇÕES E CONSTRUÇÃO DE UMA 
SEGUNDA PONTE SOBRE O RIO CAUAMÉ, NO MUNICÍPIO DE 
BOA VISTA-RR.

COMUNICADO

 O Município de Boa Vista-RR, por meio de sua Co-
missão Permanente de Licitação – CPL, torna público que 
após abertura e análise dos documentos de habilitação da 
Concorrência acima epigrafada, decidiu INABILITAR a em-
presa LAGHI ENGENHARIA LTDA, por não atender na ínte-
gra as exigências do Edital e Projeto Básico. A decisão en-
contra-se acostada aos autos, à disposição dos interessados 
para que, querendo, possam alegar, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, o que for de interesse.

 Boa Vista – RR, 15 de dezembro de 2022.

Lairto Estevão de Lima Silva
Presidente da CPL

SECRETARIA MUNICIPAL DE                        
ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1929/2022 - SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições previstas no Decreto nº 
003/E, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 2367, de 
06 de janeiro de 2009, e tendo em vista o disposto nos arti-
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Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1932/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com o inciso VI, do art. 32, da Lei Complementar nº 
003, de 02 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Declarar vago, a contar de 6 de outubro de 
2021, o cargo efetivo de Guarda Civil Municipal 3ª Classe, 
do quadro de pessoal desta Prefeitura, em virtude de posse 
em outro cargo inacumulável do servidor Davidson Moises 
da Silva Nascimento, Matrícula 847321, conforme o Proces-
so nº 020973/2021.

 Boa Vista - RR, em 14 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1933/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com os artigos 19, §4º e 90-A, da Lei Complementar 
nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder ao servidor Kennedy Pereira da Sil-
va, Técnico em Enfermagem, Matrícula 954000, do quadro 
de pessoal desta Prefeitura, Afastamento para participar de 
curso de formação, decorrente de aprovação em concurso 
para outro cargo na administração pública, pelo período de 
1.8.2022 a 10.10.2022, sem remuneração, conforme o Pro-
cesso nº 016585/2022.

 Boa Vista - RR, em 14 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1934/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021,
 
 RESOLVE:
 
 Art. 1º Comunicar o afastamento de servidores da 
Prefeitura de Boa Vista, com ônus para este município, con-
forme anexo único, parte integrante e inseparável desta 
Portaria.

 Boa Vista - RR, em 14 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

gos 136, 141 e 145, da Lei Complementar nº 003, de 02 de 
janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Prorrogar por 60 dias, o prazo para conclu-
são dos trabalhos da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar, designada através da Portaria nº 1525/2022-
SMAG, publicada no Diário Ofi cial do Município nº 5730, de 
19 de outubro de 2022, em face das razões apresentadas 
pelo Presidente da Comissão Processante, constantes do 
OFÍCIO Nº. 09/2022/PROC/ADM nº 015511/2022/SMAG.

 Boa Vista - RR, em 14 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1930/2022-SMAG.
 
 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições previstas no Decreto nº 
003/E, publicado no DOM nº 2367, de 06 de janeiro de 2009, 
e tendo em vista o disposto nos artigos 136, 141 e 142, da 
Lei Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar Dimitri Taumaturgo de Negreiros, 
Assistente Técnico, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
matrícula funcional nº 027673, Sossteny Barbosa Pereira, 
Auxiliar Municipal, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
matrícula funcional nº 26589 e Elivaldo Mendes Cavalcante, 
Auxiliar Municipal, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
matrícula funcional nº 26124, para, sob a presidência do 
primeiro, constituírem Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar destinada a apurar, no prazo de 60 dias, os fatos 
de que trata o Processo nº 017663/2022, bem como os fatos 
conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos. 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Boa Vista - RR, em 14 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1931/2022-SMAG.
 
 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições previstas no Decreto nº 
003/E, publicado no DOM nº 2367, de 06 de janeiro de 2009, 
e tendo em vista o disposto nos artigos 136, 141 e 142, da 
Lei Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar Marcio Marcelo Muniz, Assistente 
Técnico Municipal, do quadro de pessoal desta Prefeitu-
ra, matrícula funcional nº 27830,  Sharinne Allanne de Je-
sus Avero, Assistente Técnico, do quadro de pessoal desta 
Prefeitura, matrícula funcional nº 26278 e Joselia Mendes 
Gomes, Professor, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
matrícula funcional nº 25992, para, sob a presidência do 
primeiro, constituírem a Comissão de Processo Administra-
tivo Disciplinar destinada a apurar, no prazo de 60 dias, os 
fatos de que trata o Processo nº 017653/2022, bem como os 
fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos. 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Boa Vista - RR, em 14 de dezembro de 2022.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 1934/2022-SMAG, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.

NOME CARGO DESTINO OBJETIVO PERÍODO DIAS VALOR 
DIÁRIA

VALOR 
BRUTO

Agatha da Silva Souza Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para  fi scalização da obra de construção de 
muros e quadras nas escolas municipais. 03/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Agatha da Silva Souza Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para  fi scalização da obra de construção de 
muros e quadras nas escolas municipais. 04/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Agatha da Silva Souza Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para  fi scalização da obra de construção de 
muros e quadras nas escolas municipais. 07/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Agatha da Silva Souza Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para  fi scalização da obra de construção de 
muros e quadras nas escolas municipais. 18/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Allyny Patricia dos Santos Gutierrez Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra de construção da 
UBS no PA Nova Amazonia. 01/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Allyny Patricia dos Santos Gutierrez Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra de construção da 
UBS no PA Nova Amazonia. 03/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Allyny Patricia dos Santos Gutierrez Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra de construção da 
UBS no PA Nova Amazonia. 04/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Allyny Patricia dos Santos Gutierrez Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra de construção da 
UBS no PA Nova Amazonia. 08/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Allyny Patricia dos Santos Gutierrez Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra de construção da 
UBS no PA Nova Amazonia. 10/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Allyny Patricia dos Santos Gutierrez Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra de construção da 
UBS no PA Nova Amazonia. 11/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Allyny Patricia dos Santos Gutierrez Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra de construção da 
UBS no PA Nova Amazonia. 16/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Allyny Patricia dos Santos Gutierrez Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra de construção da 
UBS no PA Nova Amazonia. 18/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Bruna Renata Soares Pinheiro Cavalcante Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra de construção da 
UBS no PA Nova Amazonia. 04/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Byatriz Cordeiro Ledo Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra de construção da 
UBS no PA Nova Amazonia. 18/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Emerson Nascimento de Vasconcelos Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra de construção da 
UBS no PA Nova Amazonia. 04/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Gino Sergio de Sousa Falcão Secretário Adjunto Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização de estradas e vicinais no PA 
Nova Amazonia. 09/11/2022 0,5 R$ 240,24 R$ 120,12

Gino Sergio de Sousa Falcão Secretário Adjunto Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização de estradas e vicinais no PA 
Nova Amazonia. 11/11/2022 0,5 R$ 240,24 R$ 120,12

Gino Sergio de Sousa Falcão Secretário Adjunto Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra da construção de 
ampliação do galpão de insumos. 16/11/2022 0,5 R$ 240,24 R$ 120,12

Igor Viana de Castro Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra da construção de 
ampliação do galpão de insumos. 03/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Ivan Lendel Maciel Oliveira Chefe de Divisão Interior do Município - Área 
Rural

Para acompanhar fi scais na fi scalização das 
obras do PA Nova Amazonia. 18/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Jesus Eustáquio de Oliveira Secretário Adjunto Interior do Município - Área 
Rural Para vistoria em obras das vicinais. 02/11/2022 0,5 R$ 240,24 R$ 120,12

Jesus Eustáquio de Oliveira Secretário Adjunto Interior do Município - Área 
Rural Para vistoria em obras das vicinais. 03/11/2022 0,5 R$ 240,24 R$ 120,12

Jesus Eustáquio de Oliveira Secretário Adjunto Interior do Município - Área 
Rural Para vistoria em obras das vicinais. 04/11/2022 0,5 R$ 240,24 R$ 120,12

Jesus Eustáquio de Oliveira Secretário Adjunto Interior do Município - Área 
Rural Para vistoria em obras das vicinais. 07/11/2022 0,5 R$ 240,24 R$ 120,12

Jesus Eustáquio de Oliveira Secretário Adjunto Interior do Município - Área 
Rural Para vistoria em obras das vicinais. 08/11/2022 0,5 R$ 240,24 R$ 120,12

Jesus Eustáquio de Oliveira Secretário Adjunto Interior do Município - Área 
Rural Para vistoria em obras das vicinais. 14/11/2022 0,5 R$ 240,24 R$ 120,12

Joana Emanuelle Oliveira dos Santos Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra da construção de 
ampliação do galpão de insumos. 31/10/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Joana Emanuelle Oliveira dos Santos Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra da construção de 
ampliação do galpão de insumos. 01/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Joana Emanuelle Oliveira dos Santos Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra da construção de 
ampliação do galpão de insumos. 03/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Joana Emanuelle Oliveira dos Santos Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra da construção de 
ampliação do galpão de insumos. 04/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Joana Emanuelle Oliveira dos Santos Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra da construção de 
ampliação do galpão de insumos. 07/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Joana Emanuelle Oliveira dos Santos Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra da construção de 
ampliação do galpão de insumos. 16/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Joana Emanuelle Oliveira dos Santos Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra da construção de 
ampliação do galpão de insumos. 17/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Manoel Victor Hilário Ribeiro Silva Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra de construção da 
UBS no PA Nova Amazonia. 01/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Manoel Victor Hilário Ribeiro Silva Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra de construção da 
UBS no PA Nova Amazonia. 03/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Manoel Victor Hilário Ribeiro Silva Assessor Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra de construção da 
UBS no PA Nova Amazonia. 08/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Marcio Raimundo Ribeiro Chefe de Divisão Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra da construção de 
ampliação do galpão de insumos. 04/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Maria Alissia Ferreira dos Santos Assessor Especial Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra de construção de 
muros e quadras nas escolas municipais. 03/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18
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 RESOLVE:

 Art. 1º Autorizar as incorporações de parcelas das 
retribuições pelo exercício de cargos em comissão aos servi-
dores constantes do anexo único, parte integrante e insepa-
rável desta Portaria, conforme o Processo nº 000343/2022.

 Boa Vista - RR, em 14 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1935/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do art. 1º inciso VI, do Decreto nº 116/E, pu-
blicado no Diário Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de ou-
tubro de 2021, e de acordo com o Art. 56 e seus parágrafos, 
da Lei Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

Maria Alissia Ferreira dos Santos Assessor Especial Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra de construção de 
muros e quadras nas escolas municipais. 07/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Maria Alissia Ferreira dos Santos Assessor Especial Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra de construção da 
UBS no PA Nova Amazonia. 16/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Maria Alissia Ferreira dos Santos Assessor Especial Interior do Município - Área 
Rural

Para fi scalização da obra de construção da 
UBS no PA Nova Amazonia. 18/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Sebastião Cairo da Silva Assessor Especial Interior do Município - Área 
Rural

Para acompanhar fi scais na fi scalização das 
obras do PA Nova Amazonia. 01/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Sebastião Cairo da Silva Assessor Especial Interior do Município - Área 
Rural

Para acompanhar fi scais na fi scalização das 
obras do PA Nova Amazonia. 03/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Sebastião Cairo da Silva Assessor Especial Interior do Município - Área 
Rural

Para acompanhar fi scais na fi scalização das 
obras do PA Nova Amazonia. 04/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Sebastião Cairo da Silva Assessor Especial Interior do Município - Área 
Rural

Para acompanhar fi scais na fi scalização das 
obras do PA Nova Amazonia. 07/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Sebastião Cairo da Silva Assessor Especial Interior do Município - Área 
Rural

Para acompanhar fi scais na fi scalização das 
obras do PA Nova Amazonia. 09/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Sebastião Cairo da Silva Assessor Especial Interior do Município - Área 
Rural

Para acompanhar fi scais na fi scalização das 
obras do PA Nova Amazonia. 10/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Sebastião Cairo da Silva Assessor Especial Interior do Município - Área 
Rural

Para acompanhar fi scais na fi scalização das 
obras do PA Nova Amazonia. 16/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Sebastião Cairo da Silva Assessor Especial Interior do Município - Área 
Rural

Para acompanhar fi scais na fi scalização das 
obras do PA Nova Amazonia. 18/11/2022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Sebastião Cairo da Silva Assessor Especial Interior do Município - Área 
Rural

Para acompanhar fi scais na fi scalização das 
obras do PA Nova Amazonia. 17/112022 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Valmir Teixeira Sousa Agente Público 
Municipal

Interior do Município - Área 
Rural

Para acompanhar fi scais na fi scalização das 
obras do PA Nova Amazonia. 31/10/2022 0,5 R$ 163,80 R$ 81,90

Valmir Teixeira Sousa Agente Público 
Municipal

Interior do Município - Área 
Rural

Para acompanhar fi scais na fi scalização das 
obras do PA Nova Amazonia. 07/11/2022 0,5 R$ 163,80 R$ 81,90

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 1935/2022-SMAG, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.

ORD. MAT. NOME CARGO INCORPORADO PROCESSO DÉCIMO COMPETÊNCIA
1 27660 Daniele Moraes Chaves Assistente de Saúde 1/AS-7 013296/20 5º Dezembro/22
2 26967 Dieny Portinanni de Araujo Cavalcante Agente Público Municipal 1/AO-3 5111/14 10º Dezembro/22
3 27673 Dimitri Taumaturgo de Negreiros Agente Público Municipal 4/AO-10 12319/20 6º Dezembro/22
4 30146 Evaldina Martins Pereira Agente Público Municipal 2/AO-5 430231/18 5º Dezembro/22
5 25037 Irineide Maciel Barbosa Coordenador/AS-6 30035/19 5° Dezembro/22
6 27555 Leonardo Dalazoana de França Superintendente/AP-2 4899/14 9º Dezembro/22
7 27794 Romênia Maranhão da Cunha Chefe de Gabinete/AS-5 435801/18 5º Dezembro/22
8 27023 Robson Rodrigues Lopes Superintendente/AP-2 017062/2021 5° Dezembro/22
9 1848 Maria Izabel Lima Bezerra Superintendente/AP-2 435379/18 5° Dezembro/22

10 27600 Carla Walquiria Cavalcante dos Prazeres Assessor Especial – AP-2 008870/19 5° Novembro/22

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1936/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, 
de acordo com o art. 81, parágrafos 1º e 2º, inciso I, da Lei 
Complementar Municipal nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

  RESOLVE:

 Art. 1º Conceder ao servidor Giovanne Amin Cos-
ta, Professor Licenciado/Arte Educador, Matrícula 952233, 
do quadro de pessoal desta Prefeitura, Licença por moti-
vo de doença em pessoa da família, com remuneração, no 
período de 3.8.2022 a 11.10.2022, conforme o Processo nº 
017539/2022.
 
 Boa Vista - RR, em 14 de dezembro de 2022.
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pessoal desta prefeitura, na forma abaixo, a contar de 8 de 
junho de 2022, conforme o Processo nº 012876/2022.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR DATA
ADMISSÃO MÉDIA

CARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.
25.2.2019 79

PROF. ED. BÁS. SUPERIOR II 2 PROF. ED. BÁS. ESPECIALISTA III 2

 Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1940/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 16, 2º, II da Lei Municipal nº 1145, de 20 
de maio de 2009, que dispõe sobre a Estrutura de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Quadro de Provimento Efetivo 
do Professor Público da Educação Básica da Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Municí-
pio nº 2462, de 31 de maio de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servi-
dora Eliregina de Jesus Paiva Pimentel, Matrícula 853395, 
do quadro de pessoal desta prefeitura, na forma abaixo, 
a contar de 11 de março de 2022, conforme o Processo nº 
009386/2022.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR DATA
ADMISSÃO MÉDIA

CARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.
26.1.2019 78,5

PROF. ED. BÁS. SUPERIOR II 2 PROF. ED. BÁS. ESPECIALISTA III 2

 Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1941/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 16, 2º, II da Lei Municipal nº 1145, de 20 
de maio de 2009, que dispõe sobre a Estrutura de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Quadro de Provimento Efetivo 
do Professor Público da Educação Básica da Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Municí-
pio nº 2462, de 31 de maio de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servidora 
Luciane Oliveira da Silva, Matrícula 853817, do quadro de 
pessoal desta prefeitura, na forma abaixo, a contar de 20 
de abril de 2022, conforme o Processo nº 008373/2022.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR DATA
ADMISSÃO MÉDIA

CARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.
25.1.2019 76,5

PROF. ED. BÁS. SUPERIOR II 2 PROF. ED. BÁS. ESPECIALISTA III 2

 Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1937/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, 
de acordo com o art. 81, parágrafos 1º e 2º, inciso I, da Lei 
Complementar Municipal nº 003, de 02 de janeiro de 2012,
 
 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Monica Mendes de Sou-
za da Silva, Professor de Educação Básica Superior, Matrícu-
las 26014 e 28611, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
Licença por motivo de doença em pessoa da família, com 
remuneração, no período de 13.9.2022 a 28.9.2022, confor-
me o Processo nº 020903/2022.

 Boa Vista - RR, em 14 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1938/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 16, 2º, II da Lei Municipal nº 1145, de 20 
de maio de 2009, que dispõe sobre a Estrutura de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Quadro de Provimento Efetivo 
do Professor Público da Educação Básica da Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Municí-
pio nº 2462, de 31 de maio de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servidora 
Fabiana Carneiro da Silva, Matrícula 853525, do quadro de 
pessoal desta prefeitura, na forma abaixo, a contar de 12 
de julho de 2022, conforme o Processo nº 015620/2022.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR DATA
ADMISSÃO MÉDIA

CARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.
25.1.2019 78

PROF. ED. BÁS. SUPERIOR II 2 PROF. ED. BÁS. ESPECIALISTA III 2

 Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1939/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 16, 2º, II da Lei Municipal nº 1145, de 20 
de maio de 2009, que dispõe sobre a Estrutura de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Quadro de Provimento Efetivo 
do Professor Público da Educação Básica da Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Municí-
pio nº 2462, de 31 de maio de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servido-
ra Jessica Almeida Santos, Matrícula 952103, do quadro de 
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de pessoal desta prefeitura, na forma abaixo, a contar de 
18 de março de 2022, conforme o Processo nº 005580/2022.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR DATA
ADMISSÃO MÉDIA

CARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.
25.1.2019 79,8

PROF. ED. BÁS. SUPERIOR II 2 PROF. ED. BÁS. ESPECIALISTA III 2

 Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1945/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 16, 2º, II da Lei Municipal nº 1145, de 20 
de maio de 2009, que dispõe sobre a Estrutura de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Quadro de Provimento Efetivo 
do Professor Público da Educação Básica da Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Municí-
pio nº 2462, de 31 de maio de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servidora 
Maria Francinete da Silva, Matrícula 853859, do quadro de 
pessoal desta prefeitura, na forma abaixo, a contar de 24 
de agosto de 2022, conforme o Processo nº 019245/2022.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR
DATA

ADMISSÃO MÉDIA

CARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.

25.1.2019 72PROF. ED. BÁS. SUPERIOR II 2 PROF. ED. BÁS. ESPECIALISTA III 2

 Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1946/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 16, 2º, II da Lei Municipal nº 1145, de 20 
de maio de 2009, que dispõe sobre a Estrutura de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Quadro de Provimento Efetivo 
do Professor Público da Educação Básica da Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Municí-
pio nº 2462, de 31 de maio de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servidora 
Rejane Pereira Alves, Matrícula 845722, do quadro de pes-
soal desta prefeitura, na forma abaixo, a contar de 23 de 
agosto de 2022, conforme o Processo nº 019052/2022.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR DATA
ADMISSÃO MÉDIA

CARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.
19.1.2015 79

PROF. ED. BÁS. SUPERIOR II 4 PROF. ED. BÁS. ESPECIALISTA III 4

 Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1947/2022-SMAG.

PORTARIA Nº 1942/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 16, 2º, II da Lei Municipal nº 1145, de 20 
de maio de 2009, que dispõe sobre a Estrutura de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Quadro de Provimento Efetivo 
do Professor Público da Educação Básica da Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Municí-
pio nº 2462, de 31 de maio de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servidora 
Maria José Canto Teixeira, Matrícula 25889, do quadro de 
pessoal desta prefeitura, na forma abaixo, a contar de 30 
de março de 2022, conforme o Processo nº 006312/2022.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR DATA
ADMISSÃO MÉDIA

CARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.
2.5.2005 80

PROF. ED. BÁS. SUPERIOR II 9 PROF. ED. BÁS. ESPECIALISTA III 9

 Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1943/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 16, 2º, II da Lei Municipal nº 1145, de 20 
de maio de 2009, que dispõe sobre a Estrutura de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Quadro de Provimento Efetivo 
do Professor Público da Educação Básica da Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Municí-
pio nº 2462, de 31 de maio de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servidora 
Catia Cilene Moura Calisto, Matrícula 853517, do quadro de 
pessoal desta prefeitura, na forma abaixo, a contar de 26 
de janeiro de 2022, conforme o Processo nº 003974/2022.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR DATA
ADMISSÃO MÉDIA

CARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.
25.1.2019 78,5

PROF. ED. BÁS. SUPERIOR II 2 PROF. ED. BÁS. ESPECIALISTA III 2

 Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1944/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 16, 2º, II da Lei Municipal nº 1145, de 20 
de maio de 2009, que dispõe sobre a Estrutura de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Quadro de Provimento Efetivo 
do Professor Público da Educação Básica da Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Municí-
pio nº 2462, de 31 de maio de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servidora 
Ana Claudia Chaves da Silva, Matrícula 853435, do quadro 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 5767                19 de Dezembro de 2022
8
 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 16, 2º, II da Lei Municipal nº 1145, de 20 
de maio de 2009, que dispõe sobre a Estrutura de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Quadro de Provimento Efetivo 
do Professor Público da Educação Básica da Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Municí-
pio nº 2462, de 31 de maio de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servidora 
Rosilda Gonçalves da Silva, Matrícula 853803, do quadro de 
pessoal desta prefeitura, na forma abaixo, a contar de 4 de 
agosto de 2022, conforme o Processo nº 017446/2022.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR DATA
ADMISSÃO MÉDIA

CARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.
26.1.2019 79

PROF. ED. BÁS. SUPERIOR II 2 PROF. ED. BÁS. ESPECIALISTA III 2

 Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1948/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 16, 2º, II da Lei Municipal nº 1145, de 20 
de maio de 2009, que dispõe sobre a Estrutura de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Quadro de Provimento Efetivo 
do Professor Público da Educação Básica da Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Municí-
pio nº 2462, de 31 de maio de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servidora 
Lillian Alves Pereira Leal, Matrícula 853726, do quadro de 
pessoal desta prefeitura, na forma abaixo, a contar de 29 
de setembro de 2022, conforme o Processo nº 021983/2022.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR DATA
ADMISSÃO MÉDIA

CARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.
28.1.2019 79,5

PROF. ED. BÁS. SUPERIOR II 2 PROF. ED. BÁS. ESPECIALISTA III 2

 Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1949/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 16, 2º, II da Lei Municipal nº 1145, de 20 
de maio de 2009, que dispõe sobre a Estrutura de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Quadro de Provimento Efetivo 
do Professor Público da Educação Básica da Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Municí-
pio nº 2462, de 31 de maio de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servido-
ra Maria Suellen Alves do Nascimento, Matrícula 853338, 
do quadro de pessoal desta prefeitura, na forma abaixo, a 
contar de 13 de setembro de 2022, conforme o Processo nº 

020680/2022.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR DATA
ADMISSÃO MÉDIA

CARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.
25.1.2019 76

PROF. ED. BÁS. SUPERIOR II 2 PROF. ED. BÁS. ESPECIALISTA III 2

 Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1950/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 16, 2º, II da Lei Municipal nº 1145, de 20 
de maio de 2009, que dispõe sobre a Estrutura de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Quadro de Provimento Efetivo 
do Professor Público da Educação Básica da Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Municí-
pio nº 2462, de 31 de maio de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servido-
ra Marineide Lêdo Lobato, Matrícula 26030, do quadro de 
pessoal desta prefeitura, na forma abaixo, a contar de 13 
de julho de 2022, conforme o Processo nº 015768/2022.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR DATA
ADMISSÃO MÉDIA

CARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.
3.5.2005 72

PROF. ED. BÁS. SUPERIOR II 8 PROF. ED. BÁS. ESPECIALISTA III 8

 Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1951/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 16, 2º, II da Lei Municipal nº 1145, de 20 
de maio de 2009, que dispõe sobre a Estrutura de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Quadro de Provimento Efetivo 
do Professor Público da Educação Básica da Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Municí-
pio nº 2462, de 31 de maio de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servido-
ra Somaria Negreiro Silva, Matrícula 853702, do quadro de 
pessoal desta prefeitura, na forma abaixo, a contar de 31 
de janeiro de 2022, conforme o Processo nº 016556/2022.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR DATA
ADMISSÃO MÉDIA

CARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.
26.1.2019 74

PROF. ED. BÁS. SUPERIOR II 2 PROF. ED. BÁS. ESPECIALISTA III 2

 Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1952/2022-SMAG.
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 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 16, 2º, II da Lei Municipal nº 1145, de 20 
de maio de 2009, que dispõe sobre a Estrutura de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Quadro de Provimento Efetivo 
do Professor Público da Educação Básica da Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Municí-
pio nº 2462, de 31 de maio de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servidora 
Antonia Serlir Silva Sousa, Matrícula 952248, do quadro de 
pessoal desta prefeitura, na forma abaixo, a contar de 11 
de maio de 2022, conforme o Processo nº 010128/2022.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR DATA
ADMISSÃO MÉDIA

CARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.
5.4.2019 79,8

PROF. ED. BÁS. SUPERIOR II 2 PROF. ED. BÁS. ESPECIALISTA III 2

 Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1953/2022-SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 08 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 16, 2º, II da Lei Municipal nº 1145, de 20 
de maio de 2009, que dispõe sobre a Estrutura de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Quadro de Provimento Efetivo 
do Professor Público da Educação Básica da Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista, publicada no Diário Ofi cial do Municí-
pio nº 2462, de 31 de maio de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servi-
dora Maria do Socorro Neves de Luna, Matrícula 952017, 
do quadro de pessoal desta prefeitura, na forma abaixo, 
a contar de 10 de maio de 2022, conforme o Processo nº 
009942/2022.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR DATA
ADMISSÃO MÉDIA

CARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.
25.2.2019 80

PROF. ED. BÁS. SUPERIOR II 2 PROF. ED. BÁS. ESPECIALISTA III 2

 Boa Vista - RR, em 15 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.022235/2022
 ASSUNTO: 1º décimo de Incorporação de Gratifi ca-
ção
 REQUERENTE: Creilde Soares Silva

DECISÃO

 […]

 10. Ante o exposto, considerando o art. 56 da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, INDEFI-
RO o pedido de incorporação do 1º décimo de incorporação 
formulado pela servidora CREILDE SOARES SILVA, matrícu-
la n. 26432 e matrícula 130761, Professor, Professor, res-
pectivamente, lotada na Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura, por solicitação de 1° Décimo de Incorporação de 
Gratifi cação.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.022518/2022
 ASSUNTO: 1º décimo de Incorporação de Gratifi ca-
ção
 REQUERENTE: Alice Loudes Lopes de Farias Silva

DECISÃO

 […]

 10. Ante o exposto, considerando o art. 56 da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012, INDEFIRO 
o pedido de incorporação do 1º décimo de incorporação for-
mulado pela Servidora ALICE LOUDES LOPES DE FARIAS SIL-
VA, Professor Educação Básica/Superior, matrícula n. 25920, 
por solicitação de 1° Décimo de Incorporação de Gratifi ca-
ção.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.024435/2022
 ASSUNTO: Verbas Indenizatórias
 REQUERENTE: Ana Paula Prestes da Costa

DECISÃO

 […]

 7. Dessa forma, considerando o disposto no Decreto 
n. 116/E, de 30/9/2021, com base nas informações constan-
tes dos autos e ante a ausência de impedimentos, RECO-
NHEÇO como devida as verbas indenizatórias à ex-servido-
ra ANA PAULA PRESTES DA COSTA, Assessor 5, matrícula n. 
957778, lotada na Secretaria Municipal de Economia, Pla-
nejamento e Finanças.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.029099/2013
 ASSUNTO: Verbas Indenizatórias
 REQUERENTE: José Antonio Gildeglan Oliveira de 
Moura

DECISÃO

 […]

 8. Dessa forma, considerando o disposto no De-
creto n. 116/E, de 30/9/2021, com base nas informações 
constantes dos autos e ante a ausência de impedimentos, 
RECONHEÇO como devida as verbas indenizatórias ao ex-
-servidor JOSÉ ANTONIO GILDEGLAN OLIVEIRA DE MOURA, 
Assessor 3 – AS 3 – SMSA, matrícula n. 44305, lotado na Se-
cretaria Municipal de Saúde.

 […]
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 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

REPUBLICAÇÃO

PORTARIA Nº 1919/2022 - SMAG.

 A Secretária Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições previstas no Decreto nº 
003/E, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 2367, de 
06 de janeiro de 2009, e tendo em vista o disposto nos arti-
gos 136, 141 e 145, da Lei Complementar nº 003, de 02 de 
janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Prorrogar por 60 dias, o prazo para conclu-
são dos trabalhos da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar, designada através da Portaria nº 1524/2022-
SMAG, publicada no Diário Ofi cial do Município nº 5730, de 
19 de outubro de 2022, em face das razões apresentadas 
pelo Presidente da Comissão Processante, constantes do 
OFÍCIO Nº. 05/2022/PAD nº 017493/2022/SMAG.

 Boa Vista - RR, em 13 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretária Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

 * Republicação por incorreção na numeração, pu-
blicada no Diário Ofi cial do Município nº 5765, de 15 de 
dezembro de 2022, página 3.

SECRETARIA MUNICIPAL DE                       
EDUCAÇÃO E CULTURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo nº: 14608/2022/SMEC
 Espécie: CONTRATO 817/2022/SMEC
 Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 255/2022
 Valor Total: R$ 12.319.772,15 (doze milhões, trezen-
tos e dezenove mil, setecentos e setenta e dois reais e quin-
ze centavos)
 Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
(PROTEÍNAS) PARA ATENDER A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR MU-
NICIPAL – LOTE 1
 – As despesas com a execução do presente contrato 
correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
 a) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional 
Programática: 12.361.0016.2.041, Categoria Econômica: 
3.3.90.32.00, Fontes de Recursos: CONVÊNIO PNAE;
 b) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional 
Programática: 12.365.0078.2.050, Categoria Econômica: 
3.3.90.32.00, Fontes de Recursos: CONVÊNIO PNAE;
 c) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional Pro-
gramática: 12.367.0017.2.042, Categoria Econômica: 
3.3.90.32.00, Fontes de Recursos: CONVÊNIO PNAE;
 d) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional 
Programática: 12.361.0016.2.036, Categoria Econômica: 
3.3.90.32.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO;
 e) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional Pro-
gramática: 12.365.0078.2.055, Categoria Econômica: 
3.3.90.32.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO;
 f) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional Pro-
gramática: 12.361.0018.2.046, Categoria Econômica: 
3.3.90.32.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO;
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada:  SR COMÉRCIO DE MERCADORIAS EM 
GERAL LTDA
 CNPJ:  21.776.066/0001-48
 Data de Assinatura: 14 de dezembro de 2022.

 Vigência: – A vigência do Contrato será de 12 (doze) 
meses, a partir de sua assinatura.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo nº: 28716/2019/SMEC
 Espécie: TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
Nº 715/2019/SMEC
 Objeto: – O presente Termo Aditivo tem por obje-
to prorrogar o prazo de vigência do contrato nº 715/2019/
SMEC, por mais 06 (seis) meses, contados a partir de 13 de 
dezembro de 2022, referente aos SERVIÇOS DE TELEFONIA 
FIXA COMUTADA (STFC) PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA – SMEC, 
conforme especifi cado na justifi cativa de fl s. 646 e Parecer 
Jurídico nº 545-0/2022-PGM/PLC de fl s. 672/676, nos ter-
mos do art. 57, inciso II e §2º, da Lei nº 8.666/93.
 – As despesas com a execução do presente Termo 
Aditivo correrão à conta das seguintes dotações:
 a) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional 
Programática: 12.365.0078.2.055, Categoria Econômica: 
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO;
 b) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional 
Programática: 12.365.0078.2.050, Categoria Econômica: 
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO;
 c) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional Pro-
gramática: 12.365.0078.2.050, Categoria Econômica: 
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO;
 d) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional 
Programática: 12.361.0018.2.046, Categoria Econômica: 
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO;
 e) Unidade Orçamentária: 020701, Funcional Pro-
gramática: 12.361.0015.2.031, Categoria Econômica: 
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
 Contratada: OI S/A
 CNPJ: 76.535.764/0001-43
 Data de Assinatura: 13 de dezembro de 2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONSULTORIA JURÍDICA

PORTARIA N° 373/2022-SMSA

 O Secretário Municipal de Saúde-Adjunto, no uso 
de suas atribuições legais conferidas através do Decreto 
n°.0714/P, de 05 de junho de 2020, publicado no DOM n°. 
5146, e;

 RESOLVE:

 Art. 1º Nomear os servidores, LUYNNARA DOS SAN-
TOS MARTINS DA SILVA, matrícula: 953060 e EMANUEL LU-
CAS DE ALMEIDA GOMES, matrícula n° 953334 para exerce-
rem a fi scalização do Contrato Administrativo n° 057/2022/
SMSA, oriundo do Processo Administrativo nº 019551/2020, 
cujo objeto é a EVENTUAL AQUISIÇÃO DE TENDAS (PIRAMI-
DAL), PARA ATENDER AS DEMANDAS E NECESSIDADES DAS 
UNIDADES BÁSICAS, ESPECIALIZADA, VIGILÂNCIA EM SAÚ-
DE E O ADMINISTRATIVO COM INSTALAÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE – SMSA.

 Art. 2° fi ca estabelecido ao servidor JOSÉ RODRI-
GUES FILHO matrícula n° 951.333 a fi scalização do supra-
mencionado Contrato, referente ao dia 14 de março de 2022 
até o dia 07 de setembro de 2022,    

 Art. 3° torna – se sem efeitos a Portaria n° 328/2022/
SMSA Publicada no Diário Ofi cial do Município DOM n° 5739 
em 03 de novembro de 2022.

 Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor com data re-
troativa ao dia 08 de setembro de 2022.
 
 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 
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 Gabinete do Secretário Municipal de Saúde-Adjun-
to, em 14 de dezembro de 2022. 

Luiz Renato Maciel de Melo
Secretário Municipal de Saúde – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

PORTARIA N° 374/2022-SMSA
 
 O Secretário Municipal de Saúde-Adjunto, no uso 
de suas atribuições legais conferidas através do Decreto 
n°.0714/P, de 05 de junho de 2020, publicado no DOM n°. 
5146, e;

 RESOLVE:

 Art. 1º Nomear os servidores, LUCAS LIMA DA SILVA, 
matrícula: 953061 e ALLANAYNE MAYRA MATOS LUZ DA RO-
CHA, matrícula n° 45173 para exercerem a fi scalização do 
Contrato Administrativo n° 056/2022/SMSA, oriundo do Pro-
cesso Administrativo nº 003009/2021, cujo objeto é a EVEN-
TUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E ATIVOS DE REDE, A 
FIM DE ATENDER AS UNIDADES BÁSICAS, ESPECIALIZADAS, 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE E O ADMINISTRATIVO DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMSA.

 Art. 2° fi ca estabelecido ao servidor JOSÉ RODRI-
GUES FILHO matrícula n° 951.333 a fi scalização do supra-
mencionado Contrato, referente ao dia 14 de março de 2022 
até o dia 07 de setembro de 2022,    

 Art. 3° torna – se sem efeitos a Portaria n° 327/2022/
SMSA Publicada no Diário Ofi cial do Município DOM n° 5739 
em 03 de novembro de 2022.

 Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor com data re-
troativa ao dia 08 de setembro de 2022.

 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Saúde-Adjun-
to, em 14 de dezembro de 2022. 

Luiz Renato Maciel de Melo
Secretário Municipal de Saúde – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SUPERINTENDENCIA DA GESTÃO DO 
TRABALHO E EDUCAÇÃO EM SAUDE

PORTARIA Nº0000 375/2022 SGTES/SMSA 

 A Secretária Municipal de Saúde, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas através do Decreto 
nº 1033/P, de 14 de outubro de 2022, D.O.M. nº 5728 de 17 
de outubro de 2022.

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar o servidor FERNANDO ANDRÉ MAR-
TINS FERREIRA, Matrícula nº 956238, como Diretor Técnico 
do Hospital da Criança Santo Antônio - HCSA com data re-
troativa a 01/12/2022.

 Art.  2º -  Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
Dezembro de 2022.
 
 Cientifi que-se,
 Publique-se, 
 Cumpra-se,

 Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, data 
constante no sistema.
 

Regiane Batista Matos
Secretária Municipal de Saúde - SMSA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

PORTARIA N° 376/2022-SMSA

 O Secretário Municipal de Saúde-Adjunto, no uso 
de suas atribuições legais conferidas através do Decreto 
n°.0714/P, de 05 de junho de 2020, publicado no DOM n°. 
5146, e;

 RESOLVE:

 Art. 1º Nomear os servidores, ANDREA DO NASCI-
MENTO ALVES, matrícula n° 951205, RENATO BRUNO PAI-
XÃO PEREIRA matrícula n° 953303, OSVALDO BRITO DE 
ARAÚJO, matrícula n° 26117 e TARCISO MEYRA GALVÃO 
DA COSTA, matrícula n° 29421  como fi scais responsáveis 
pelo Contrato de nº 271/2022-SMSA, oriundo do Proces-
so nº 013430/2021-SMSA,  cujo objeto é a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE IMPLANTAÇÃO E GERENCIAMENTO DA DIGITALIZAÇÃO 
ATRAVÉS DE SISTEMA PAC´S, FORNECENDO A IMPRESSÃO 
DOS EXAMES EM PAPEL A4 E A3, QUANDO SOLICITADO 
PELO USUÁRIO, DISPONIBILIZANDO A VISUALIZAÇÃO DE 
IMAGEM DOS PROCEDIMENTOS DE RADIOLOGIA EM GERAL 
NO PRONTUÁRIO DO PACIENTE DA REDE MUNICIPAL, COM 
CONCESSÃO EM REGIME DE COMODATO DOS EQUIPAMEN-
TOS E INSUMOS NECESSÁRIOS, SEM OPERADOR, CONFORME 
QUANTITATIVOS E DESCRITIVOS CONSTANTES NO ANEXO I, 
A FIM DE ATENDER A DEMANDA DO HOSPITAL DA CRIAN-
ÇA SANTO ANTÔNIO - HCSA E CENTRO DE PREVENÇÃO DO 
CÂNCER DE COLO E MAMA – SILVANIA HELENA SOUZA GO-
MES.

 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor com data de 
sua publicação.
 
 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Saúde-Adjun-
to, em 15 de dezembro de 2022. 

Luiz Renato Maciel de Melo
Secretário Municipal de Saúde – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

PORTARIA N° 377/2022-SMSA

 O Secretário Municipal de Saúde-Adjunto, no uso 
de suas atribuições legais conferidas através do Decreto 
n°.0714/P, de 05 de junho de 2020, publicado no DOM n°. 
5146, e;

 RESOLVE:

 Art. 1º Nomear os servidores, LAYELE MARTINS DIAS 
DE OLIVEIRA, matrícula: 850631 e JÚLIO CESAR MORAES 
SANCHES, matrícula: 130268 para exercerem a fi scaliza-
ção como fi scais do Contrato nº 252/2022-SMSA, oriundo do 
Processo Administrativo nº 010254/202 – SMSA, cujo objeto 
é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FOR-
NECIMENTO DE INSUMOS, REAGENTES E KITS, MEDIANTE 
REQUISIÇÃO MENSAL, E FORNECIMENTO DE EQUIPAMEN-
TOS EM COMODATO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
AGÊNCIA TRANSFUSIONAL DO HOSPITAL DA CRIANÇA SAN-
TO ANTÔNIO.

 Art. 2º torna-se sem efeitos a portaria n° 332/2022-
SSMA, publicado no Diário Ofi cial do Município – DOM n° 
5739 de 03 de novembro de 2022, pag 23.

 Art. 3° Esta Portaria entrará em vigor com data re-
troativa a partir de 25 de outubro de 2022.

 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Saúde-Adjun-
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to, em 15 de dezembro de 2022. 

Luiz Renato Maciel de Melo
Secretário Municipal de Saúde – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

PORTARIA N° 378/2022-SMSA

 O Secretário Municipal de Saúde-Adjunto, no uso 
de suas atribuições legais conferidas através do Decreto 
n°.0714/P, de 05 de junho de 2020, publicado no DOM n°. 
5146, e;

 RESOLVE:

 Art. 1º Substituir o servidor, FRANCISCO DE ASSIS 
ALMEIDA, Matrícula: 953181, pelo servidor FERDINANDO 
DA SILVA PINTO, matrícula n° 25387, como fi scal responsá-
vel pelo Contrato Administrativo de nº 212/2022 – SMSA, 
oriundo do Processo nº 001437/2021 – SMSA, cujo objeto é 
a EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS, PARA ATENDER 
A FROTA DE VEÍCULOS DAS UNIDADES BÁSICAS, ESPECIA-
LIZADAS, VIGILÂNCIA EM SAÚDE E O ADMINISTRATIVO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMSA.

 Art. 2° torna-se alterado o teor da Portaria n° 
296/2022/SMSA publicado no diário Ofi cial do Município – 
DOM n° 5713 em 22 de setembro de 2022. 

 Art. 3° esta portaria tem efeitos retroativo a contar 
de 19 de setembro de 2022

 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Saúde-Adjun-
to, em 15 de dezembro de 2022. 

Luiz Renato Maciel de Melo
Secretário Municipal de Saúde – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

PORTARIA N° 379/2022-SMSA

 O Secretário Municipal de Saúde-Adjunto, no uso 
de suas atribuições legais conferidas através do Decreto 
n°.0714/P, de 05 de junho de 2020, publicado no DOM n°. 
5146, e;

 RESOLVE:

 Art. 1º Substituir o servidor, FRANCISCO DE ASSIS 
ALMEIDA, matrícula: 953181 pelo servidor CARLOS EDUAR-
DO QUEIROZ, matrícula: 951563, como fi scal responsável 
pelo Contrato de n° 213/2022-SMSA, oriundo do Processo 
nº 002264/2022-SMSA cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS 
DAS UNIDADES BÁSICAS, ESPECIALIZADAS, VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE E O ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE – SMSA.

 Art. 2° torna-se alterado o teor da Portaria n° 
319/2022/SMSA publicado no diário Ofi cial do Município – 
DOM n° 5733 em 24 de outubro de 2022. 

 Art. 3° esta portaria tem efeitos retroativo a contar 
de 26 de setembro de 2022

 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Saúde-Adjun-
to, em 15 de dezembro de 2022. 

Luiz Renato Maciel de Melo
Secretário Municipal de Saúde – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

PORTARIA N° 380/2022-SMSA

 O Secretário Municipal de Saúde-Adjunto, no uso 
de suas atribuições legais conferidas através do Decreto 
n°.0714/P, de 05 de junho de 2020, publicado no DOM n°. 
5146, e;

 RESOLVE:

 Art. 1º Nomear os servidores, LILA MONTEIRO DE 
ALMEIDA, matrícula: 29678 e PEDRO ANTÔNIO DE OLIVEIRA 
JUNIOR, matrícula: 953831 para exercerem a fi scalização 
do Contrato Administrativo n° 268/2022-SMSA, oriundo do 
Processo Administrativo nº 003689/2021 – SMSA, cujo ob-
jeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO DE COZI-
NHA, PREPARO E DISTRIBUIÇÃO DE DIETAS, PARA SUPRIR AS 
DEMANDAS DO HOSPITAL DA CRIANÇA SANTO ANTÔNIO/
HCSA, SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA/
SAMU, CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL /CAPS II E CEN-
TRO DE RECUPERAÇÃO NUTRICIONAL INFANTIL/CERNUTRI.

 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor com data re-
troativa ao dia 05 de dezembro de 2022.

 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Saúde-Adjun-
to, em 15 de dezembro de 2022. 

Luiz Renato Maciel de Melo
Secretário Municipal de Saúde – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo nº: 013430/2021/SMSA
 Espécie: Contrato nº 271/2022/SMSA
 Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-
DA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E GE-
RENCIAMENTO DA DIGITALIZAÇÃO ATRAVÉS DE SISTEMA 
PAC´S, FORNECENDO A IMPRESSÃO DOS EXAMES EM PAPEL 
A4 E A3, QUANDO SOLICITADO PELO USUÁRIO, DISPONI-
BILIZANDO A VISUALIZAÇÃO DE IMAGEM DOS PROCEDI-
MENTOS DE RADIOLOGIA EM GERAL NO PRONTUÁRIO DO 
PACIENTE DA REDE MUNICIPAL, COM CONCESSÃO EM RE-
GIME DE COMODATO DOS EQUIPAMENTOS E INSUMOS NE-
CESSÁRIOS, SEM OPERADOR, CONFORME QUANTITATIVOS E 
DESCRITIVOS CONSTANTES NO ANEXO I, A FIM DE ATENDER 
A DEMANDA DO HOSPITAL DA CRIANÇA SANTO ANTÔNIO 
- HCSA E CENTRO DE PREVENÇÃO DO CÂNCER DE COLO E 
MAMA – SILVANIA HELENA SOUZA GOMES
 Modalidade: Pregão Eletrônico nº 224/2021
 Valor: R$ 965.554,92
 Unidade Orçamentária: 0804, Funcional Progra-
mática: 10.302.0034.2098.2000, Categoria Econômica: 
3.3.90.39.50, Fontes de Recursos: SUS (1.600.0000), tendo 
sido emitida a Nota de Empenho nº 3822 de 29/11/2022, no 
valor de R$ 107.283,91.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: AMPLOMED – LTDA
 Data de Emissão do Contrato: 06 de dezembro de 
2022.
 Vigência: O prazo de vigência do Contrato será de 
12 (doze) meses, iniciando com o recebimento da Ordem de 
Serviço, em conformidade com o Inciso II, do art. 57, da Lei 
8.666/1993;

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

PORTARIA Nº 176/2022 – GAB/SMO
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 O Secretário Municipal de Obras - Adjunto, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas através do De-
creto nº 1712/P, de 11 de novembro de 2019, publicado no 
DOM nº 5007, de 12 de novembro de 2019;

 RESOLVE:

 Art. 1º – Prorrogar o prazo de execução da Ordem 
de Serviços nº 024/2022, por mais 105 (cento e cinco) dias 
contados a partir de 20 de dezembro de 2022, com término 
previsto para 03 de abril de 2023, considerando a Cláusula 
Décima Segunda – Prazo para Execução dos Serviços, que 
remete ao Contrato Administrativo nº 293/2022/SMEC, cujo 
objeto refere-se serviços de ampliação de três escolas mu-
nicipais no município de Boa Vista-RR - das seguintes es-
colas: James Macellaro Thomé, Vila Jardim e Waldinete de 
Carvalho Chaves., objeto do Processo nº 14305/2021 SMEC, 
sob responsabilidade técnica da empresa MULTIVENDAS 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA- EPP.

 Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete do Secretário Municipal de Obras - Adjun-
to, em 14 de dezembro de 2022.

Jésus Eustáquio de Oliveira
Secretário Municipal de Obras – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

PORTARIA Nº 177/2022 – GAB/SMO
  
 O Secretário Municipal de Obras - Adjunto, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas através do De-
creto nº 1712/P, de 11 de novembro de 2019, publicado no 
DOM nº 5007, de 12 de novembro de 2019;

 RESOLVE:

 Art. 1º – Prorrogar o prazo de execução da Ordem 
de Serviços nº 013/2022, por mais 60 (sessenta) dias conta-
dos a partir de 31 de janeiro de 2023, com término previsto 
para 31 de março de 2023, considerando a Cláusula Décima 
Terceira – Prazo para Execução dos Serviços, que remete ao 
Contrato Administrativo nº 072/2022/SMEC, cujo objeto re-
fere-se a obras  e  serviços  de  engenharia,  para execução 
dos serviços de construção da casa mãe no bairro Equato-
rial, no município de Boa Vista – RR, objeto do Processo nº 
14302/2021-SMEC, sob responsabilidade técnica da empre-
sa MULTIVENDAS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA- EPP.

 Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete do Secretário Municipal de Obras - Adjun-
to, em 14 de dezembro de 2022.

Jésus Eustáquio de Oliveira
Secretário Municipal de Obras – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

PORTARIA Nº 178/2022– GAB/SMO

 O Secretário Municipal de Obras - Adjunto, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas através do De-
creto nº 1712/P, de 11 de novembro de 2019, publicado no 
DOM nº 5007, de 12 de novembro de 2019;

 Considerando o Contrato Administrativo n°. 812/
SMO/SA/2022 - Processo nº 14952/2022-SMO, que tem 
como objeto a Contratação de empresa (s) especializada (s) 
para execução dos serviços de implantação de dispositivos 
de transposição de talvegues em vias urbanas e estradas 
e vicinais do município de Boa Vista - RR, sob o sistema de 
Registro de Preços.

 RESOLVE:

 Art. 1º - Designar o servidor: Gino Sérgio de Sou-
sa Falcão, Engenheiro Civil, CREA 0915874539, lotado nesta 
Secretaria, para fi scalizar/supervisionar os serviços supra-
citados, sob a responsabilidade técnica da empresa COEMA 
CONSTRUTORA LTDA;

 Art. 2º – Designar o servidor Antonio Fernandes 
Alves Junior, Cargo Assistente Técnico - AS, Matrícula nº 
955897, como fi scal administrativo do contrato acima des-
crito. 

 Art. 3º – Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete do Secretário Municipal de Obras - Adjun-
to, em 15 de dezembro de 2022.

Jésus Eustáquio de Oliveira
Secretário Municipal de Obras – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

PORTARIA Nº. 179/2022 – GAB/SMO

 O Secretário Municipal de Obras - Adjunto, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas através do De-
creto nº 1712/P, de 11 de novembro de 2019, publicado no 
DOM nº 5007, de 12 de novembro de 2019;  

 RESOLVE:
                           
 Art. 1º - Destituir o servidor José Carlos Bastos Pe-
reira Filho, Cargo: Auxiliar Técnico, Matrícula n° 27.808, da 
fi scalização administrativa dos serviços de Contratação de 
empresa especializada para elaboração de projetos execu-
tivos de arquitetura e complementares de engenharia no 
município de Boa Vista - RR, objeto do Processo Adminis-
trativo nº 2380/2021-SMO / Contrato nº 779-SMO/SA/2022, 
sob responsabilidade técnica da empresa RIBEIRO LOPES 
CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA.

 Art. 2º – Designar o servidor: Marconey Castro Lima, 
Cargo: Agente Municipal, Matrícula n° 27.123, para substi-
tuir na fi scalização administrativa dos serviços descritos.

 Art. 3º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 12 de 
dezembro de 2022, revogadas as disposições em contrário.

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete do Secretário Municipal de Obras - Adjun-
to, em 15 de dezembro de 2022.
          

Jésus Eustáquio de Oliveira
Secretário Municipal de Obras – Adjunto

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL
GERENCIAMENTO DE PESSOAS /GESTÃO DOCUMENTAL

REPROGRAMAÇÃO DO CRONOGRAMA DE 
EXECUÇÃO - EDITAL DO PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO Nº. 001/2022/SEMGES/PMBV

 A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL, da 
Prefeitura de Boa Vista, Estado de Roraima, na forma da 
Constituição Federal, Art. 37, incisos I e IX, por meio da Co-
missão de Seleção do Processo Seletivo Simplifi cado Portaria 
nº. 136/2022/SEMGES/SAOPS/GRH, resolve reprogramar as 
datas e horários das inscrições do cronograma de execução 
constante no Anexo III do Edital do Processo Seletivo Simpli-
fi cado nº. 001/2022/SEMGES/PMBV.

A N E XO III
ITEM ATIVIDADES DATA

01 Publicação do Edital 13/12/2022

02 Período de Inscrição 15 a 20/12/2022
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03 Homologação Preliminar das Inscrições 22/12/2022

04 Prazo para Interposição de Recursos das Inscrições 23/12/2022

05 Homologação Final das Inscrições 29/12/2022

06 Análise Curricular 02 a 06/01/2023

07 Publicação do Resultado Preliminar da Análise Curricular 09/01/2023

08 Prazo para Interposição de Recursos da Análise Curricular 10/01/2023

09
Publicação do Resultado Final da Análise Curricular e Con-
vocação para Entrevista

13/01/2023

10 Realização da Entrevista 16 e 17/01/2023 

11 Publicação do Resultado Preliminar da Entrevista 23/01/2023

12 Prazo para interposição de Recursos da Entrevista 24/01/2023

13
Publicação do Resultado Final do Processo Seletivo e con-
vocação para apresentação

30/01/2023

14 Apresentação no RH/SEMGES 06/02/2023

15 Lotação (início das atividades no Projeto CRESCER) 07/02/2023

Glória Maria Souto Maior Costa Lima
Secretária Municipal Adjunta de Gestão Social

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA,   
PLANEJAMENTO E FINANÇAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA Nº 150/2022 – GAB/SEPF

 A Secretária Adjunta Municipal de Economia, Plane-
jamento e Finanças, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 1348/P, de 06 de setembro 
de 2017, publicado no DOM nº 4482, de 11 de setembro de 
2017;

 RESOLVE:

 Art. 1º – Conceder a servidora NÚBIA DE MENEZES 
BARROS E SILVA, matrícula nº 22725, FOLGA do TRE-RR no 
dia 08.11.2022, referente aos dias de convocação no Pleito 
de Eleições Municipais do ano de 2020, de acordo com o 
artigo nº 98 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997.

 Art. 2° - Esta Portaria tem efeito retroativo a 08 de 
novembro de 2022, revogadas as disposições em contrário. 

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete da Secretária Adjunta Municipal de Eco-
nomia, Planejamento e Finanças, em 29 novembro de 2022.

Celiane Mafra de Lima Araújo
Secretária Adjunta Municipal de Economia, 

Planejamento e Finanças - SEPF

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA Nº 151/2022 – GAB/SEPF

 A Secretária Adjunta Municipal de Economia, Plane-
jamento e Finanças, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 1348/P, de 06 de setembro 
de 2017, publicado no DOM nº 4482, de 11 de setembro de 
2017;

 RESOLVE:

 Art. 1º – Conceder ao servidor JARDEN OLIVEIRA DE 
ARAÚJO, matrícula nº 14671, FOLGA do TRE-RR nos dias 11, 
16, 17, 18, 21 e 22.11.2022, referente aos dias de convoca-
ção no Pleito de Eleições Gerais do ano de 2022, de acordo 
com o artigo nº 98 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997.

 Art. 2° - Esta Portaria tem efeito retroativo a 11 de 
novembro de 2022, revogadas as disposições em contrário. 

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete da Secretária Adjunta Municipal de Eco-
nomia, Planejamento e Finanças, em 29 de novembro de 
2022. 

Celiane Mafra de Lima Araújo
Secretária Adjunta Municipal de Economia, 

Planejamento e Finanças - SEPF

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

 PROCESSO: 16279/2021 – SEPF
 ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
Nº 001/2022/SA/SEPF.
 OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência do contrato 
nº 001/2022/SA/SEPF, por 12 (doze) meses a partir do dia 03 
(três) de janeiro de 2023. 
 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com a 
execução do presente contrato correrão à conta da Uni-
dade Orçamentária: 1101, Funcional Programática: 
04.122.0051.2191, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00, Fon-
tes de Recursos: Recursos Próprios. 
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Economia, 
Planejamento e Finanças
 CONTRATADA: ELIAS RODRIGUES ME 
 DATA DA ASSINATURA: 15 de dezembro de 2022.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Economia, Planejamento e Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo n°. 16017/2019/SEPF
 Espécie: QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
Nº 406/2019/SEPF
 Objeto: Prorrogar o prazo de vigência do contrato 
nº. 406/2019/SEPF por 12 (doze) meses, a partir do dia 01 
de janeiro de 2023.
 Unidade Orçamentária: 1101, Funcional Programá-
tica: 04.122.0051.2191, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00, 
Fontes de Recursos: Recurso Próprio.
 Contratante: Município de Boa Vista.
 Interveniente: Secretaria Municipal de Economia, 
Planejamento e Finanças.
 Contratada: ALLFIBER TELECOM SERVIÇOS DE TELE-
COMUNICAÇÕES.
 Data da Assinatura: 15 de dezembro de 2022.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Economia, Planejamento e Finanças

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA              
E ASSUNTOS INDÍGENAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2022 PARA 
PARTICIPAÇÃO NO PLANO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

DO AGRONEGÓCIO – PMDA IRRIGAÇÃO 2022

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA/RR, pes-
soa jurídica de direito público interno, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS IN-
DÍGENAS (SMAAI), torna público e lança o EDITAL DE CHA-
MADA PÚBLICA Nº 04/2022 para conhecimento dos agricul-
tores familiares de Boa Vista/RR interessados em participar 
do Plano Municipal de Desenvolvimento do Agronegócio – 
PMDA IRRIGAÇÃO 2022.

 1. DO OBJETO

 1.1. Fornecimento de kits de irrigação com  sistema 
fotovoltaico incluindo sua instalação e de materiais para 
o sistema hidráulico, sem instalação, visando atender as 
necessidades da agricultura familiar do Município de Boa 
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Vista,  disponibilizados pela Secretaria Municipal de Agri-
cultura e Assuntos Indígenas (SMAAI) aos agricultores ca-
dastrados e habilitados para o programa, promovendo o 
desenvolvimento da produção agropecuária na área rural 
do município; 

 1.1.1 A descrição dos equipamentos a serem forne-
cidos encontra-se descrita nos Anexos I e II deste Edital.

 2. DA FONTE DE RECURSOS

 2.1. As despesas  para atender  o presente Edital  
estão previstas nas seguintes dotações orçamentárias:

 2.1.1 Equipamentos fotovoltaicos:

 – Unidade Orçamentária: 1201
 – Funcional Programática: 20 605 0056 2203
 – Categoria Econômica: 4.4.90.52.00
 – Fonte de recursos: Recursos Próprios

 2.1.2 Equipamentos hidráulicos:

 – Unidade Orçamentária: 1201 
 – Funcional Programática: 20 605 0056 2203
 – Categoria Econômica: 3.3.90.32.00
 – Fonte de recursos: Recursos Próprios

 3. DO LOCAL E PERÍODO DAS ISCRIÇÕES PARA PAR-
TICIPAR DO PMDA IRRIGAÇÃO 2022

 3.1. Os(as) agricultores(as) interessados(as) em 
participar do PMDA IRRIGAÇÃO 2022 deverão dirigir-se até 
a cooperativa a qual estejam associados para formalizar 
seu cadastro no período de  14 de  dezembro de 2022 a 04 
de janeiro de 2023;

 3.2 As cooperativas interessadas em participar do 
PMDA IRRIGAÇÃO 2022 deverão entregar na SMAAI sua do-
cumentação para habilitação de pessoa jurídica no período 
de 14 de  dezembro de 2022 a 30 de dezembro de 2022;

 3.3. As cooperativas deverão entregar na SMAAI a 
documentação para habilitação dos seus cooperados   im-
preterivelmente até o dia 06 de janeiro de 2023.

 4. DAS CONDIÇÕES BÁSICAS PARA HABILITAÇÃO

 4.1. Poderão habilitar-se ao PMDA IRRIGAÇÃO 
2022:

 4.1.1. Como instituição integradora, somente as co-
operativas da agricultura familiar;

 4.1.2. Pessoas físicas, maiores de 18 anos que de-
senvolvam atividade prioritariamente na agricultura fami-
liar desde que estejam associados a uma cooperativa de 
agricultores familiares; 

 4.2. Os(as) agricultores(as) cadastrados(as) serão 
notifi cados pela cooperativa da decisão quanto ao deferi-
mento ou indeferimento do requerimento de inscrição ao 
presente edital;

 4.3. Para cada contrato,  poderá ser fornecido ape-
nas 01 (um) kit de irrigação,  estando seu fornecimento con-
dicionado à:

 4.3.1 Quantidade de kits disponíveis na SMAAI para 
o ano em curso;

 4.3.2 Capacidade de fornecimento e instalação dos 
equipamentos fotovoltaicos pela empresa contratada para 
tal fi m;

 4.3.3 Disponibilidade de área para instalação, fonte 
de água para abastecimento do sistema e capacidade ope-
racional e fi nanceira do(a) agricultor(a)  contemplado(a), 
para a instalação dos componentes hidráulicos em sua pro-
priedade;

 4.3.4 Cooperativas e   agricultores(as) que aces-
saram o PMDA nos exercícios de 2018, 2019, 2020, 2021 e 
2022, somente poderão participar se estiverem em dia com 
as obrigações fi nanceiras destes exercícios.

 4.4. Os equipamentos objetos deste Edital somen-
te serão instalados em propriedade do(a) agricultor(a)  
contemplado(a) cuja posse seja documentalmente compro-
vada, não sendo permitida sua instalação em áreas de ter-
ceiros, mesmo que haja contrato de arrendamento da área.

 5. DO PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO

 5.1. O procedimento de habilitação será realizado 
em 02 (duas) fases, ambas de caráter eliminatório:

 5.1.1. 1ª Fase: recebimento do requerimento para 
inscrição no chamamento publico;

 5.1.2. 2ª Fase: habilitação.

 6. DA HABILITAÇÃO DAS COOPERATIVAS

 6.1.  As cooperativas interessadas em participar do 
presente Chamamento, deverão apresentar junto a SMAAI 
cópia simples dos seguintes documentos:

 a) Carta/Ofício requerendo o cadastramento;
 b) DAP ou CAF (Jurídica) válida com extrato relacio-
nando os cooperados;
 c) RG e CPF do representante legal da cooperativa;
 d) Comprovante de endereço da cooperativa;
 e) Estatuto e eventuais alterações averbadas em 
cartório;
 f) Ata de eleição da atual diretoria e termo de posse 
devidamente averbado junto ao cartório competente;
 g) Relação nominal atualizada contendo nome dos 
dirigentes da cooperativa, endereço, número e órgão expe-
didor do RG e CPF;  
 h) Cadastro nacional da pessoa jurídica;
 i) Certidões negativas e/ou positiva com efeito de 
negativa  de regularidade fi scal junto ao município e es-
tado, débitos trabalhistas, de FGTS e conjunta de débitos 
relativa a tributos federais e dívida ativa da União;  
 j) Declaração que não emprega menor de idade 
(Anexo VI);
 k) Acordo de Colaboração devidamente preenchido 
(Anexo IX).

 6.2. A análise dos documentos de habilitação será 
realizada pelos membros da COMISSÃO DE AVALIAÇÃO, em 
ordem cronológica de entrega dos documentos;

 6.3. A habilitação ou inabilitação ocorrerá em até 
10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da documenta-
ção;

 6.4 A falta de qualquer um dos documentos rela-
cionados no item 6.1 ou a entrega fora do prazo estipulado 
neste edital, DESCLASSIFICARÁ a cooperativa.

 7. DA HABILITAÇÃO DOS AGRICULTORES

 7.1. Os(as) agricultores(as) interessados(as) em 
participar do presente Chamamento deverão protocolar ex-
clusivamente em uma única Cooperativa, os seguintes docu-
mentos:

 a) Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou Ca-
dastro Nacional da Agricultura Familiar -AF válidas;
 b) Via preenchida do requerimento do(a) 
agricultor(a) realizado junto à cooperativa solicitando a 
participação no PMDA IRRIGAÇÃO 2022, conforme os ter-
mos deste Edital (Anexo III);
 c) Via preenchida da fi cha de cadastro do(a) 
agricultor(a) realizado junto à cooperativa (Anexo IV)
 d) Documentos Pessoais (RG, CPF e comprovante de 
residência);
 e) Declaração de Regularidade Ambiental (Anexo 
V);  
 f) Documento que comprove a posse ou propriedade 
da área a ser contemplada.
 g) Contrato de compra e venda com reserva de do-
mínio devidamente preenchido (Anexo VIII);

 7.1.1 Os documentos listados acima de “a” até ”f” 
deverão ser entregues em apenas uma via. O ítem “g” de-
verá ser emitido e assinado em três vias.

 7.2. Após a entrega dos documentos pelo(a) 
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cooperado(a), a cooperativa deverá encaminhar a SMAAI, 
toda a documentação acima  relacionada;

 7.3. Somente serão aceitas 01  (uma) DAP ou CAF 
por lote e desde que se comprove a posse ou propriedade 
da área a ser contemplada ;

 7.4. DAP ou CAF conjunta só poderá ser  utilizada 
por um dos cônjuges mesmo que pertençam ao quadro de 
cooperativas diferentes;

 7.5. A falta de qualquer um dos documentos rela-
cionados no item 7.1 ou a entrega fora do prazo estipulado 
neste edital, DESCLASSIFICARÁ o(a) agricultor(a).

 7.6. A solicitação para participação será analisada, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pela SMAAI neste 
Edital;

 7.7. Estarão habilitados os(a) agricultor(a) que 
apresentarem condições técnicas adequadas e áreas pro-
pícias ao cultivo, mediante análise da documentação pela 
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO, com base nos documentos apre-
sentados pela cooperativa e laudo de vistoria técnica reali-
zada por técnico da SMAAI;

 8. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNA-
ÇÃO DO EDITAL

 8.1. Qualquer cidadão ou proponente poderá solici-
tar esclarecimentos, informações, providências ou impugnar 
o presente edital, até o quinto dia útil após sua publicação 
no Diário Ofi cial;

 8.2. Os pedidos de impugnação deverão ser proto-
colados até o quinto dia útil após sua publicação no Diário 
Ofi cial na sede da SMAAI  localizada no endereço mencio-
nado no preâmbulo e direcionados à COMISSÃO DE AVA-
LIAÇÃO;

 8.3. Caberá à Comissão decidir acerca do pedido de 
impugnação no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o recebi-
mento do pedido.

 9. DOS RECURSOS

 9.1. Caberá recurso administrativo das INSCRIÇÕES 
e das INABILITAÇÕES no prazo de 05 (cinco) dias úteis, con-
tados a partir da notifi cação do(a) agricultor(a);

 9.2. Os recursos deverão ser protocolados na SMAAI 
e deverão seguir o modelo (Anexo VII);

 9.3. Os recursos terão efeito suspensivo a partir da 
notifi cação;

 9.4. A Comissão poderá deferir o recurso e rever sua 
decisão no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da 
data do recebimento;

 9.5. Havendo o indeferimento do recurso, a COMIS-
SÃO DE AVALIAÇÃO remeterá a peça recursal à autoridade 
superior que proferirá sua decisão em até 05 (cinco) dias 
úteis.

 10. DA HOMOLOGAÇÃO

 10.1. Após manifestação recursal a COMISSÃO DE 
AVALIAÇÃO notifi cará a Cooperativa informando do resul-
tado e encaminhará o procedimento a autoridade compe-
tente para a homologação do resultado.

 11. DOS CRITÉRIOS PARA PRIORIZAÇÃO DA ENTRE-
GA DOS KITS

 11.1 Serão considerados habilitados todos os(a) 
agricultor(as)  que atenderem aos requisitos exigidos no 
presente Edital de Chamada Pública;

 11.2 Terão prioridade, pela ordem, no recebimento 
e instalação dos kits de irrigação:

 11.2.2 Agricultores(as) habilitados(as) que ainda 
não disponham de sistema de irrigação adquirido e/ou ins-
talado em sua propriedade;

 11.2.3  Agricultores(as) com experiência comprova-
da no plantio de hortifrútis;

 11.2.4 Agricultores que  tenham participado do 
PMDA nos últimos 02 (dois) anos.

 11.3 Os(as) agricultores(as) habilitados e não con-
templados, devido o quantitativo de kits de irrigação dispo-
níveis, terão prioridade de atendimento no PMDA IRRIGA-
ÇÂO 2023, desde que atendam às regras defi nidas no Edital 
daquele ano.

 12. DO RECEBIMENTO E INSTALAÇÃO DOS KITS DE 
IRRIGAÇÃO

 12.1. O(a) agricultor(o) credenciado ao PMDA IRRI-
GAÇÃO 2022 deverá dirigir até a SMAAI para:

 12.1.1  Assinar a documentação para liberação dos 
equipamentos relacionado nos Anexos I e II;

 12.1.2 Receber  as vias do DAMs – Documento de Ar-
recadação Municipal  de acordo com o parcelamento nego-
ciado por ocasião da assinatura do Termo de Colaboração 
Técnico-Financeiro ;

 12.2. O agendamento para instalação dos equipa-
mentos fotovoltaicos deverá ser feito diretamente com a 
empresa contratada para este fi m;

 12.2.1. Será de responsabilidade do(a) agricultor(a) 
providenciar veículo para o transporte dos itens que com-
põe a parte hidráulica relacionados no Anexo II;

 12.3.Todos os itens relacionados no Anexo II   de-
verão ser retirados no Centro de Difusão Tecnológica – CDT  
localizado na RR 321, Estrada Bom Intento, s n°, mediante 
agendamento com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência;

 12.4. A entrada no Centro de Difusão Tecnológica - 
CDT é autorizada apenas para o responsável pela retirada 
e seus auxiliares. Caso esteja acompanhado de outras pes-
soas, estas deverão aguardar do lado de fora do perímetro;

 12.5. O(a) agricultor(a) ou seu representante deve-
rá acompanhar todo o processo de conferência dos itens e 
seu carregamento;

 12.5.1 Após a verifi cação da quantidade carrega-
da, o responsável ou seu representante assinará um Termo 
de Recebimento, não cabendo nenhuma reclamação poste-
rior quanto aos produtos recebidos ou a falta de algum dos 
itens;

 12.7. Não será permitido nenhum outro veículo, sal-
vo do referido transporte, dentro do perímetro do Centro de 
Difusão Tecnológica – CDT.

 13. DA EXECUÇÃO

 13.1. O local de instalação do kit será unicamente 
na localidade informada no processo de HABILITAÇÃO;

 13.2. Após recebimento do material,  caso o(a) 
agricultor(a) queira mudar o local de instalação previamen-
te defi nido, deverá solicitar formalmente à SMAAI;

 13.2.1. Haverá vistoria realizada pela SMAAI na 
nova área solicitada para comprovar a viabilidade da ins-
talação;

 13.3. O(a) agricultor(a) contemplado(a) deverá fi -
nalizar a instalação da parte hidráulica durante o perío-
do de instalação dos equipamentos fotovoltaicos, para que 
a empresa contratada pela SMAAI possa realizar os testes 
necessários ao dimensionamento e calibragem dos equipa-
mentos;

 13.3.1. Cabe ao agricultor(a) executar  a instalação 
dos equipamentos hidráulicos, não podendo atribuir à SMA-
AI  qualquer responsabilidade por problemas verifi cados 
durante as fases de instalação, testes e operação rotineira 
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do sistema hidráulico;

 13.4. Caso o(a) agricultor(a) desista da instalação 
dos equipamentos, caberá a SMAAI a decisão quanto ao re-
cebimento ou não dos componentes fornecidos;

 13.4.1 Em caso de devolução dos componentes for-
necidos, estes somente serão aceitos desde que não tenham 
sido usados e  mantido em suas embalagens originais e  na  
sua totalidade, não sendo admitido o recebimento parcial. 

 13.4.2 Comprovada a devolução  dos componentes 
em sua totalidade, a SMAAI providenciará o cancelamento 
dos DAM – Documento de Arrecadação Municipal bem como 
o distrato do Contrato de compra e venda do(a) agricultor(a).

 13.4.3 O (a) agricultor(a) que efetuar a devolução  
dos equipamentos de acordo com o item 13.4.1 não pode-
rá participar do PMDA IRRIGAÇÃO no ano seguinte ao fato 
ocorrido.
 
 14. DOS PAGAMENTOS DOS EQUIPAMENTOS FOR-
NECIDOS 

 14.1. O pagamento dos equipamentos fornecidos 
será feito em 10 (dez) parcelas através de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM com vencimento  para o dia  
20 de dezembro de cada ano, sendo que a primeira parcela 
vencerá em 20/12/2023 e a última em  20/12/2032;  

 14.2. Será concedido bônus de adimplência de 50% 
(cinquenta por cento) de desconto para pagamento de cada 
parcela até suas respectivas datas de vencimento;

 14.3. Após vencimento da parcela, o (a) agricultor(a) 
deverá pagar o valor principal, sem desconto e acrescido 
dos encargos de mora;

 14.4. Todos os Documento de Arrecadação Munici-
pal – DAM  referente às dez parcelas anuais serão emitidos 
no ato da solicitação para a retirada dos equipamentos.

 15. DA VIGÊNCIA

 15.1. A vigência deste instrumento será por 10 (dez) 
anos, contado a partir da data de publicação do extrato de 
contrato no Diário Ofi cial do Município, extinguindo-se com 
o pagamento total do débito contraído pelo(a) agricultor(a) 
quando da assinatura do Contrato de Compra e Venda,  in-
clusive correção monetária, multas e juros atribuídos pelo 
atraso no pagamento das parcelas, consoante com os termos 
da Lei nº 13.019/2014 alterada  pela Lei nº 13.204/2015.

 16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 16.1. A SMAAI poderá a qualquer momento solicitar 
documentos complementares dos(as) agricultores(as) e coo-
perativas que pretendam habilitar-se ao PMDA IRRIGAÇÃO 
2022;

 16.2. O(a) agricultor(a) habilitado no atendimento 
que propõe este Edital, assume o compromisso de integral 
cumprimento do Contrato de Compra e Venda (Anexo VIII );

 16.3. À Secretaria Municipal de Agricultura e Assun-
tos Indígenas fi ca reservado o direito de prorrogar, revogar, 
aditar ou anular parcialmente ou integralmente o presente 
edital por conveniência administrativa;

 16.4. Os casos omissos do presente edital serão so-
lucionados pela Secretaria Municipal de Agricultura e As-
suntos Indígenas.

 Boa Vista-RR,  12 de  dezembro de 2022.

Guilherme Carneiro Adjuto
Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

ANEXO I – COMPONENTES FOTOVOLTAICOS

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR R$

01
Kit de irrigação com sistema fotovoltaico instalado na 
propriedade rural, composto por: 
01)– 01 (uma) Bomba submersa cilíndrica híbrida de 
2,5 HP para ligação em corrente contínua e corrente 
alternada, com motor com ímãs permanentes de terras 
raras, unidade eletrônica embutida para conversão de 
frequência e controle vetorial e MPPT para seleção 
do melhor ponto de operação da bomba com base na 
energia disponível da fonte de entrada:

• Vazão máxima – 16.200 litros/h
• Altura monométrica máxima - 77 metros
• Potência de entrada máxima – 2800W

02)– 06 (seis) painéis fotovoltaicos 400W

• Monocristalino PERC
• Potência máxima - 400W
• Tensão de potência máxima - 41,1V
• Corrente de potência máxima – 9,7A
• Tensão do circuito aberto – 48,6V
• Corrente curto circuito – 10,2A
• Temperatura NOCT - 42o

• Efi ciência energética – 20,1%
• Área do módulo – 1,99m2

• Produção de energia média mensal – 43,10 
Kwh/mês

• Potência em condições padrão – 400w
• Estrutura para fi xação no solo em perfi l de 

aço de 2 mm de espessura, com tratamento 
galvanizado sendo 04 montantes e dois 
cavaletes com regulagem de ângulo e 04 
longarinas para fi xação dos painéis. A fi xação 
do String Box deverá ser embaixo dos painéis

• Painéis deverão ter registro no INMETRO

3)– Componente de proteção – STRING BOX 1/1 
CC 32A

4)– Componentes para instalação:
• 02 conjuntos conectores MC4
• 30 metros de cabo solar de 6 mm, 1000/v, na 

cor vermelha
• 30 metros de cabo solar de 6 mm/1000v, na 

cor preta

Kit 01 34.550,00

SUBTOTAL ( ANEXO I)                                   R$ 34.550,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

ANEXO II – COMPONENTES HIDRÁULICOS
ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.

VALOR
UNIT.

TOTAL 
R$

1

Tubo em PVC para irrigação, azul, 50mm 
de diâmetro, PN 40 com 6 metros de 
comprimento. Unid 16 72,41

1.158,56

2

Tubo em PVC para irrigação, azul, 75mm 
de diâmetro, PN 40 com 6 metros de 
comprimento. Unid 25 148,43

3.710,75

3

Tee soldável para irrigação, material em PVC, 
azul, com dimensões de 75mm.

Unid 12 29,82
357,84

4

Bucha Redução soldável, material em PVC p/ 
irrigação, azul, com dimensões de 75x50mm.

Unid 08 10,92
87,36

5

Registro de esfera soldável, material em PVC, 
com dimensões de 20mm. Unid 01 6,85

6,85

6
Registro de esfera soldável, material em PVC 
p/ irrigação, azul, com dimensões de 50mm. Unid 10 30,48

304,80

7
Registro de esfera soldável, material em PVC 
p/ irrigação, azul, com dimensões de 75mm. Unid 01 184,08

184,08

8

Cap soldável, material em PVC p/ irrigação, 
azul, com dimensões de 50mm. Unid 08 8,88

71,04

9

Cap soldável, material em PVC p/ irrigação, 
azul, com dimensões de 75mm. Unid 05 12,61

63,05

10
Curva 90º soldável, material em PVC p/ 
irrigação, azul, com dimensões de 75mm. Unid 01 31,47

31,47

11

Ponta fêmea 50 mm, material em PVC para 
irrigação, azul, soldável em uma extremidade 
e roscável na outra, no sistema engate rápido 
possuindo anel de vedação interno de borracha. 

Unid 08 17,24 137,92

12

Ponta fêmea 75 mm, material em PVC para 
irrigação, azul, soldável em uma extremidade 
e roscável na outra, no sistema engate rápido 
possuindo anel de vedação interno de borracha. 

Unid 08 21,37 170,96

13

Ponta macho 50 mm, material em PVC para 
irrigação, azul, soldável em uma extremidade 
e roscável na outra, no sistema engate rápido 
para encaixe em ponta fêmea que possui anel 
de vedação interno de borracha.

Unid 08 12,68 101,44

14

Ponta macho 75 mm, material em PVC para 
irrigação, azul, soldável em uma extremidade 
e roscável na outra, no sistema engate rápido 
para encaixe em ponta fêmea que possui anel 
de vedação interno de borracha.

Unid 08 17,03 136,24

15
Fita Gotejadora, vazão mínima de 1.6Litro/
Hora por gotejador, espaçamento de 20cm 
entre gotejadores, rolo com 1000 metros.

Unid 07 559,64 3.917,48

16

Registro Inicial, para fi ta gotejadora, com anel 
bilabial (Chula de borracha), com saída para 
fi ta roscável (porca trava). Unid 128 7,39 945,92
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17

Filtro de Disco 3” Polegadas completo, 
contendo 2 união roscável material em PVC, 
saída soldável para tubo de 75mm.Filtro de 
Polipropileno, sistema com tampa de rosca, 
pressão máxima de trabalho de 80 MCA - 8 
Bar. Vazão de 50.000 litros/hora. Diâmetro de 
entrada e saída de 3 polegadas de diâmetro. 
Elemento fi ltrante em forma de Disco com 
malha de 120 Mesh, com no mínimo 240 
discos.

Unid 01 1.504,17 1.504,17

18
Injetor Venturi, para utilização em fertirrigação, 
material em plástico, com vazão mínima de 12 
litros/minuto, contendo conexão ou adaptador 
soldável pra tubo de 50mm.

Unid 01 464,53 464,53

19
Caixa d’água de polietileno com tampa – 
capacidade de 300L, com Adaptador Soldável 
com Flange Anel para Caixa D’Água 20mm.

Unid 01 278,21 278,21

20
Luva soldável e com rosca - 20mm, com 
uma extremidade tipo luva soldável e outra 
extremidade tipo fêmea roscável (rosca 
interna). Fabricado em PVC.

Unid 01 2,57 2,57

21

Adaptador interno para mangueira 20mm, uma 
extremidade tipo macho (rosca externa) e outra 
extremidade tipo espigão. Unid 01 1,14 1,14

22
Válvula Ventosa Eliminadora de ar, com dupla 
função, entrada e saída de ar, com entrada de 
1”.

Unid 01 176,95 176,95

23 Manômetro com glicerina com rosca ¼” na 
vertical, faixa de medição de 0-6 BAR Unid 2 93,95 187,90

24
Cola Adesiva Extra Forte para Tubos e 
conexões soldáveis em PVC, com pincel para 
aplicação, com cola adesiva na cor vermelha, 
embalagem com 850 gramas.

Unid 01 98,97 98,97

SUBTOTAL (ANEXO II)        R$ 14.100,20
TOTAL (ANEXO I + ANEXO II)    R$ 48.650,20

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

(ANEXO III)

REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO

 __________________________________ (nome com-
pleto), brasileiro, (estado civil),  portador da cédula de 
identidade nº ______________________, inscrito no sob  nº 
CPF:________________________ residente e domiciliado                                       
(descrever endereço completo),  vinculado à  cooperati-
va______________________________________
REQUER a homologação da sua inscrição  para participar 
da habilitação prevista no Edital de Chamamento Público nº 
004/2022 do PMDA IRRIGAÇÂO 2022

 Boa Vista-RR, __de __ de 2022

ASSINATURA DO COMPRADOR

 DESPACHO DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO: 

(   ) Deferido   
(   ) Indeferido Observações: _______________________________

Data___/___/2022         Assinatura: _________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

(ANEXO IV)
CADASTRO DO COMPRADOR

DADOS DO COMPRADOR
Nome: _________________________________RG nº: ___________UF: _____ CPF nº: _____________
Nome da Mãe:____________________________________________________________________
Sexo: (  ) Masculino   (  ) Feminino    Data de Nascim: ____/____/___ Natural de: ___________ UF:___
Estado Civil: (  ) Casado(a)   (  ) Solteiro(a)    (  ) Divorciado(a)    (  ) __________
Grau de escolaridade: (  ) Ensino Fundamental  (  ) Ensino médio  (  ) Ensino superior
Endereço Residencial: ______________________________________________ Nº _____________
Bairro: _____________________________ CEP: __________ e-mail: _______________________
Telefone: Cel (   )_______________
Cooperativa na qual é fi liado: ___________________  Data de fi liação: ___________        
DAP/CAF nº: _______________________ 

DADOS DO CÔNJUGE:

Nome:_____________________________RG nº: ______________UF:____  CPF nº:______________
Data de Nascimento: ___/___/______    Telefone: (   ) _____________

DADOS DA PROPRIEDADE
Nome: _____________________________________________________ Área: ________ha   
Endereço: ________________________________________Região: __________________ 
Roteiro de Acesso a Propriedade:
_________________________________________________________________________________ 
Coordenada geográfi ca da sede: Latitude: ________________ Longitude: __________________        
Condição de Posse e/ou Uso da Terra: (  ) Arrendatário (   ) Assentado INCRA (   ) Parceiro  (  ) Posseiro
(  ) Proprietário     (   ) Uso Coletivo       (  ) Outros: __________________________________________

Uso atual da terra:___________________________________________________________

Boa Vista-RR,  ______ de _______ de 2022
                        

Assinatura do comprador

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

(ANEXO V)

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE AMBIENTAL

 ____________________(NOME)_________________  ins-
crito no RG sob o nº __________________ e no CPF sob o 
nº________________, (ESTADO CIVIL), (PROFISSÃO), Residen-
te e domiciliado (ENDEREÇO COMPLETO COM BAIRRO, CEP, 
etc…), DECLARO, para os devidos fi ns, sob pena de respon-
sabilidade, que a propriedade para a qual requeiro prepa-
ro e correção do solo junto à ComissãoTécnica da Secretaria 
Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas do Município 
de Boa Vista/RR (SMAAI), está totalmente de acordo com a 
regulamentação ambiental vigente.

 Boa Vista-RR___, de ___________ de 2022.

NOME COMPLETO E ASSINATURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

(ANEXO VI)

MODELO DE DECLARAÇÃO

TRABALHO DE MENOR DE IDADE

 A Cooperativa _____________________, inscrita no 
CNPJ sob nº _______________, por seu representante legal, 
sr.____________________________ portador da carteira de iden-
tidade nº__________  e participante do Chamamento Público 
nº 004/2022, DECLARA,  para fi ns do disposto no Inciso V, do 
Art. 27 da Lei nº 9.666 de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela Lein º 9.854 de 27 de outubro de 1999 e na forma do 
Art 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos.

 RESSALVA: Emprega menor, a partir de catorze anos 
de idade, na condição de aprendiz  (se for o caso)

 Boa Vista/RR,   ___  de  _____________de 2022

Nome e assinatura do representante legal da cooperativa

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

(ANEXO VII)

À COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

Venho, respeitosamente, REQUERER a revisão da relação de:

(  ) INSCRITOS para participar da habilitação ao EDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO N° 004/2022

(    ) HABILITADOS ao EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 004/2022

(    ) _______________________

JUSTIFICATIVA DO RECURSO:  ___________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________
Boa Vista/RR,___de___________de 2022.

__________________________
Assinatura do Recorrente

IDENTIFICAÇÃO DO  RECORRENTE

Nome:____________________________________CPF:___________Identidade:_________
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UF:__________ End.Residencial:___________________________nº_____
Bairro:_______________CEP:________

emai l :__________________Telefone :____________________Coopera t iva /
Associação:________________

DEPACHO DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO:   (  ) Deferido   (  ) Indeferido
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
_____________________

Data:__/__/___.                                           Assinatura:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

(ANEXO VIII)

MINUTA CONTRATO DE COMPRA E VENDA 
COM  RESERVA DE DOMÍNIO  

CONTRATO DE COMPRA E VENDA COM RESER-
VA DE DOMÍNIO  que entre si celebram de um 
lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
– PMBV, ________________________________e a CO-
OPERATIVA___________________________

 De um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, doravante denominada PMBV, inscrita no C.N.P.J. n.º 
05.943.030/0001-55, com sede à rua General Penha Brasil, 
n.º 1011, Bairro São Francisco, Palácio 9 de Julho, C.E.P. n.º 
69.305-130, nesta cidade de Boa Vista, Estado de Roraima, 
neste ato representado pela sua Excelência, Prefeito, Sr. 
ARTHUR HENRIQUE BRANDÃO MACHADO  , R.G: nº147028 
SSP/RR, inscrit0 no C.P.F. sob o n.º 508.596.922-72, com a in-
terveniência da SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 
ASSUNTOS INDÍGENAS – SMAAI/PMBV, representada neste 
ato pelo Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos Indí-
genas, GUILHERME CARNEIRO ADJUTO, brasileiro, portador 
da Carteira de Identidade n.º 6552615 SSP/MG, inscrito no 
CPF sob o n.º 765.169.116-49, residente e domiciliado nesta 
cidade, doravante denominado VENDEDOR e de outro lado o 
Sr _____________ pessoa física, inscrito no CPF nº _____________, 
portador da Carteira de Identidade nº ___________, residen-
te  ________________, n°_______, Bairro ________________, na ci-
dade de Boa Vista, doravante denominado COMPRADOR, 
e a COOPERATIVA________________, representada neste ato 
pelo seu Presidente, o Sr _____________________,  inscrito no 
CPF sob nº ___________, portador da Carteira de Identidade 
nº_____________ residente  _______________, n° ______, Bairro 
____________________, nesta cidade, doravante denominada 
INSTITUIÇÃO INTEGRADORA, têm entre si justo e acertado 
o presente CONTRATO DE COMPRA E VENDA COM RESERVA 
DE DOMÍNIO, sujeitando-se as partes ao disposto no Código 
Civil  de 2002, na Lei nº 13.019/2014 alterada  pela Lei nº 
13.204/2015, Decreto Municipal n° 18/E de 05 de fevereiro 
de 2015, bem como às seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 O presente Contrato tem como objeto o fornecimen-
to de kits de irrigação com  sistema fotovoltaico incluindo 
sua instalação e de materiais para o sistema hidráulico 
sem instalação, conforme Edital de Chamamento Público 
n° 04/2022 e Processo n° 23297/2022,  visando atender as 
necessidades da agricultura familiar do Município de Boa 
Vista,  disponibilizados pela Secretaria Municipal de Agri-
cultura e Assuntos Indígenas (SMAAI) aos agricultores ca-
dastrados e habilitados para o programa, promovendo o 
desenvolvimento do cooperativismo e da produção agrope-
cuária na área rural do município; 

 PARÁGRAFO 1º  – O objeto visa atender ao teor do 
Art. 28, II, IV e VI da Lei nº 1.756, de 20 de dezembro de 
2016, publicada no Diário Ofi cial do Município de Boa Vista, 
nº 4309, de 23 de Dezembro de 2016, que defi ne a nova 
estrutura administrativa do Município de Boa Vista/ RR.

CLÁUSULA SEGUNDA- DA FONTE DE RECURSOS

 Os recursos orçamentários para atender à despesa 
a ser contratada estão assegurados no orçamento vigente, 
nas seguintes dotações orçamentárias:

 2.1.Equipamentos fotovoltaicos:

 – Unidade Orçamentária: 1201
 – Funcional Programática: 20 605 0056 2203
 – Categoria Econômica: 4.4.90.52.00
 – Fonte de recursos: Recursos Próprios

 2.2 Equipamentos hidráulicos:

 – Unidade Orçamentária: 1201
 – Funcional Programática: 20 605 0056 2203
 – Categoria Econômica: 3.3.90.32.00
 – Fonte de recursos: Recursos Próprios

CLÁUSULA TERCEIRA  – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

 I – Compete à INSTITUIÇÃO INTEGRADORA:

 1. Entregar à SMAAI todos os documentos conforme 
item 6.1 do Edital de Chamada Pública nº 04/2022;

 2. Encaminhar à SMAAI todos os documentos dos co-
operados relacionados no item 7.1 do Edital de Chamada 
Pública nº 04/2022;

 2. Informar à SMAAI, qualquer irregularidade na 
execução do presente Contrato de Compra e Venda com Re-
serva de Domínio;

 3. Permitir a entrada dos agentes da SMAAI/PMBV, 
do órgão de controle interno e do Tribunal de Contas nas 
dependências da cooperativa ou quem estes indicarem, 
para fi ns de fi scalização, acompanhamento e orientação 
técnica.

 II – Compete ao COMPRADOR:

 1. Responsabilizar-se pelas informações apresenta-
das no cadastro de agricultores familiares;

 2. Zelar pelos equipamentos, instrumentos e insu-
mos da SMAAI/PMBV que estiverem em sua propriedade 
durante a execução do presente Termo;

 3. Realizar os preparativos conforme orientação téc-
nica da SMAAI/PMBV  (entregar a área livre de galhadas e 
árvores);

 4. Responsabilizar-se pela disponibilização de fonte 
de água para abastecimento do sistema de irrigação, sem 
custas para a PMBV;

 5. Permitir a entrada dos agentes da SMAAI/PMBV, 
do órgão de controle interno e do Tribunal de Contas na 
propriedade ou quem estes indicarem, para fi ns de fi scali-
zação, acompanhamento e orientação técnica;

 6. Informar à SMAAI/PMBV qualquer alteração ou 
irregularidade quanto ao desenvolvimento do objeto do 
presente Contrato;

 7. Obedecer às normas trabalhistas, fi scais, previ-
denciárias, responsabilizando-se única e integralmente por 
qualquer vínculo empregatício ou obrigação civil, (incluin-
do-se eventuais acidentes) que vierem a ocorrer entre o 
Comprador e terceiros, afastando-se qualquer tipo de res-
ponsabilidade da PMBV;

 8. Seguir as orientações técnicas da SMAAI/PMBV;

 9. Obedecer às normas ambientais;

 10. Estar em dia com suas obrigações tributárias;

 11. Informar à SMAAI e à instituição integradora a 
respeito de venda ou alienação da propriedade, cessação 
ou interrupção das atividades (de modo intercalado ou inin-
terrupto);

 11.1. No caso do item 11, caberá ao COMPRADOR 
realizar a total quitação do valor global junto à              ins-
tituição PMBV;

 12. Durante a vigência do presente Contrato, fi cará 
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a critério do agricultor permanecer nos quadros da institui-
ção integradora ou fi liar-se a outra,  desde que comunicado 
à SMAAI;

 13. Pagar os valores contraídos referentes ao PMDA 
IRRIGAÇÂO 2022 à PMBV até a data de seu vencimento;

 III – Compete à SMAAI/PMBV:

 1. Designar COMISSÃO DE AVALIAÇÃO composta 
por (três) servidores da SMAAI para avaliação dos pedidos 
de credenciamento e monitoramento da parceria; 

 2. Tomar providências quanto aos casos de desvio 
ou abusos de fi nalidade do objeto do presente Contrato por 
parte do COMPRADOR, inclusive notifi cando as autoridades 
competentes, para fi ns de eventual responsabilização;

 3. Fiscalizar periodicamente as atividades de execu-
ção das parcerias, e se for o caso, averiguar a responsabi-
lidade e aplicar as penalidades administrativas cabíveis no 
caso de infrações à lei e aos termos do presente documento;

 4. O cumprimento deverá obedecer o disposto na 
Lei Municipal nº 1.756/2016, Art .28 incisos I a XI.

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL DE EXECUÇÃO

 As atividades, objeto deste Termo, serão executadas 
exclusivamente na propriedade rural indicada na HABILI-
TAÇÃO do produtor conforme cadastro e parecer da COMIS-
SÃO DE AVALIAÇÃO da SMAAI atestando a viabilidade de 
execução da parceria estabelecida entre as partes signatá-
rias.

CLÁUSULA QUINTA – DA GESTÃO DO ACORDO

 Toda comunicação relacionada à execução do pre-
sente instrumento jurídico, para que vincule obrigação en-
tre as partes, deverá ser efetuada por escrito e endereçada 
aos respectivos representantes legais, nos endereços discri-
minados neste instrumento, sendo destituída de tal efeito 
qualquer comunicação implementada em desacordo com 
esta exigência.

 PARÁGRAFO 1º – A mudança de endereço de qual-
quer das partes, bem como, a substituição de seus prepostos 
identifi cados neste acordo, deverão ser objeto de comuni-
cação formal à outra parte, na forma prevista neste instru-
mento jurídico.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

 PARÁGRAFO 1º - Compete à SMAAI/PMBV a aquisi-
ção dos equipamentos para disponibilizá-los na  proprieda-
de do COMPRADOR habilitado.

 PARÁGRAFO 2º - O COMPRADOR, INSTITUIÇÃO IN-
TEGRADORA e SMAAI/PMBV se obrigam a cumprir todos os 
termos deste Contrato.

 PARÁGRAFO 3º - O pagamento dos equipamentos 
fornecidos será feito em 10 (dez) parcelas no valor de R$ 
48.650,20  (quarenta e oito mil seiscentos e cinquenta re-
ais e vinte centavos) através de Documento de Arrecadação 
Municipal – DAM,  emitidos com vencimento  para o dia  20 
de dezembro de cada ano, sendo que a primeira parcela 
vencerá em 20/12/2023 e a última em  20/12/2032;  

 PARÁGRAFO 4º - As parcelas que o COMPRADOR 
contratou, serão paga à PMBV sem juros e correção mone-
tárias legais até a data do vencimento.

 PARÁGRAFO 5º -  Será concedido bônus de adim-
plência de 50% (cinquenta por cento) de desconto para pa-
gamento de cada parcela até suas respectivas datas de ven-
cimento;

 PARÁGRAFO 6º - Cabe ao COMPRADOR suportar di-
retamente os custos com instalação dos equipamentos hi-
dráulicos, sem solidariedade da SMAAI/PMBV.

 PARÁGRAFO 7º – Os equipamentos  serão repassa-
do ao produtor em forma de:

I - COMPONENTES FOTOVOLTAICOS
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR R$

01
Kit de irrigação com sistema fotovoltaico instalado na 
propriedade rural, composto por: 

01)– 01 (uma) Bomba submersa cilíndrica híbrida de 2,5 
HP para ligação em corrente contínua e corrente alternada, 
com motor com ímãs permanentes de terras raras, unidade 
eletrônica embutida para conversão de frequência e controle 
vetorial e MPPT para seleção do melhor ponto de operação da 
bomba com base na energia disponível da fonte de entrada:

• Vazão máxima – 16.200 litros/h

• Altura monométrica máxima - 77 metros

• Potência de entrada máxima – 2800W

02)– 06 (seis) painéis fotovoltaicos 400W

• Monocristalino PERC

• Potência máxima - 400W

• Tensão de potência máxima - 41,1V

• Corrente de potência máxima – 9,7A

• Tensão do circuito aberto – 48,6V

• Corrente curto circuito – 10,2A

• Temperatura NOCT - 42o

• Efi ciência energética – 20,1%

• Área do módulo – 1,99m2

• Produção de energia média mensal – 43,10 Kwh/mês

• Potência em condições padrão – 400w

• Estrutura para fi xação no solo em perfi l de aço de 2 
mm de espessura, com tratamento galvanizado sendo 
04 montantes e dois cavaletes com regulagem de 
ângulo e 04 longarinas para fi xação dos painéis. A 
fi xação do String Box deverá ser embaixo dos painéis

• Painéis deverão ter registro no INMETRO

3)– Componente de proteção – STRING BOX 1/1 CC 32A

4)– Componentes para instalação:

• 02 conjuntos conectores MC4

• 30 metros de cabo solar de 6 mm, 1000/v, na cor 
vermelha

• 30 metros de cabo solar de 6 mm/1000v, na cor preta

Kit 01 34.550,00

SUBTOTAL (ANEXO I)         R$ 34.550,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

ANEXO II – COMPONENTES HIDRÁULICOS
ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.

VALOR
UNIT.

TOTAL R$

1
Tubo em PVC para irrigação, azul, 50mm 
de diâmetro, PN 40 com 6 metros de 
comprimento.

Unid 16 72,41
1.158,56

2

Tubo em PVC para irrigação, azul, 75mm 
de diâmetro, PN 40 com 6 metros de 
comprimento.

Unid 25 148,43
3.710,75

3

Tee soldável para irrigação, material em PVC, 
azul, com dimensões de 75mm.

Unid 12 29,82
357,84

4

Bucha Redução soldável, material em PVC p/ 
irrigação, azul, com dimensões de 75x50mm.

Unid 08 10,92
87,36

5

Registro de esfera soldável, material em PVC, 
com dimensões de 20mm.

Unid 01 6,85
6,85

6 Registro de esfera soldável, material em PVC 
p/ irrigação, azul, com dimensões de 50mm.

Unid 10 30,48
304,80

7 Registro de esfera soldável, material em PVC 
p/ irrigação, azul, com dimensões de 75mm.

Unid 01 184,08
184,08

8 Cap soldável, material em PVC p/ irrigação, 
azul, com dimensões de 50mm.

Unid 08 8,88
71,04

9 Cap soldável, material em PVC p/ irrigação, 
azul, com dimensões de 75mm.

Unid 05 12,61
63,05

10 Curva 90º soldável, material em PVC p/ 
irrigação, azul, com dimensões de 75mm.

Unid 01 31,47
31,47

11

Ponta fêmea 50 mm, material em PVC para 
irrigação, azul, soldável em uma extremidade 
e roscável na outra, no sistema engate rápido 
possuindo anel de vedação interno de borracha. 

Unid 08 17,24 137,92

12

Ponta fêmea 75 mm, material em PVC para 
irrigação, azul, soldável em uma extremidade 
e roscável na outra, no sistema engate rápido 
possuindo anel de vedação interno de borracha. 

Unid 08 21,37 170,96

13

Ponta macho 50 mm, material em PVC para 
irrigação, azul, soldável em uma extremidade 
e roscável na outra, no sistema engate rápido 
para encaixe em ponta fêmea que possui anel 
de vedação interno de borracha.

Unid 08 12,68 101,44

14 Ponta macho 75 mm, material em PVC para 
irrigação, azul, soldável em uma extremidade 
e roscável na outra, no sistema engate rápido 
para encaixe em ponta fêmea que possui anel 
de vedação interno de borracha.

Unid 08 17,03 136,24

15 Fita Gotejadora, vazão mínima de 1.6Litro/
Hora por gotejador, espaçamento de 20cm 
entre gotejadores, rolo com 1000 metros.

Unid 07 559,64 3.917,48

16 Registro Inicial, para fi ta gotejadora, com anel 
bilabial (Chula de borracha), com saída para 
fi ta roscável (porca trava).

Unid 128 7,39 945,92
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17

Filtro de Disco 3” Polegadas completo, 
contendo 2 união roscável material em PVC, 
saída soldável para tubo de 75mm.Filtro de 
Polipropileno, sistema com tampa de rosca, 
pressão máxima de trabalho de 80 MCA - 8 
Bar. Vazão de 50.000 litros/hora. Diâmetro de 
entrada e saída de 3 polegadas de diâmetro. 
Elemento fi ltrante em forma de Disco com 
malha de 120 Mesh, com no mínimo 240 
discos.

Unid 01 1.504,17 1.504,17

18 Injetor Venturi, para utilização em fertirrigação, 
material em plástico, com vazão mínima de 12 
litros/minuto, contendo conexão ou adaptador 
soldável pra tubo de 50mm.

Unid 01 464,53 464,53

19 Caixa d’água de polietileno com tampa – 
capacidade de 300L, com Adaptador Soldável 
com Flange Anel para Caixa D’Água 20mm.

Unid 01 278,21 278,21

20 Luva soldável e com rosca - 20mm, com 
uma extremidade tipo luva soldável e outra 
extremidade tipo fêmea roscável (rosca 
interna). Fabricado em PVC.

Unid 01 2,57 2,57

21 Adaptador interno para mangueira 20mm, uma 
extremidade tipo macho (rosca externa) e outra 
extremidade tipo espigão.

Unid 01 1,14 1,14

22 Válvula Ventosa Eliminadora de ar, com dupla 
função, entrada e saída de ar, com entrada de 
1”.

Unid 01 176,95 176,95

23 Manômetro com glicerina com rosca ¼” na 
vertical, faixa de medição de 0-6 BAR

Unid 2 93,95 187,90

24 Cola Adesiva Extra Forte para Tubos e 
conexões soldáveis em PVC, com pincel para 
aplicação, com cola adesiva na cor vermelha, 
embalagem com 850 gramas.

Unid 01 98,97 98,97

SUB TOTAL (ANEXO II) R$ 14.100,20

TOTAL (ANEXO I + ANEXO II)                R$ 48.650,20

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PESSOAL

 O pessoal envolvido pelas partes na execução deste 
Contrato, na condição de empregado, autônomo, emprei-
teiro ou afi ns, não terão nenhuma vinculação ou direito em 
relação à outra, fi cando a cargo exclusivo de cada parte, a 
integral responsabilidade no que se refere a todos os seus 
direitos,  inclusive trabalhistas e previdenciários, inexistin-
do qualquer solidariedade entre as partes.

CLÁUSULA OITAVA – DA DIVULGAÇÃO

 Qualquer uma das partes poderá veicular a realiza-
ção do presente acordo, através dos veículos de comunica-
ção.

CLÁUSULA NONA– DA ALTERAÇÃO

 Alterações de condições da execução do contrato, 
alteração de prazos, se existentes, e demais pontos, serão 
realizadas através de Termos Aditivos ao presente Contrato.

 PARÁGRAFO 1º – Ao emitir o Termo Aditivo, a SMA-
AI/PMBV, deverá assinar todas as vias e encaminhar para o 
COMPRADOR e INSTITUIÇÃO INTEGRADORA;

 PARÁGRAFO 2º – O disposto no Termo Aditivo deve-
rá estar previamente ajustado e consentido pelas partes;

 PARÁGRAFO 3º – Os procedimentos operacionais 
para a realização das ações objeto deste instrumento, refe-
rentes ao Contrato com a SMAAI/PMBV, deverão ser execu-
tados exclusivamente por colaboradores e ou servidores das 
partes cooperantes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

 A vigência deste instrumento será pelo prazo de 10 
(dez) anos, contados a partir da data de publicação do ex-
trato de contrato no Diário Ofi cial do Município, extinguin-
do-se com o pagamento total do débito contraído quando 
da assinatura deste Contrato,  consoante com o Art. 101 da 
Lei Orgânica Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESPONSABILIDADE
 
 O COMPRADOR e a INSTITUIÇÃO INTEGRADORA 
responsabilizam-se única e integralmente por qualquer 
dano que vier a causar a terceiro e/ou ao meio ambiente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

 O presente Contrato poderá ser rescindido por 
qualquer das partes, desde que haja comunicação por es-
crito com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

 PARÁGRAFO 1º – Por descumprimento de qualquer 
de suas cláusulas ou condições, poderá a parte prejudica-
da rescindir o presente Contrato, independentemente de 

prévia interpelação judicial ou extrajudicial, respondendo 
a parte inadimplente, pelas perdas e danos decorrentes, 
ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou de força maior, 
devidamente caracterizadas e comprovadas por órgãos 
competentes.

 PARÁGRAFO 2º – Havendo a rescisão por culpa ou 
dolo do COMPRADOR implicará a este a antecipação total 
do valor global que deve ser repassado à PMBV por força 
do presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DESOBEDIÊNCIA

 A desobediência às cláusulas do presente Contra-
to, sem justifi cativa, acarretará no impedimento da Institui-
ção  Integradora de contratar com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, aplicando-se a 
responsabilidade civil, penal e administrativa, conforme o 
caso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– PENALIDADES

 O COMPRADOR que deixar de pagar a parcela à 
PMBV até a data limite do vencimento, fi cará impossibili-
tado de participar do PMDA em todas modalidades, até o 
pagamento das parcelas atrasadas sofrendo todas as pena-
lidades previstas neste instrumento.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA INADIMPLÊNCIA

 Havendo inadimplência do COMPRADOR, durante 
dois anos consecutivos, implicará a este a antecipação total 
do valor global devido à PMBV por força do presente Termo, 
sem prejuízo da aplicação da cláusula anterior.

 PARÁGRAFO 1º – A inadimplência acarretará na 
rescisão do presente Contrato.

 PARÁGRAFO 2º – A inadimplência gerará inscrição 
na dívida ativa municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESERVA DE DOMÍNIO

 O VENDEDOR, na qualidade de legítimo proprie-
tário dos itens descritos anteriormente no parágrafo 5º da 
Cláusula Sexta resolve vendê-lo(a)(s) ao COMPRADOR, com 
reserva de domínio até o efetivo pagamento do preço ajus-
tado. 

 PARÁGRAFO 1º – O presente contrato obriga tam-
bém os sucessores das partes.

 PARÁGRAFO 2º – A posse do(s) bem(ns) é trans-
ferida ao COMPRADOR nesta data; contudo, por força do 
pacto de reserva de domínio ora acordado pelas partes, ao 
VENDEDOR fi ca reservado o domínio, cuja transferência ao 
COMPRADOR somente será realizada após o recebimento 
do valor total estipulado na cláusula anterior. 

 PARÁGRAFO 3º – Em consequência ao acima pactu-
ado, se o COMPRADOR não efetuar o pagamento das parce-
las devidas, na forma e prazos avençados, o presente ins-
trumento considerar-se-á rescindido de pleno direito. 

 PARÁGRAFO 4º - O COMPRADOR declara ter recebi-
do o(s) bem (ns) em perfeitas condições de uso e conserva-
ção.

 PARÁGRAFO 5º - Ao COMPRADOR caberá zelar pela 
conservação do(s) bem (ns), inclusive arcando com as des-
pesas que para isso forem necessárias, defendendo-o da 
turbação ou esbulho de terceiros.

 PARÁGRAFO 6º – Na hipótese de devolução do bem, 
o VENDEDOR executará a vistoria do (s) bem (ns) devolvido 
(s), no ato do recebimento. Caso o(s) mesmo(s) não esteja(m) 
em perfeitas condições de uso e conservação, os reparos se-
rão orçados no prazo de 5 (cinco) dias da data do recebi-
mento para que o VENDEDOR providencie o pagamento do 
respectivo valor.

 I – Não será aceita devolução dos itens considera-
dos como materiais hidráulicos, devendo seu custo ser total-
mente absorvido pelo VENDEDOR. 
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 PARÁGRAFO 7º –  Ao VENDEDOR será facultado ins-
pecionar periodicamente o bem, em dias e horários previa-
mente acordados, até a quitação total do negócio.  

  PARÁGRAFO 8º –  Integralizado o valor total do 
preço, e não havendo qualquer violação contratual, o com-
prador passará a ter a posse e a propriedade plenas do 
referido objeto, sem maior formalidade.

  PARÁGRAFO 9º –  É proibido ao COMPRADOR ven-
der, doar ou emprestar os equipamentos objeto deste Con-
trato, enquanto não houver a quitação total do débito con-
traído.

 PARÁGRAFO 10º – Havendo o interesse de vender 
ou alienar a propriedade, o COMPRADOR deverá comuni-
car por escrito à instituição INTEGRADORA e à SMAAI/PMBV 
que providenciará a documentação para a quitação total 
dos débitos contraído pelo COMPRADOR, antecipadamente, 
conforme o presente Contrato de Compra e Venda.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DO FORO

 PARÁGRAFO 1º – Para a solução de quaisquer con-
trovérsias porventura oriundas da execução deste Contrato, 
as partes estabelecem a obrigatoriedade de prévia tentati-
va de  solução administrativa com a participação da Procu-
radoria-Geral do Município;

 PARÁGRAFO 2º – Na impossibilidade de solução ad-
ministrativa, as partes elegem o foro da Justiça Estadual da 
Comarca de Boa Vista/RR.

 Estando assim justas e contratadas, fi rmam o pre-
sente em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença 
das testemunhas abaixo nomeadas e subscritas.

 Boa Vista-RR, _____ de ___________de 2022    

Guilherme Carneiro Adjuto     
Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas

COOPERATIVA

COMPRADOR

 TESTEMUNHAS: 

Nome: _________________       Assinatura:____________________
C.P.F.: ___________________ 

Nome: _________________       Assinatura:____________________
C.P.F.: ___________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

(ANEXO IX)

MINUTA DO ACORDO DE COLABORAÇÃO 

ACORDO DE COLABORAÇÃO que entre si ce-
lebram de um lado a PREFEITURA MUNICI-
PAL DE BOA VISTA – PMBV, e a COOPERATI-
VA___________________________.

 De um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, doravante denominada PMBV, inscrita no C.N.P.J. n.º 
05.943.030/0001-55, com sede à rua General Penha Brasil, 
n.º 1011, Bairro São Francisco, Palácio 9 de Julho, C.E.P. n.º 
69.305-130, nesta cidade de Boa Vista, Estado de Roraima, 
neste ato representado pela sua Excelência, Prefeito, Sr. 
ARTHUR HENRIQUE BRANDÃO MACHADO  , R.G: nº147028 
SSP/RR, inscrit0 no C.P.F. sob o n.º 508.596.922-72, com a in-
terveniência da SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 
ASSUNTOS INDÍGENAS – SMAAI/PMBV, representada neste 
ato pelo Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos Indí-
genas, GUILHERME CARNEIRO ADJUTO, brasileiro, portador 
da Carteira de Identidade n.º 6552615 SSP/MG, inscrito no 
CPF sob o n.º 765.169.116-49, residente e domiciliado nesta 
cidade, e de outro lado a Cooperativa____________________, 
doravante denominada INSTITUIÇÃO INTEGRADORA, 
têm entre si justo e acertado o presente TERMO DE COLA-
BORAÇÃO, sujeitando-se as partes ao disposto na Lei nº 

13.019/201 alterada  pela Lei nº 13.204/201513.019/201 
alterada  pela Lei 13.204/2015, bem como às seguintes 
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 O presente Acordo tem como objeto o fornecimento 
de kits de irrigação com  sistema fotovoltaico incluindo sua 
instalação e de materiais para o sistema hidráulico sem ins-
talação, conforme Edital de Chamamento Público n° 04/2022 
e Processo n° 23297/2022,  visando atender as necessidades 
da agricultura familiar do Município de Boa Vista,  disponi-
bilizados pela Secretaria Municipal de Agricultura e Assun-
tos Indígenas (SMAAI) aos agricultores cadastrados e habili-
tados para o programa, promovendo o desenvolvimento do 
cooperativismo e da produção agropecuária na área rural 
do município; 

 PARÁGRAFO 1º  – O objeto visa atender ao teor do 
Art. 28, II, IV e VI da Lei nº 1.756, de 20 de dezembro de 
2016, publicada no Diário Ofi cial do Município de Boa Vista, 
nº 4309, de 23 de Dezembro de 2016, que defi ne a nova 
estrutura administrativa do Município de Boa Vista/ RR.

CLÁUSULA SEGUNDA- DA FONTE DE RECURSOS

 Os recursos orçamentários para atender à despesa 
a ser contratada estão assegurados no orçamento vigente, 
nas seguintes dotações orçamentárias:

 2.1.Equipamentos fotovoltaicos:

 – Unidade Orçamentária: 1201
 – Funcional Programática: 20 605 0056 2203
 – Categoria Econômica: 4.4.90.52.00
 – Fonte de recursos: Recursos Próprios

 2.2 Equipamentos hidráulicos:

 – Unidade Orçamentária: 1201
 – Funcional Programática: 20 605 0056 2203
 – Categoria Econômica: 3.3.90.32.00
 – Fonte de recursos: Recursos Próprios

CLÁUSULA TERCEIRA  – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

 I – Compete à INSTITUIÇÃO INTEGRADORA:

 1. Entregar à SMAAI todos os documentos conforme 
item 6.1 do Edital de Chamada Pública nº 04/2022;

 2. Encaminhar à SMAAI todos os documentos dos co-
operados relacionados no item 7.1 do Edital de Chamada 
Pública nº 04/2022;

 2. Informar à SMAAI, qualquer irregularidade na 
execução do presente Termo de Colaboração Técnica- Finan-
ceira;

 3. Permitir a entrada dos agentes da SMAAI/PMBV, 
do órgão de controle interno e do Tribunal de Contas na 
propriedade ou quem estes indicarem, para fi ns de fi scali-
zação, acompanhamento e orientação técnica.

 II – Compete ao COOPERADO:

 1. Responsabilizar-se pelas informações apresenta-
das no cadastro de agricultores familiares;

 2. Zelar pelos equipamentos, instrumentos e insu-
mos da SMAAI/PMBV que estiverem em sua propriedade 
durante a execução do presente Acordo;

 3. Realizar os preparativos conforme orientação téc-
nica da SMAAI/PMBV  (entregar a área livre de galhadas e 
árvores);

 4. Responsabilizar-se pela disponibilização de fonte 
de água para abastecimento do sistema de irrigação, sem 
custas para a PMBV;;

 5. Permitir a entrada dos agentes da SMAAI/PMBV, 
do órgão de controle interno e do Tribunal de Contas na 
propriedade ou quem estes indicarem, para fi ns de fi scali-
zação, acompanhamento e orientação técnica;
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 6. Informar à SMAAI/PMBV qualquer alteração ou 
irregularidade quanto ao desenvolvimento do objeto do 
presente Acordo;

 7. Obedecer às normas trabalhistas, fi scais, previ-
denciárias, responsabilizando-se única integralmente por 
qualquer vínculo empregatício ou obrigação civil, (incluin-
do-se eventuais acidentes) que vierem a ocorrer entre o Co-
operante e terceiros, afastando-se qualquer tipo de respon-
sabilidade da PMBV;

 8. Seguir as orientações técnicas da SMAAI/PMBV;

 9. Obedecer às normas ambientais;

 10. Estar em dia com suas obrigações tributárias;

 11. Informar à SMAAI e à instituição integradora a 
respeito de venda ou alienação da propriedade, cessação 
ou interrupção das atividades (de modo intercalado ou inin-
terrupto);

 11.1. No caso do item 11, caberá ao COOPERADO 
realizar a total quitação do valor global junto à              ins-
tituição PMBV;

 12. Durante a vigência do presente Acordo, fi cará a 
critério do agricultor permanecer nos quadros da instituição 
integradora ou fi liar-se a outra desde que comunicado à 
SMAAI;

 13. Pagar os valores contraídos referentes ao PMDA 
IRRIGAÇÂO 2022 a PMBV até a data de seu vencimento;

 III – Compete à SMAAI/PMBV:

 1. Designar COMISSÃO DE AVALIAÇÃO composta 
por (três) servidores da SMAAI para avaliação dos pedidos 
de credenciamento e monitoramento da parceria; 

 2. Tomar providências quanto aos casos de desvio 
ou abusos de fi nalidade do objeto do presente Termo por 
parte do COOPERADO, inclusive notifi cando as autoridades 
competentes, para fi ns de eventual responsabilização;

 3. Fiscalizar periodicamente as atividades de execu-
ção das parcerias, e se for o caso, averiguar a responsabi-
lidade e aplicar as penalidades administrativas cabíveis no 
caso de infrações à lei e aos termos do presente documento;

 4. O cumprimento deverá obedecer o disposto na 
Lei nº 1.756/2016, Art .28 incisos I a XI;

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL DE EXECUÇÃO

 As atividades, objeto deste Acordo, serão executa-
das exclusivamente na propriedade rural indicada na HA-
BILITAÇÃO do produtor conforme cadastro e parecer da CO-
MISSÃO DE AVALIAÇÃO da SMAAI atestando a viabilidade 
de execução da parceria estabelecida entre as partes signa-
tárias.

CLÁUSULA QUINTA – DA GESTÃO DO ACORDO

 Toda comunicação relacionada à execução do pre-
sente instrumento jurídico, para que vincule obrigação en-
tre as partes, deverá ser efetuada por escrito e endereçada 
aos respectivos representantes legais, nos endereços discri-
minados neste instrumento, sendo destituída de tal efeito 
qualquer comunicação implementada em desacordo com 
esta exigência.

 PARÁGRAFO 1º – A mudança de endereço de qual-
quer das partes, bem como, a substituição de seus prepostos 
identifi cados neste acordo, deverão ser objeto de comuni-
cação formal à outra parte, na forma prevista neste instru-
mento jurídico.

CLÁUSULA SEXTA – DOS CUSTOS FINANCEIROS

 PARÁGRAFO 1º - Compete à SMAAI/PMBV a aquisi-
ção dos equipamentos para disponibilizar à propriedade do 
COOPERADO habilitado.

 PARÁGRAFO 2º - O COOPERADO, INSTITUIÇÃO IN-

TEGRADORA e SMAAI/PMBV se obrigam a cumprir todos os 
termos deste Termo.

 PARÁGRAFO 3º - As parcelas que o COOPERADO 
contratou serão paga à PMBV sem juros e correção monetá-
rias legais até a data do vencimento.

 PARÁGRAFO 4º - Cabe ao COOPERADO suportar di-
retamente os custos com instalação dos equipamentos hi-
dráulicos, sem solidariedade da SMAAI/PMBV.

 PARÁGRAFO 5º – Os equipamentos  serão repassa-
do ao produtor em forma de:

I - COMPONENTES FOTOVOLTAICOS
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR R$

01
Kit de irrigação com sistema fotovoltaico instalado na 
propriedade rural, composto por: 
01)– 01 (uma) Bomba submersa cilíndrica híbrida de 
2,5 HP para ligação em corrente contínua e corrente 
alternada, com motor com ímãs permanentes de terras 
raras, unidade eletrônica embutida para conversão de 
frequência e controle vetorial e MPPT para seleção 
do melhor ponto de operação da bomba com base na 
energia disponível da fonte de entrada:

• Vazão máxima – 16.200 litros/h
• Altura monométrica máxima - 77 metros
• Potência de entrada máxima – 2800W

02)– 06 (seis) painéis fotovoltaicos 400W

• Monocristalino PERC
• Potência máxima - 400W
• Tensão de potência máxima - 41,1V
• Corrente de potência máxima – 9,7A
• Tensão do circuito aberto – 48,6V
• Corrente curto circuito – 10,2A
• Temperatura NOCT - 42o

• Efi ciência energética – 20,1%
• Área do módulo – 1,99m2

• Produção de energia média mensal – 43,10 
Kwh/mês

• Potência em condições padrão – 400w
• Estrutura para fi xação no solo em perfi l de 

aço de 2 mm de espessura, com tratamento 
galvanizado sendo 04 montantes e dois 
cavaletes com regulagem de ângulo e 04 
longarinas para fi xação dos painéis. A fi xação 
do String Box deverá ser embaixo dos painéis

• Painéis deverão ter registro no INMETRO

3)– Componente de proteção – STRING BOX 1/1 
CC 32A

4)– Componentes para instalação:
• 02 conjuntos conectores MC4
• 30 metros de cabo solar de 6 mm, 1000/v, na 

cor vermelha
• 30 metros de cabo solar de 6 mm/1000v, na 

cor preta

Kit 01 34.550,00

SUBTOTAL R$ 34.550,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

II – COMPONENTES HIDRÁULICOS
ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.

VALOR
UNIT.

TOTAL 
R$

1

Tubo em PVC para irrigação, azul, 50mm 
de diâmetro, PN 40 com 6 metros de 
comprimento. Unid 16 72,41

1.158,56

2

Tubo em PVC para irrigação, azul, 75mm 
de diâmetro, PN 40 com 6 metros de 
comprimento. Unid 25 148,43

3.710,75

3

Tee soldável para irrigação, material em PVC, 
azul, com dimensões de 75mm.

Unid 12 29,82
357,84

4

Bucha Redução soldável, material em PVC p/ 
irrigação, azul, com dimensões de 75x50mm.

Unid 08 10,92
87,36

5

Registro de esfera soldável, material em PVC, 
com dimensões de 20mm. Unid 01 6,85

6,85

6
Registro de esfera soldável, material em PVC 
p/ irrigação, azul, com dimensões de 50mm. Unid 10 30,48

304,80

7
Registro de esfera soldável, material em PVC 
p/ irrigação, azul, com dimensões de 75mm. Unid 01 184,08

184,08

8

Cap soldável, material em PVC p/ irrigação, 
azul, com dimensões de 50mm. Unid 08 8,88

71,04

9

Cap soldável, material em PVC p/ irrigação, 
azul, com dimensões de 75mm. Unid 05 12,61

63,05

10
Curva 90º soldável, material em PVC p/ 
irrigação, azul, com dimensões de 75mm. Unid 01 31,47

31,47
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11

Ponta fêmea 50 mm, material em PVC para 
irrigação, azul, soldável em uma extremidade 
e roscável na outra, no sistema engate rápido 
possuindo anel de vedação interno de borracha. 

Unid 08 17,24 137,92

12

Ponta fêmea 75 mm, material em PVC para 
irrigação, azul, soldável em uma extremidade 
e roscável na outra, no sistema engate rápido 
possuindo anel de vedação interno de borracha. 

Unid 08 21,37 170,96

13

Ponta macho 50 mm, material em PVC para 
irrigação, azul, soldável em uma extremidade 
e roscável na outra, no sistema engate rápido 
para encaixe em ponta fêmea que possui anel 
de vedação interno de borracha.

Unid 08 12,68 101,44

14

Ponta macho 75 mm, material em PVC para 
irrigação, azul, soldável em uma extremidade 
e roscável na outra, no sistema engate rápido 
para encaixe em ponta fêmea que possui anel 
de vedação interno de borracha.

Unid 08 17,03 136,24

15
Fita Gotejadora, vazão mínima de 1.6Litro/
Hora por gotejador, espaçamento de 20cm 
entre gotejadores, rolo com 1000 metros.

Unid 07 559,64 3.917,48

16

Registro Inicial, para fi ta gotejadora, com anel 
bilabial (Chula de borracha), com saída para 
fi ta roscável (porca trava). Unid 128 7,39 945,92

17

Filtro de Disco 3” Polegadas completo, 
contendo 2 união roscável material em PVC, 
saída soldável para tubo de 75mm.Filtro de 
Polipropileno, sistema com tampa de rosca, 
pressão máxima de trabalho de 80 MCA - 8 
Bar. Vazão de 50.000 litros/hora. Diâmetro de 
entrada e saída de 3 polegadas de diâmetro. 
Elemento fi ltrante em forma de Disco com 
malha de 120 Mesh, com no mínimo 240 
discos.

Unid 01 1.504,17 1.504,17

18

Injetor Venturi, para utilização em fertirrigação, 
material em plástico, com vazão mínima de 12 
litros/minuto, contendo conexão ou adaptador 
soldável pra tubo de 50mm.

Unid 01 464,53 464,53

19
Caixa d’água de polietileno com tampa – 
capacidade de 300L, com Adaptador Soldável 
com Flange Anel para Caixa D’Água 20mm.

Unid 01 278,21 278,21

20

Luva soldável e com rosca - 20mm, com 
uma extremidade tipo luva soldável e outra 
extremidade tipo fêmea roscável (rosca 
interna). Fabricado em PVC.

Unid 01 2,57 2,57

21

Adaptador interno para mangueira 20mm, uma 
extremidade tipo macho (rosca externa) e outra 
extremidade tipo espigão. Unid 01 1,14 1,14

22
Válvula Ventosa Eliminadora de ar, com dupla 
função, entrada e saída de ar, com entrada de 
1”.

Unid 01 176,95 176,95

23 Manômetro com glicerina com rosca ¼” na 
vertical, faixa de medição de 0-6 BAR Unid 2 93,95 187,90

24
Cola Adesiva Extra Forte para Tubos e 
conexões soldáveis em PVC, com pincel para 
aplicação, com cola adesiva na cor vermelha, 
embalagem com 850 gramas.

Unid 01 98,97 98,97

SUBTOTAL R$ 14.100,20

TOTAL (I + II) R$ 48.650,20

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PESSOAL

 O pessoal envolvido pelas partes na execução deste 
Termo, na condição de empregado, autônomo, empreitei-
ro ou afi ns, não terão nenhuma vinculação ou direito em 
relação à outra, fi cando a cargo exclusivo de cada parte a 
integral responsabilidade no que se refere a todos os seus 
direitos,  inclusive trabalhistas e previdenciários, inexistin-
do qualquer solidariedade entre as partes.

CLÁUSULA OITAVA – DA DIVULGAÇÃO

 Qualquer uma das partes poderá veicular a realiza-
ção do presente acordo, através dos veículos de comunica-
ção.

CLÁUSULA NONA– DA ALTERAÇÃO

 Alterações de condições da execução do contrato, 
alteração de prazos, se existentes, e demais pontos, serão 
realizadas através de Termos Aditivos ao presente Termo de 
Colaboração Técnica-Financeira.

 PARÁGRAFO 1º – Ao emitir o Termo Aditivo, a SMA-
AI/PMBV, deverá assinar todas as vias e encaminhar para o 
COOPERADO e INSTITUIÇÃO INTEGRADORA;

 PARÁGRAFO 2º – O disposto no Termo Aditivo deve-
rá estar previamente ajustado e consentido pelas partes;

 PARÁGRAFO 3º – Os procedimentos operacionais 
para a realização das ações objeto deste instrumento, refe-
rentes ao Termo de Colaboração com a SMAAI/PMBV, deve-
rão ser executados exclusivamente por colaboradores e ou 
servidores das partes cooperantes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

 A vigência deste instrumento será por tempo inde-
terminado, contados a partir da data de publicação do ex-
trato de contrato no Diário Ofi cial do Município, extinguin-
do-se com o pagamento total do débito contraído quando 
da assinatura deste Termo,  consoante com os termos da Lei 

nº 13.019/2014 alterada  pela Lei nº 13.204/2015.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESPONSABILIDADE

 O COOPERADO e a INSTITUIÇÃO INTEGRADORA 
responsabilizam-se única e integralmente por qualquer 
dano que vier a causar a terceiro e/ou ao meio ambiente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

 O presente Termo de Colaboração poderá ser res-
cindido por qualquer das partes, desde que haja comunica-
ção por escrito com antecedência mínima de 60 (sessenta) 
dias.

 PARÁGRAFO 1º – Por descumprimento de qualquer 
de suas cláusulas ou condições, poderá a parte prejudicada 
rescindir o presente Termo de Colaboração, independente-
mente de prévia interpelação judicial ou extrajudicial, res-
pondendo a parte inadimplente, pelas perdas e danos de-
correntes, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou de 
força maior, devidamente caracterizadas e comprovadas 
por órgãos competentes.

 PARÁGRAFO 2º – Havendo a rescisão por culpa ou 
dolo do COOPERADO implicará a este a antecipação total do 
valor global que deve ser repassado à PMBV por força do 
presente Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DESOBEDIÊNCIA

 A desobediência às cláusulas do presente Termo, 
sem justifi cativa, acarretará no impedimento da Institui-
ção  Integradora de contratar com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, aplicando-se a 
responsabilidade civil, penal e administrativa, conforme o 
caso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– PENALIDADES

 O COOPERADO que deixar de pagar a parcela à 
PMBV até a data limite do vencimento, fi cará impossibili-
tado de participar do PMDA em todas modalidades, até o 
pagamento das parcelas atrasadas sofrendo todas as pena-
lidades previstas neste instrumento.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA INADIMPLÊNCIA

 Havendo inadimplência do COOPERADO, durante 
dois anos consecutivos, implicará a este a antecipação total 
do valor global devido à PMBV por força do presente Termo, 
sem prejuízo da aplicação da cláusula anterior.

 PARÁGRAFO 1º – A inadimplência acarretará na 
rescisão do presente termo.

 PARÁGRAFO 2º – A inadimplência gerará inscrição 
na dívida ativa municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PROIBIÇÕES

 É proibido vender, doar ou emprestar os equipa-
mentos objeto deste Termo, enquanto não houver a quita-
ção total do débito contraído pelo agricultor.

 PARÁGRAFO 1º – Havendo o interesse de vender 
ou alienar a propriedade, o COOPERADO deverá comuni-
car por escrito à instituição INTEGRADORA e à SMAAI/PMBV 
que providenciará a documentação para a quitação TOTAL 
dos débitos do COOPERADO, antecipadamente, conforme o 
presente Termo de Colaboração.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DO FORO

 PARÁGRAFO 1º – Para a solução de quaisquer con-
trovérsias porventura oriundas da execução deste Termo, as 
partes estabelecem a obrigatoriedade de prévia tentativa 
de  solução administrativa com a participação da Procura-
doria-Geral do Município;

 PARÁGRAFO 2º – Na impossibilidade de solução ad-
ministrativa, as partes elegem o foro da Justiça Estadual da 
Comarca de Boa Vista/RR.

 Estando assim justas e contratadas, fi rmam o pre-
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sente em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença 
das testemunhas abaixo nomeadas e subscritas.

 Boa Vista-RR, _____ de ___________de 2022    

Guilherme Carneiro Adjuto     
Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas

 COOPERATIVA

 TESTEMUNHAS: 

 Nome: 
 C.P.F.: 

 Nome:
 C.P.F.:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS         
PUBLICOS E MEIO AMBIENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 Processo 293 / 2017 / SPMA.
 Espécie: SEXTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 041 
/ 2017 / SPMA
 Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto re-
novar o prazo de vigência do contrato n° 041/2017/SPMA, 
fi rmado entre as partes por mais 12 (doze) meses, a partir 
de 29 de novembro de 2022 até 29 de novembro de 2023.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE
 CONTRATADA: RORAIMA ENERGIA S/A 
 Data de Assinatura: 25 de novembro de 2022.

Thiago Fernandes Amorim
Secretário Municipal de Serviços Públicos 

e Meio Ambiente - SPMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 Processo 293 / 2017 / SPMA.
 Espécie: SEXTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 042 
/ 2017 / SPMA
 Objeto:
 1.1. O presente termo aditivo tem por objeto reno-
var o prazo de vigência do contrato n° 042/2017/SPMA, fi r-
mado entre as partes por mais 12 (doze) meses, a partir de 
29 de novembro de 2022 até 29 de novembro de 2023.
 1.2. A taxa de administração permanecerá de 6% 
(seis por cento) a partir de 01/07/2020, mensalmente de-
vida a RORAIMA ENERGIA S/A, calculada sobre o valor de 
Arrecadação mensal de iluminação pública a qual cobrirá 
os custos da Roraima Energia S/A decorrentes do controle 
de serviços fi nanceiros, comerciais, contábeis e administra-
tivos.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE
 CONTRATADA: RORAIMA ENERGIA S/A 
 Data de Assinatura: 25 de novembro de 2022.

Thiago Fernandes Amorim
Secretário Municipal de Serviços Públicos 

e Meio Ambiente - SPMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 270/2018
 Autuado: JOSÉ MARIA PEREIRA DA ROCHA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 000338 SP, devidamente preenchido 
pelos fi scais municipais, com no 138, parágrafo único e art. 
466, II, da Lei nº 18/1974.  

 O Autuado foi multado, no valor de 200 UFM (Du-
zentas Unidades Fiscais Municipais), acordo com o AI supra 
e o Parecer, o qual constatou o depósito de forma irregular 
de material de construção em local impróprio, sem a devida 
autorização ambiental. A infração ocorreu na Rua São Pe-
dro, nº 768, Bairro Cinturão Verde, Boa Vista – RR.

 Autuado no dia 15 de dezembro de 2019 às 
09h36min, em decorrência da prática da infração supra-
mencionada.

 À fl . 12, temos despacho da Procuradoria do Meio 
Ambiente e Urbanismo, concluindo que não há comprova-
ção nos autos de que a residência pertencia ou pertence ao 
autuado falecido.

 À fl . 20, temos a certidão de óbito do Sr. José Maria 
Pereira da Rocha, datada no dia 15 de abril de 2008.
 
 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no 138, parágrafo 
único e art. 466, II, da Lei nº 18/1974. Vejamos:

Lei Municipal nº 018/74

Art. 138. É proibido depositar ou descarregar 
qualquer espécie de lixo, inclusive resíduos in-
dustriais, entulhos, galhadas ou quaisquer ou-
tros objetos, em terrenos localizados nas áreas 
urbanas e de expansão urbana deste Municí-
pio, independentemente dos mesmos estarem 
murados ou cercados, sob pena de aplicação 
da multa disposta no artigo 466, II, deste Có-
digo. (Redação dada pela Lei nº 792, de 2005)

Parágrafo único. A proibição disposta neste ar-
tigo é extensiva às margens das rodovias fede-
rais, estaduais e municipais. (Incluído pela Lei 
nº 792, de 2005).

Art. 466 - As pessoas naturais ou jurídicas que 
infringirem as disposições deste Código, do Có-
digo Sanitário Municipal e das demais normas 
inerentes ao sossego e bem-estar público serão 
punidas com as seguintes multas, calculadas 
em quantidade de Unidade de Referencia Fis-
cal do Município de Boa Vista - UFM: (Redação 
dada pela Lei nº 1.298, de 2010)

[...]

II – 100 UFM, na infração das disposições do 
artigo 138, e nos casos de queimadas em terre-
nos urbanos; (Redação dada pela Lei nº 1.298, 
de 2010) (VIDE A LEI Nº 947, DE 25 DE

MAIO DE 2007)

[...]

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
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fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 No caso em comento, o Autuado não cometeu a in-
fração ambiental, uma vez que o mesmo faleceu no dia 15 
de abril de 2008 e o auto de infração foi lavrado no dia 
15 de dezembro de 2019, não restando dúvidas quanto a 
apresentação de vício insanável pelo referido auto, deven-
do o mesmo ser declarado nulo pela autoridade julgadora 
competente, exatamente com fulcro no art. 100, do Decreto 
Federal nº 6.514/08, vejamos: 

Art. 100.  O auto de infração que apresentar 
vício insanável deverá ser declarado nulo pela 
autoridade julgadora competente, que deter-
minará o arquivamento do processo, após o 
pronunciamento do órgão da Procuradoria-
-Geral Federal que atua junto à respectiva uni-
dade administrativa da entidade responsável 
pela autuação.

[...]

 Diante do fato, anulo a sanção de multa, sopesando 
que não há provas robustas da conduta descrita no auto de 
infração, pelo autuado. 

 III- CONCLUSÃO

 Ante o exposto, ao verifi car que o auto de infração 
reveste-se de vício insanável, decido: 

 a) Pela ANULAÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO Nº 
000338 SP, lavrado em face do Senhor JOSÉ MARIA PEREI-
RA DA ROCHA, com base no Despacho da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo e Certidão de Óbito, os quais 
constatam que o referido Auto de Infração apresenta vício 
insanável;
 b) Publique-se;
 c) NOTIFIQUEM-SE os herdeiros por meio de Aviso 
de Recebimento para tomar ciência de Decisão de Primeira 
de Instância;
 d) Transcorrido o prazo, certifi car o TRÂNSITO EM 
JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão de Primeira Instân-
cia;
 e) Após, ARQUIVE-SE. 

 Boa Vista/RR, 15 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 521/2018
 Autuado: RAIMUNDO DA SILVA BRANDÃO
 

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 001984 - E, devidamente preen-
chido pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no 
art. 3º inciso II, combinado com art. 79, caput do Decreto 

Federal 6.514/08.

 O Autuado foi multado, no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 0416/2018, pelo descumprimento do Embargo 003798 – 
E. O autuado realizou a atividade de ofi cina mecânica de 
veículos automotores, sem a devida autorização ambiental. 
A infração ocorreu na Av. Venezuela, nº 1415, Bairro Pricu-
mã, Boa Vista-RR. 

 Autuado no dia 27 de fevereiro de 2018, às 
10h50min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência.
 
 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º inciso II, 
combinado com art. 79 caput do Decreto Federal 6.514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:
[...]
II - multa simples;
[...]

Art. 79.  Descumprir embargo de obra ou ativi-
dade e suas respectivas áreas:

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais).

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso em que a Autuada cometeu a prática 
de infração ambiental ao descumprir termo de embargo de 
construção irregular, sendo a medida imperiosa a aplicação 
de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que con-
diz ao patamar estabelecido no art. 79 do Decreto 6514/08, 
in verbis:

Art. 79.  Descumprir embargo de obra ou ativi-
dade e suas respectivas áreas: 

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais).” 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
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tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, o Autuado cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
0416/2018, à fl . 03.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, sope-
sando que o Autuado descumpriu o embargo sem se preo-
cupar com as consequências danosas para o meio ambiente 
(art.4º, inciso I, do Decreto Federal 6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA aplicada ao 
Autuado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) com base 
no art. 126, do Decreto Federal nº 6.514/08, tendo em vista 
o cometimento de infração ambiental por descumprimen-
to de embargo e, ainda que, tenha sanado algumas das 
irregularidades não tem o condão de arredar a autoria e 
materialidade do dano ambiental causado, com isso, AFAS-
TANDO A PRIMARIEDADE e, via de consequência, caracte-
riza a REINCIDÊNCIA, caso o Autuado venha cometer nova 
infração ambiental, nos termos do art. 11 e seus incisos do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 b) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 7.000,00 (sete mil 
reais), com base no parágrafo único do art. 126, do Decreto 
Federal nº 6.514/08.
 c) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 d) Por fi m, não efetuado o pagamento no perío-
do acima estipulado nem apresentado recurso, certifi car o 
trânsito em julgado administrativo da Decisão de Primeira 
Instância e proceder com os trâmites legais para a inscrição 
em Dívida Ativa, de acordo com a Lei Federal nº 6.830, de 
22 de setembro de 1980 e Lei Municipal 459/98, ressaltan-

do-se que o valor será atualizado e serão cobrados juros de 
mora, a partir da data da decisão fi nal, de acordo com os 
ditames da Lei 8.005/90.

 Publique-se, notifi que-se por AR o Autuado e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 525/2018
 Autuada: MANAUS AUTO CENTER LTDA
 

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 002999 - E, devidamente preen-
chido pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no 
art. 3º, incisos II e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 
6514/08.

 A Empresa autuada foi multado, no valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), de acordo com o AI supra e o 
Parecer Técnico n° 2719/2017, o qual constatou o funciona-
mento de atividade de Ofi cina de serviços e manutenção de 
veículos automotores (Empresa Mitsubishi Motors Roraima), 
sem a devida licença ambiental. A infração ocorreu na Av. 
Venezuela, nº 1003, Bairro Pricumã, Boa Vista-RR. 

 Foi embargada toda e qualquer atividade de ofi cina 
mecânica, conforme Termo de Embargo nº 003190- E.

 Autuada no dia 07 de novembro de 2017, às 10h., a 
mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 À fl . 10, temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, pelo prosseguimento do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante atendimento à denúncia.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º, incisos II 
e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6514/08. Veja-
mos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
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sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), posto 
que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por causar danos ao 
meio ambiente, ou que contrarie as normas legais e regula-
mentos pertinentes. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Empresa Autuada cometeu 
infração ambiental e não há dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 2719/2017, à fl . 04.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 

para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - Gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a Empresa Autuada não pode-
ria realizar funcionamento de atividade de Ofi cina de servi-
ços e manutenção de veículos automotores (Empresa Mitsu-
bishi Motors Roraima).

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar funcionamento de atividade de Ofi ci-
na de serviços e manutenção de veículos automotores (Em-
presa Mitsubishi Motors Roraima);
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, que fi cará no valor de R$ 3.500,00 (três mil e 
quinhentos reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08; 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR a autuada e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 742/2018
 Autuada: SÃO PAULO TRÊS LOCAÇÃO DE TORRES 
LTDA
 

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 001990 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º II e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, 
combinado com o art. 19, § 1º, da Lei Municipal nº 926/06.

 A Empresa foi multada, no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer 
Técnico n° 545/2018, o qual constatou a construção e o fun-
cionamento de antena de estação rádio base - ERB, sem a 
devida autorização ambiental, situada na Av. Getúlio Var-
gas, nº 6479, no Bairro São Vicente, Boa Vista-RR.

 Foi embargada a atividade de antena de estação 
rádio base - ERB, conforme Termo de Embargo nº 004024 - 
E.

 Autuada no dia 13 de março de 2018, às 11h45min, 
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 08 
de agosto de 2018, conforme fl s. 16/39.

 Às fl s. 42/44 temos manifestação da Procuradoria 
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência de rotina.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º II e VII, e 
art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, combinado 
com o art. 19, § 1º, da Lei Municipal nº 926/06. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Lei Municipal nº 926/2006 

Art. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-

ção e teletransmissão nos seguintes locais:

I - áreas de preservação permanente;

II - unidades de conservação de proteção inte-
gral;

III - edifi cações para reunião de público, tais 
como:

a) centros comunitários;
b) centros culturais;
c) escolas;
d) hospitais;
e) museus e teatros;
f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagístico;

§ 1º - A construção das redes de telecomunica-
ção e teletransmissão deverão ser precedidas 
de prévia autorização da Secretaria Municipal 
de Gestão Ambiental e Assuntos Indígenas e da 
Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
posto que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por violação das nor-
mas ambientais. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
545/2018, à fl . 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:
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Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a Autuada não poderia realizar 
a instalação e o funcionamento de antena/torre de telefonia 
móvel, sem a devida autorização ambiental. 

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais: 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a construção e o funcionamento 
de antena de estação rádio base - ERB, sem a devida auto-
rização ambiental; 
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 35.000,00 (trinta 
e cinco mil reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-

ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.
 
 Publique-se, notifi que-se por AR a Autuada e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 743/2018
 Autuada: SÃO PAULO TRÊS LOCAÇÃO DE TORRES 
LTDA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 001991 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º II e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, 
combinado com o art. 19, § 1º, da Lei Municipal nº 926/06.

 A Empresa foi multada, no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), de acordo com o AI supra e o Pare-
cer Técnico n° 544/2018, o qual constatou a construção e o 
funcionamento de antena de estação rádio base - ERB, sem 
a devida autorização ambiental, situada na Rua Ricardo 
Franco, nº 559, no Bairro Aparecida, Boa Vista-RR.

 Foi embargada a atividade de antena de estação 
rádio base - ERB, conforme Termo de Embargo nº 004025 - 
E.

 Autuada no dia 13 de março de 2018, às 11h50min, 
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 08 
de agosto de 2018, conforme fl s. 16/47.

 Às fl s. 50/52 temos manifestação da Procuradoria 
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência de rotina.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º II e VII, e 
art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, combinado 
com o art. 19, § 1º, da Lei Municipal nº 926/06. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;
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[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Lei Municipal nº 926/2006 

Art. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-
ção e teletransmissão nos seguintes locais:

I - áreas de preservação permanente;

II - unidades de conservação de proteção inte-
gral;

III - edifi cações para reunião de público, tais 
como:

a) centros comunitários;
b) centros culturais;
c) escolas;
d) hospitais;
e) museus e teatros;
f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagístico;

§ 1º - A construção das redes de telecomunica-
ção e teletransmissão deverão ser precedidas 
de prévia autorização da Secretaria Municipal 
de Gestão Ambiental e Assuntos Indígenas e da 
Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
posto que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por violação das nor-
mas ambientais. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 

vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
544/2018, à fl . 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a Autuada não poderia realizar 
a instalação e o funcionamento de antena/torre de telefonia 
móvel, sem a devida autorização ambiental. 

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais: 
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 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a construção e o funcionamento 
de antena de estação rádio base - ERB, sem a devida auto-
rização ambiental; 
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 35.000,00 (trinta 
e cinco mil reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR a Autuada e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 747/2018
 Autuada: SÃO PAULO TRÊS LOCAÇÃO DE TORRES 
LTDA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 001989 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º II e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, 
combinado com o art. 19, § 1º, da Lei Municipal nº 926/06.

 A Empresa foi multada, no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), de acordo com o AI supra e o Pare-
cer Técnico n° 546/2018, o qual constatou a construção e o 
funcionamento de antena de estação rádio base - ERB, sem 
a devida autorização ambiental, situada na Rua Maria Ro-
drigues dos Santos, nº 1885, no Bairro Tancredo Neves, Boa 
Vista-RR.

 Foi embargada a atividade de antena de estação 
rádio base - ERB, conforme Termo de Embargo nº 004023 - 
E.

 Autuada no dia 13 de março de 2018, às 11h40min, 
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 08 
de agosto de 2018, conforme fl s. 16/38.

 Às fl s. 41/42 temos manifestação da Procuradoria 
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência de rotina.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º II e VII, e 
art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, combinado 
com o art. 19, § 1º, da Lei Municipal nº 926/06. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Lei Municipal nº 926/2006 

Art. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-
ção e teletransmissão nos seguintes locais:

I - áreas de preservação permanente;

II - unidades de conservação de proteção inte-
gral;

III - edifi cações para reunião de público, tais 
como:

a) centros comunitários;
b) centros culturais;
c) escolas;
d) hospitais;
e) museus e teatros;
f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagístico;

§ 1º - A construção das redes de telecomunica-
ção e teletransmissão deverão ser precedidas 
de prévia autorização da Secretaria Municipal 
de Gestão Ambiental e Assuntos Indígenas e da 
Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
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acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
posto que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por violação das nor-
mas ambientais. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
546/2018, à fl . 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a Autuada não poderia realizar 

a instalação e o funcionamento de antena/torre de telefonia 
móvel, sem a devida autorização ambiental. 

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais: 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a construção e o funcionamento 
de antena de estação rádio base - ERB, sem a devida auto-
rização ambiental; 
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 35.000,00 (trinta 
e cinco mil reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08; 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.
 
 Publique-se, notifi que-se por AR a Autuada e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 748/2018
 Autuada: SÃO PAULO TRÊS LOCAÇÃO DE TORRES 
LTDA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 001988 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º II e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, 
combinado com o art. 19, § 1º, da Lei Municipal nº 926/06.

 A Empresa foi multada, no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), de acordo com o AI supra e o Pare-
cer Técnico n° 547/2018, o qual constatou a construção e o 
funcionamento de antena de estação rádio base - ERB, sem 
a devida autorização ambiental, situada na Rua Maria Ro-
drigues dos Santos, nº 1885, no Bairro Tancredo Neves, Boa 
Vista-RR.

 Foi embargada a atividade de antena de estação rá-
dio base - ERB, conforme Termo de Embargo nº 004022 - E.
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 Autuada no dia 13 de março de 2018, às 11h35min, 
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 08 
de agosto de 2018, conforme fl s. 16/38.

 Às fl s. 41/42 temos manifestação da Procuradoria 
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência de rotina.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º II e VII, e 
art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, combinado 
com o art. 19, § 1º, da Lei Municipal nº 926/06. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Lei Municipal nº 926/2006 

Art. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-
ção e teletransmissão nos seguintes locais:

I - áreas de preservação permanente;

II - unidades de conservação de proteção inte-
gral;

III - edifi cações para reunião de público, tais 
como:

a) centros comunitários;
b) centros culturais;
c) escolas;
d) hospitais;
e) museus e teatros;
f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagístico;

§ 1º - A construção das redes de telecomunica-
ção e teletransmissão deverão ser precedidas 
de prévia autorização da Secretaria Municipal 
de Gestão Ambiental e Assuntos Indígenas e da 
Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 

apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
posto que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por violação das nor-
mas ambientais. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
547/2018, à fl . 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;
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 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a Autuada não poderia realizar 
a instalação e o funcionamento de antena/torre de telefonia 
móvel, sem a devida autorização ambiental. 

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais: 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a construção e o funcionamento 
de antena de estação rádio base - ERB, sem a devida auto-
rização ambiental; 
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 35.000,00 (trinta 
e cinco mil reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR a Autuada e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 749/2018
 Autuada: SÃO PAULO TRÊS LOCAÇÃO DE TORRES 
LTDA 

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 001987 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º II e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, 
combinado com o art. 19, § 1º, da Lei Municipal nº 926/06.

 A Empresa foi multada, no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), de acordo com o AI supra e o Pare-
cer Técnico n° 543/2018, o qual constatou a construção e o 
funcionamento de antena de estação rádio base - ERB, sem 
a devida autorização ambiental, situada na Rua N 10, nº 
1465, no Bairro Pintolândia, Boa Vista-RR.

 Foi embargada a atividade de antena de estação 
rádio base - ERB, conforme Termo de Embargo nº 004021 - 
E.

 Autuada no dia 13 de março de 2018, às 11h30min, 
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 08 
de agosto de 2018, conforme fl s. 16/39

 Às fl s. 42/43 temos manifestação da Procuradoria 
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência de rotina.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º II e VII, e 
art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, combinado 
com o art. 19, § 1º, da Lei Municipal nº 926/06. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Lei Municipal nº 926/2006 

Art. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-
ção e teletransmissão nos seguintes locais:

I - áreas de preservação permanente;

II - unidades de conservação de proteção inte-
gral;

III - edifi cações para reunião de público, tais 
como:

a) centros comunitários;
b) centros culturais;
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c) escolas;
d) hospitais;
e) museus e teatros;
f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagístico;

§ 1º - A construção das redes de telecomunica-
ção e teletransmissão deverão ser precedidas 
de prévia autorização da Secretaria Municipal 
de Gestão Ambiental e Assuntos Indígenas e da 
Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
posto que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por violação das nor-
mas ambientais. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
543/2018, à fl . 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-

nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).
 

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a Autuada não poderia realizar 
a instalação e o funcionamento de antena/torre de telefonia 
móvel, sem a devida autorização ambiental. 

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais: 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a construção e o funcionamento 
de antena de estação rádio base - ERB, sem a devida auto-
rização ambiental; 
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 35.000,00 (trinta 
e cinco mil reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR a Autuada e de-
mais providências.
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 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 997/2018
 Autuado: LUIZ GUSTAVO DAS CHAGAS LIMA
  

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004364 - E, devidamente preen-
chido pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no 
art. 3º inciso II, combinado com art. 79, caput do Decreto 
Federal 6.514/08.

 O Autuado foi multado, no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1241/2018, pelo descumprimento do Embargo 002826 – 
E. O autuado realizou a atividade de ofi cina mecânica de 
automóveis em geral, sem a devida autorização ambiental. 
A infração ocorreu na Rua Antônio P. Filho, nº 336, Bairro 
Caranã, Boa Vista-RR. 

 Autuado no dia 25 de maio de 2018, às 09h., o mes-
mo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 À fl . 10 temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência.
 
 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º inciso II, 
combinado com art. 79 caput do Decreto Federal 6.514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

II - multa simples;

[...]

Art. 79.  Descumprir embargo de obra ou ativi-
dade e suas respectivas áreas:

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais).

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 

medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.5 14/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso em que a Autuada cometeu a prática 
de infração ambiental ao descumprir termo de embargo de 
construção irregular, sendo a medida imperiosa a aplicação 
de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que con-
diz ao patamar estabelecido no art. 79 do Decreto 6514/08, 
in verbis:

Art. 79.  Descumprir embargo de obra ou ativi-
dade e suas respectivas áreas: 

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais).” 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, o Autuado cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
1241/2018, à fl . 04.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, sope-
sando que o Autuado descumpriu o embargo sem se preo-
cupar com as consequências danosas para o meio ambiente 
(art.4º, inciso I, do Decreto Federal 6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:
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 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA aplicada ao 
Autuado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) com base 
no art. 126, do Decreto Federal nº 6.514/08, tendo em vista 
o cometimento de infração ambiental por descumprimen-
to de embargo e, ainda que, tenha sanado algumas das 
irregularidades não tem o condão de arredar a autoria e 
materialidade do dano ambiental causado, com isso, AFAS-
TANDO A PRIMARIEDADE e, via de consequência, caracte-
riza a REINCIDÊNCIA, caso o Autuado venha cometer nova 
infração ambiental, nos termos do art. 11 e seus incisos do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 b) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 7.000,00 (sete mil 
reais), com base no parágrafo único do art. 126, do Decreto 
Federal nº 6.514/08.
 c) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 d) Por fi m, não efetuado o pagamento no perío-
do acima estipulado nem apresentado recurso, certifi car o 
trânsito em julgado administrativo da Decisão de Primeira 
Instância e proceder com os trâmites legais para a inscrição 
em Dívida Ativa, de acordo com a Lei Federal nº 6.830, de 
22 de setembro de 1980 e Lei Municipal 459/98, ressaltan-
do-se que o valor será atualizado e serão cobrados juros de 
mora, a partir da data da decisão fi nal, de acordo com os 
ditames da Lei 8.005/90.

 Publique-se, notifi que-se por AR o Autuado e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 997/2018
 Autuada: SÃO PAULO TRÊS LOCAÇÃO DE TORRES 
LTDA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004154 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º II e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, 
combinado com o art. 9º, caput, art. 10º, § 1º, § 2º e § 3º da 
Lei Federal nº 513/00.

 A Empresa foi multada, no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), de acordo com o AI supra e o Pare-
cer Técnico n° 0636/2018, o qual constatou a construção e o 
funcionamento de antena de estação rádio base - ERB, sem 
a devida autorização ambiental, situada na Rua Maria Ro-
drigues dos Santos, nº 1885, no Bairro Tancredo Neves, Boa 
Vista-RR.

 Foi embargada a atividade de antena de estação 
rádio base - ERB, conforme Termo de Embargo nº 001520 - 
E.

 Autuada no dia 02 de abril de 2018, às 09h18min, a 
mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.
 
 À fl . 15 (verso) temos manifestação da Procuradoria 
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito. 
 
 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência de rotina.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º II e VII, e 
art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, combinado 
com o art. 9º, caput, art. 10º, § 1º, § 2º e § 3º da Lei Federal 
nº 513/00. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Lei Municipal nº 513/00 

Art. 9º A construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabelecimentos e ativida-
des utilizadoras de recursos ambientais na área 
de abrangência do Município de Boa Vista, con-
siderados efetiva e potencialmente poluidores, 
bem como os capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, dependerão de 
prévio licenciamento concedido pelo órgão mu-
nicipal de meio ambiente.

Art. 10 - São instrumentos de autorização: Au-
torização Prévia (AP), Autorização de Implan-
tação (AI), Autorização de Operação (AO) e Au-
torização Especial (AE).

§ 1º A Autorização Prévia (AP) É concedida na 
etapa de planejamento do empreendimento, 
especifi cando os condicionantes a serem aten-
didos durante a implantação e operação, sen-
do que sua concessão implica compromisso do 
responsável em manter o projeto fi nal compa-
tível com as condições do deferimento, e terá 
validade de até 2 (dois) anos. 

§ 2º A Autorização de Implantação (AI) Permite 
o início da instalação, construção, ampliação, 
alteração e reforma de equipamento ou ativi-
dade, e será expedida com base na verifi cação 
das observações feitas na AP, tendo prazo de 
validade até 2 (dois) anos.

§ 3º A Autorização de Operação (AO) Libera o 
funcionamento da atividade ou equipamento, 
estando a sua expedição condicionada à visto-
ria e a avaliação técnica e/ou no documento de 
estudo ambiental exigido, não podendo o pra-
zo de validade ultrapassar 3 (três) anos. 

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
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“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 
 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
posto que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por violação das nor-
mas ambientais. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
0636/2018, à fl . 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 

do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:
 

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 
 Exatamente porque a Autuada não poderia realizar 
a instalação e o funcionamento de antena/torre de telefonia 
móvel, sem a devida autorização ambiental. 

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais: 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a construção e o funcionamento 
de antena de estação rádio base - ERB, sem a devida auto-
rização ambiental; 
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 35.000,00 (trinta 
e cinco mil reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR a Autuada e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 998/2018
 Autuada: SÃO PAULO TRÊS LOCAÇÃO DE TORRES 
LTDA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004153 - E, devidamente preenchi-
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do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º II e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, 
combinado com o art. 9º, caput, art. 10º, § 1º, § 2º e § 3º da 
Lei Federal nº 513/00.

 A Empresa foi multada, no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer 
Técnico n° 0635/2018, o qual constatou a construção e o fun-
cionamento de antena de estação rádio base - ERB, sem a 
devida autorização ambiental, situada na Rua Edson Castro, 
nº 540, no Bairro Liberdade, Boa Vista-RR.

 Foi embargada a atividade de antena de estação 
rádio base - ERB, conforme Termo de Embargo nº 001519 - 
E.

 Autuada no dia 02 de abril de 2018, às 09h05min, a 
mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 À fl . 15 (verso) temos manifestação da Procuradoria 
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência de rotina.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º II e VII, e 
art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, combinado 
com o art. 9º, caput, art. 10º, § 1º, § 2º e § 3º da Lei Federal 
nº 513/00. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Lei Municipal nº 513/00 

Art. 9º A construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabelecimentos e ativida-
des utilizadoras de recursos ambientais na área 
de abrangência do Município de Boa Vista, con-
siderados efetiva e potencialmente poluidores, 
bem como os capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, dependerão de 
prévio licenciamento concedido pelo órgão mu-
nicipal de meio ambiente.

Art. 10 - São instrumentos de autorização: Au-
torização Prévia (AP), Autorização de Implan-
tação (AI), Autorização de Operação (AO) e Au-
torização Especial (AE).

§ 1º A Autorização Prévia (AP) É concedida na 
etapa de planejamento do empreendimento, 
especifi cando os condicionantes a serem aten-
didos durante a implantação e operação, sen-
do que sua concessão implica compromisso do 
responsável em manter o projeto fi nal compa-
tível com as condições do deferimento, e terá 
validade de até 2 (dois) anos. 

§ 2º A Autorização de Implantação (AI) Permite 
o início da instalação, construção, ampliação, 
alteração e reforma de equipamento ou ativi-
dade, e será expedida com base na verifi cação 
das observações feitas na AP, tendo prazo de 
validade até 2 (dois) anos.

§ 3º A Autorização de Operação (AO) Libera o 
funcionamento da atividade ou equipamento, 
estando a sua expedição condicionada à visto-
ria e a avaliação técnica e/ou no documento de 
estudo ambiental exigido, não podendo o pra-
zo de validade ultrapassar 3 (três) anos. 

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
posto que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por violação das nor-
mas ambientais. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
0635/2018, à fl . 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
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vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:
 

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 
 Exatamente porque a Autuada não poderia realizar 
a instalação e o funcionamento de antena/torre de telefonia 
móvel, sem a devida autorização ambiental. 

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais: 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a construção e o funcionamento 
de antena de estação rádio base - ERB, sem a devida auto-
rização ambiental; 
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 35.000,00 (trinta 
e cinco mil reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;

 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR a Autuada e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 999/2018
 Autuado: OTONIEL SARAIVA DE ALENCAR

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004365 - E, devidamente preen-
chido pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no 
art. 3º inciso II, combinado com art. 79, caput do Decreto 
Federal 6.514/08.

 O Autuado foi multado, no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1225/2018, pelo descumprimento do Embargo 003811 – 
E. O autuado realizou a atividade de ofi cina mecânica de 
bicicletas, sem a devida autorização ambiental. A infração 
ocorreu na Rua Joca Farias, nº 1812, Bairro Caranã, Boa 
Vista-RR. 

 Autuado no dia 25 de maio de 2018, às 09h., o mes-
mo APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 04 de ju-
nho de 2018, conforme fl s. 06/08.

 À fl . 13 temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência.
 
 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º inciso II, 
combinado com art. 79 caput do Decreto Federal 6.514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

II - multa simples;

[...]

Art. 79.  Descumprir embargo de obra ou ativi-
dade e suas respectivas áreas:

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais).

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
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prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.5 14/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso em que a Autuada cometeu a prática 
de infração ambiental ao descumprir termo de embargo de 
construção irregular, sendo a medida imperiosa a aplicação 
de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que con-
diz ao patamar estabelecido no art. 79 do Decreto 6514/08, 
in verbis:

Art. 79.  Descumprir embargo de obra ou ativi-
dade e suas respectivas áreas: 

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais).” 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, o Autuado cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
1225/2018, à fl . 04.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, sope-
sando que o Autuado descumpriu o embargo sem se preo-
cupar com as consequências danosas para o meio ambiente 
(art.4º, inciso I, do Decreto Federal 6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA aplicada ao 
Autuado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) com base 
no art. 126, do Decreto Federal nº 6.514/08, tendo em vista 
o cometimento de infração ambiental por descumprimen-
to de embargo e, ainda que, tenha sanado algumas das 
irregularidades não tem o condão de arredar a autoria e 
materialidade do dano ambiental causado, com isso, AFAS-
TANDO A PRIMARIEDADE e, via de consequência, caracte-
riza a REINCIDÊNCIA, caso o Autuado venha cometer nova 
infração ambiental, nos termos do art. 11 e seus incisos do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 b) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 7.000,00 (sete mil 
reais), com base no parágrafo único do art. 126, do Decreto 
Federal nº 6.514/08.
 c) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 d) Por fi m, não efetuado o pagamento no perío-
do acima estipulado nem apresentado recurso, certifi car o 
trânsito em julgado administrativo da Decisão de Primeira 
Instância e proceder com os trâmites legais para a inscrição 
em Dívida Ativa, de acordo com a Lei Federal nº 6.830, de 
22 de setembro de 1980 e Lei Municipal 459/98, ressaltan-
do-se que o valor será atualizado e serão cobrados juros de 
mora, a partir da data da decisão fi nal, de acordo com os 
ditames da Lei 8.005/90.
 
 Publique-se, notifi que-se por AR o Autuado e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 999/2018
 Autuada: SÃO PAULO TRÊS LOCAÇÃO DE TORRES 
LTDA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004156 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º II e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, 
combinado com o art. 9º, caput, art. 10º, § 1º, § 2º e § 3º da 
Lei Federal nº 513/00.

 A Empresa foi multada, no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), de acordo com o AI supra e o Pare-
cer Técnico n° 0697/2018, o qual constatou a construção e 
o funcionamento de antena de estação rádio base - ERB, 
sem a devida autorização ambiental, situada na Rua Estrela 
Dalva, nº 901, no Bairro Raiar do Sol, Boa Vista-RR.

 Foi embargada a atividade de antena de estação 
rádio base - ERB, conforme Termo de Embargo nº 001525 - 
E.

 Autuada no dia 02 de abril de 2018, às 09h18min, 
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 08 
de agosto de 2018, conforme fl s. 16/31

 Às fl s. 34/35 temos manifestação da Procuradoria 
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do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante atendimento ao Processo 
30/2018.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º II e VII, e 
art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, combinado 
com o art. 9º, caput, art. 10º, § 1º, § 2º e § 3º da Lei Federal 
nº 513/00. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Lei Municipal nº 513/00 

Art. 9º A construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabelecimentos e ativida-
des utilizadoras de recursos ambientais na área 
de abrangência do Município de Boa Vista, con-
siderados efetiva e potencialmente poluidores, 
bem como os capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, dependerão de 
prévio licenciamento concedido pelo órgão mu-
nicipal de meio ambiente.

Art. 10 - São instrumentos de autorização: Au-
torização Prévia (AP), Autorização de Implan-
tação (AI), Autorização de Operação (AO) e Au-
torização Especial (AE).

§ 1º A Autorização Prévia (AP) É concedida na 
etapa de planejamento do empreendimento, 
especifi cando os condicionantes a serem aten-
didos durante a implantação e operação, sen-
do que sua concessão implica compromisso do 
responsável em manter o projeto fi nal compa-
tível com as condições do deferimento, e terá 
validade de até 2 (dois) anos. 

§ 2º A Autorização de Implantação (AI) Permite 
o início da instalação, construção, ampliação, 
alteração e reforma de equipamento ou ativi-
dade, e será expedida com base na verifi cação 
das observações feitas na AP, tendo prazo de 
validade até 2 (dois) anos.

§ 3º A Autorização de Operação (AO) Libera o 
funcionamento da atividade ou equipamento, 

estando a sua expedição condicionada à visto-
ria e a avaliação técnica e/ou no documento de 
estudo ambiental exigido, não podendo o pra-
zo de validade ultrapassar 3 (três) anos. 

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
posto que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por violação das nor-
mas ambientais. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
0697/2018, à fl . 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).
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Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a Autuada não poderia realizar 
a instalação e o funcionamento de antena/torre de telefonia 
móvel, sem a devida autorização ambiental. 

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais: 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a construção e o funcionamento 
de antena de estação rádio base - ERB, sem a devida auto-
rização ambiental; 
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 35.000,00 (trinta 
e cinco mil reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.
 
 Publique-se, notifi que-se por AR a Autuada e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 1001/2018
 Autuado: ATÍLIO JOSÉ VIRIATO RAPOSO

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004363 - E, devidamente preen-
chido pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no 
art. 3º inciso II, combinado com art. 79, caput do Decreto 
Federal 6.514/08.

 O Autuado foi multado, no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técni-
co n° 1226/2018, pelo descumprimento do Embargo 003884 
– E. O autuado realizou a atividade de serralheria, sem a 
devida autorização ambiental. A infração ocorreu na Rua 
Sabá Cunha, nº 693, Bairro Caranã, Boa Vista-RR. 

 Autuado no dia 25 de maio de 2018, às 08h30min., 
o mesmo APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 30 
de maio de 2018, conforme fl s. 06/13.

 À fl . 18 temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito.

 Sem apresentação de alegações fi nais.
 
 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência.
 
 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º inciso II, 
combinado com art. 79 caput do Decreto Federal 6.514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

II - multa simples;

[...]

Art. 79.  Descumprir embargo de obra ou ativi-
dade e suas respectivas áreas:

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais).

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.5 14/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.
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 Assim, o Decreto nº 6514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso em que a Autuada cometeu a prática 
de infração ambiental ao descumprir termo de embargo de 
construção irregular, sendo a medida imperiosa a aplicação 
de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que con-
diz ao patamar estabelecido no art. 79 do Decreto 6514/08, 
in verbis:

Art. 79.  Descumprir embargo de obra ou ativi-
dade e suas respectivas áreas: 

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais).” 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, o Autuado cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
1226/2018, à fl . 04.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, sope-
sando que o Autuado descumpriu o embargo sem se preo-
cupar com as consequências danosas para o meio ambiente 
(art.4º, inciso I, do Decreto Federal 6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA aplicada ao 
Autuado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) com base 
no art. 126, do Decreto Federal nº 6.514/08, tendo em vista 
o cometimento de infração ambiental por descumprimen-
to de embargo e, ainda que, tenha sanado algumas das 
irregularidades não tem o condão de arredar a autoria e 
materialidade do dano ambiental causado, com isso, AFAS-
TANDO A PRIMARIEDADE e, via de consequência, caracte-
riza a REINCIDÊNCIA, caso o Autuado venha cometer nova 
infração ambiental, nos termos do art. 11 e seus incisos do 

Decreto Federal nº 6.514/08;
 b) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 7.000,00 (sete mil 
reais), com base no parágrafo único do art. 126, do Decreto 
Federal nº 6.514/08.
 c) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 d) Por fi m, não efetuado o pagamento no perío-
do acima estipulado nem apresentado recurso, certifi car o 
trânsito em julgado administrativo da Decisão de Primeira 
Instância e proceder com os trâmites legais para a inscrição 
em Dívida Ativa, de acordo com a Lei Federal nº 6.830, de 
22 de setembro de 1980 e Lei Municipal 459/98, ressaltan-
do-se que o valor será atualizado e serão cobrados juros de 
mora, a partir da data da decisão fi nal, de acordo com os 
ditames da Lei 8.005/90.
 
 Publique-se, notifi que-se por AR o Autuado e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 1001/2018
 Autuada: SÃO PAULO TRÊS LOCAÇÃO DE TORRES 
LTDA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004152 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º II e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, 
combinado com o art. 9º, caput, art. 10º, § 1º, § 2º e § 3º da 
Lei Federal nº 513/00.

 A Empresa foi multada, no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer 
Técnico n° 0634/2018, o qual constatou a construção e o fun-
cionamento de antena de estação rádio base - ERB, sem a 
devida autorização ambiental, situada na Rua Cel. Ricardo 
Franco, nº 558, no Bairro N. S. Aparecida, Boa Vista-RR.

 Foi embargada a atividade de antena de estação 
rádio base - ERB, conforme Termo de Embargo nº 001518 - 
E.

 Autuada no dia 02 de abril de 2018, às 08h52min, a 
mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 À fl . 15 (verso) temos manifestação da Procuradoria 
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência de rotina.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º II e VII, e 
art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, combinado 
com o art. 9º, caput, art. 10º, § 1º, § 2º e § 3º da Lei Federal 
nº 513/00. Vejamos:
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Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Lei Municipal nº 513/00 

Art. 9º A construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabelecimentos e ativida-
des utilizadoras de recursos ambientais na área 
de abrangência do Município de Boa Vista, con-
siderados efetiva e potencialmente poluidores, 
bem como os capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, dependerão de 
prévio licenciamento concedido pelo órgão mu-
nicipal de meio ambiente.

Art. 10 - São instrumentos de autorização: Au-
torização Prévia (AP), Autorização de Implan-
tação (AI), Autorização de Operação (AO) e Au-
torização Especial (AE).

§ 1º A Autorização Prévia (AP) É concedida na 
etapa de planejamento do empreendimento, 
especifi cando os condicionantes a serem aten-
didos durante a implantação e operação, sen-
do que sua concessão implica compromisso do 
responsável em manter o projeto fi nal compa-
tível com as condições do deferimento, e terá 
validade de até 2 (dois) anos. 

§ 2º A Autorização de Implantação (AI) Permite 
o início da instalação, construção, ampliação, 
alteração e reforma de equipamento ou ativi-
dade, e será expedida com base na verifi cação 
das observações feitas na AP, tendo prazo de 
validade até 2 (dois) anos.

§ 3º A Autorização de Operação (AO) Libera o 
funcionamento da atividade ou equipamento, 
estando a sua expedição condicionada à visto-
ria e a avaliação técnica e/ou no documento de 
estudo ambiental exigido, não podendo o pra-
zo de validade ultrapassar 3 (três) anos. 

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.
 
 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-

re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
posto que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por violação das nor-
mas ambientais. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
0634/2018, à fl . 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
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ministrativo. 

 Exatamente porque a Autuada não poderia realizar 
a instalação e o funcionamento de antena/torre de telefonia 
móvel, sem a devida autorização ambiental. 

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO
 
 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais: 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a construção e o funcionamento 
de antena de estação rádio base - ERB, sem a devida auto-
rização ambiental; 
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 35.000,00 (trinta 
e cinco mil reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.
 
 Publique-se, notifi que-se por AR a Autuada e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 1002/2018
 Autuada: SÃO PAULO TRÊS LOCAÇÃO DE TORRES 
LTDA
 

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004151 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º II e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, 
combinado com o art. 9º, caput, art. 10º, § 1º, § 2º e § 3º da 
Lei Federal nº 513/00.

 A Empresa foi multada, no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), de acordo com o AI supra e o Pare-
cer Técnico n° 0633/2018, o qual constatou a construção e 
o funcionamento de antena de estação rádio base - ERB, 
sem a devida autorização ambiental, situada na Av. Getúlio 
Vargas, nº 6479, no Bairro São Vicente, Boa Vista-RR.

 Foi embargada a atividade de antena de estação 
rádio base - ERB, conforme Termo de Embargo nº 001517 - 
E.

 Autuada no dia 02 de abril de 2018, às 08h40min, a 
mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.
 
 À fl . 15 (verso) temos manifestação da Procuradoria 
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência de rotina.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º II e VII, e 
art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, combinado 
com o art. 9º, caput, art. 10º, § 1º, § 2º e § 3º da Lei Federal 
nº 513/00. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Lei Municipal nº 513/00 

Art. 9º A construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabelecimentos e ativida-
des utilizadoras de recursos ambientais na área 
de abrangência do Município de Boa Vista, con-
siderados efetiva e potencialmente poluidores, 
bem como os capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, dependerão de 
prévio licenciamento concedido pelo órgão mu-
nicipal de meio ambiente.

Art. 10 - São instrumentos de autorização: Au-
torização Prévia (AP), Autorização de Implan-
tação (AI), Autorização de Operação (AO) e Au-
torização Especial (AE).

§ 1º A Autorização Prévia (AP) É concedida na 
etapa de planejamento do empreendimento, 
especifi cando os condicionantes a serem aten-
didos durante a implantação e operação, sen-
do que sua concessão implica compromisso do 
responsável em manter o projeto fi nal compa-
tível com as condições do deferimento, e terá 
validade de até 2 (dois) anos. 

§ 2º A Autorização de Implantação (AI) Permite 
o início da instalação, construção, ampliação, 
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alteração e reforma de equipamento ou ativi-
dade, e será expedida com base na verifi cação 
das observações feitas na AP, tendo prazo de 
validade até 2 (dois) anos.

§ 3º A Autorização de Operação (AO) Libera o 
funcionamento da atividade ou equipamento, 
estando a sua expedição condicionada à visto-
ria e a avaliação técnica e/ou no documento de 
estudo ambiental exigido, não podendo o pra-
zo de validade ultrapassar 3 (três) anos. 

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
posto que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por violação das nor-
mas ambientais. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
0633/2018, à fl . 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a Autuada não poderia realizar 
a instalação e o funcionamento de antena/torre de telefonia 
móvel, sem a devida autorização ambiental. 

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais: 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a construção e o funcionamento 
de antena de estação rádio base - ERB, sem a devida auto-
rização ambiental; 
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 35.000,00 (trinta 
e cinco mil reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR a Autuada e de-
mais providências.
 
 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.
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Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 1003/2018
 Autuado: ANTONIEL DE SOUSA ARAÚJO
 

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004361 - E, devidamente preen-
chido pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no 
art. 3º inciso II, combinado com art. 79, caput do Decreto 
Federal 6.514/08.

 O Autuado foi multado, no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1242/2018, pelo descumprimento do Embargo 002824 – 
E. O autuado realizou a atividade de marcenaria em geral, 
sem a devida autorização ambiental. A infração ocorreu na 
Rua Nena Brasil, nº 557, Bairro União, Boa Vista-RR. 

 Autuado no dia 25 de maio de 2018, às 08h30min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 À fl . 10 temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência.
 
 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º inciso II, 
combinado com art. 79 caput do Decreto Federal 6.514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

II - multa simples;

[...]

Art. 79.  Descumprir embargo de obra ou ativi-
dade e suas respectivas áreas:

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais).

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.5 14/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso em que a Autuada cometeu a prática 
de infração ambiental ao descumprir termo de embargo de 
construção irregular, sendo a medida imperiosa a aplicação 
de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que con-
diz ao patamar estabelecido no art. 79 do Decreto 6514/08, 
in verbis:

Art. 79.  Descumprir embargo de obra ou ativi-
dade e suas respectivas áreas: 

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais).” 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, o Autuado cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
1242/2018, à fl . 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, sope-
sando que o Autuado descumpriu o embargo sem se preo-
cupar com as consequências danosas para o meio ambiente 
(art.4º, inciso I, do Decreto Federal 6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA aplicada ao 
Autuado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) com base 
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no art. 126, do Decreto Federal nº 6.514/08, tendo em vista 
o cometimento de infração ambiental por descumprimen-
to de embargo e, ainda que, tenha sanado algumas das 
irregularidades não tem o condão de arredar a autoria e 
materialidade do dano ambiental causado, com isso, AFAS-
TANDO A PRIMARIEDADE e, via de consequência, caracte-
riza a REINCIDÊNCIA, caso o Autuado venha cometer nova 
infração ambiental, nos termos do art. 11 e seus incisos do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 b) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 7.000,00 (sete mil 
reais), com base no parágrafo único do art. 126, do Decreto 
Federal nº 6.514/08.
 c) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 d) Por fi m, não efetuado o pagamento no perío-
do acima estipulado nem apresentado recurso, certifi car o 
trânsito em julgado administrativo da Decisão de Primeira 
Instância e proceder com os trâmites legais para a inscrição 
em Dívida Ativa, de acordo com a Lei Federal nº 6.830, de 
22 de setembro de 1980 e Lei Municipal 459/98, ressaltan-
do-se que o valor será atualizado e serão cobrados juros de 
mora, a partir da data da decisão fi nal, de acordo com os 
ditames da Lei 8.005/90.

 Publique-se, notifi que-se por AR o Autuado e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 1022/2018
 Autuado: JOSE WILKER OLIVEIRA CASTRO

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004066 - E, devidamente preen-
chido pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no 
art. 3º inciso II, combinado com art. 79, caput do Decreto 
Federal 6.514/08.

 O Autuado foi multado, no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1301/2018, pelo descumprimento do Embargo 002828 – 
E. O autuado realizou a atividade de lanternagem e pintura 
de veículos, sem a devida autorização ambiental. A infração 
ocorreu na Rua Guilherme Brito, nº 91, Bairro Liberdade, 
Boa Vista-RR. 

 Autuado no dia 05 de junho de 2018, às 09h52min., 
o mesmo APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 18 
de junho de 2018, conforme fl s. 09/12.

 À fl . 16 temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência.
 
 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º inciso II, 

combinado com art. 79 caput do Decreto Federal 6.514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

II - multa simples;

[...]

Art. 79.  Descumprir embargo de obra ou ativi-
dade e suas respectivas áreas:

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais).

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.5 14/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso em que a Autuada cometeu a prática 
de infração ambiental ao descumprir termo de embargo de 
construção irregular, sendo a medida imperiosa a aplicação 
de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que con-
diz ao patamar estabelecido no art. 79 do Decreto 6514/08, 
in verbis:

Art. 79.  Descumprir embargo de obra ou ativi-
dade e suas respectivas áreas: 

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais).” 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, o Autuado cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
1301/2018, à fl . 04.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
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vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, sope-
sando que o Autuado descumpriu o embargo sem se preo-
cupar com as consequências danosas para o meio ambiente 
(art.4º, inciso I, do Decreto Federal 6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA aplicada ao 
Autuado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) com base 
no art. 126, do Decreto Federal nº 6.514/08, tendo em vista 
o cometimento de infração ambiental por descumprimen-
to de embargo e, ainda que, tenha sanado algumas das 
irregularidades não tem o condão de arredar a autoria e 
materialidade do dano ambiental causado, com isso, AFAS-
TANDO A PRIMARIEDADE e, via de consequência, caracte-
riza a REINCIDÊNCIA, caso o Autuado venha cometer nova 
infração ambiental, nos termos do art. 11 e seus incisos do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 b) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 7.000,00 (sete mil 
reais), com base no parágrafo único do art. 126, do Decreto 
Federal nº 6.514/08.
 c) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 d) Por fi m, não efetuado o pagamento no perío-
do acima estipulado nem apresentado recurso, certifi car o 
trânsito em julgado administrativo da Decisão de Primeira 
Instância e proceder com os trâmites legais para a inscrição 
em Dívida Ativa, de acordo com a Lei Federal nº 6.830, de 
22 de setembro de 1980 e Lei Municipal 459/98, ressaltan-
do-se que o valor será atualizado e serão cobrados juros de 
mora, a partir da data da decisão fi nal, de acordo com os 
ditames da Lei 8.005/90.

 Publique-se, notifi que-se por AR o Autuado e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 1087/2018
 Autuada: CDC EMPREENDIMENTOS LTDA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 006292 - E, devidamente preenchi-

do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º, incisos II e VII, no art. 43, caput, do Decreto Federal nº 
6.514/2008 combinado com o art. 4°, inciso II, alínea “b” da 
Lei Federal n° 12.651/12.

 A Empresa autuada foi multada, no valor de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), de acordo com o AI supra e o Pa-
recer Técnico n° 727/2018, o qual constatou o serviço de ter-
raplanagem e pavimentação asfáltica, numa área medindo 
23x30 metros, localizada em Área de Preservação Perma-
nente - APP, pertencente a um Lago Natural, situado na Rua 
Curitiba e Campo Grande, s/n, no Bairro Nova Cidade, Boa 
Vista-RR. 

 Foi embargada toda e qualquer pavimentação, 
aterramento e supressão vegetal, conforme Termo de Em-
bargo nº 002692 - E.

 Autuada no dia 29 de março de 2018, às 10h., a 
mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante atendimento à Portaria nº. 
065/12/SMGA/GAB, para adotar medidas cabíveis referen-
tes a serviços de terraplanagem e pavimentação asfáltica 
irregulares, em Área de preservação Permanente – APP de 
um Lago Natural.
 
 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º, incisos II 
e VII, no art. 43, caput, do Decreto Federal nº 6.514/2008 
combinado com o art. 4°, inciso II, alínea “b” da Lei Federal 
n° 12.651/12. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 43 Destruir ou danifi car fl oresta ou demais 
formas de vegetação natural ou utilizá-las com 
infringência das normas de proteção em área 
considerada de preservação permanente, sem 
autorização do Órgão competente, quando exi-
gível, ou em desacordo com a obtida:

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), por hectare ou 
fração. 

Lei Federal n° 12.651/12

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Per-
manente, em zonas rurais ou urbanas, para os 
efeitos desta Lei:

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas na-
turais, em faixa com largura mínima de:

[...]

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
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apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a apli-
cação de multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
posto que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 43 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao máximo de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), por violação das normas de 
proteção em área considerada de preservação permanente 
- APP, por hectare ou fração. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
727/2018, às fl s. 06/08.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 

saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a Autuada não poderia realizar 
o serviço de terraplanagem e pavimentação asfáltica, numa 
área medindo 23x30 metros, localizada em Área de Preser-
vação Permanente - APP, pertencente a um Lago Natural.

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar constatou o serviço de terraplanagem 
e pavimentação asfáltica, numa área medindo 23x30 me-
tros, localizada em Área de Preservação Permanente - APP, 
pertencente a um Lago Natural, sem a devida autorização 
ambiental;
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08;
 c) aso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados do recebimento desta decisão, contará com o DES-
CONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da pe-
nalidade, que fi cará no valor de R$ 14.000,00 (quatroze mil 
reais), com base no parágrafo único do art. 126, do Decreto 
Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR a Autuada e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 1673/2018
 Autuado: JOSÉ CARLOS MACEDO DA CRUZ - ME



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 5767                19 de Dezembro de 2022
53

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 001993 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do município, com incurso no art. 
9º, caput, 10º, caput e art. 27, “b” e “d”, da Lei Municipal nº 
513/00.

 O autuado foi multado, no valor de 500 UFM (Qui-
nhentas Unidades Fiscais Municipais), de acordo com o AI 
supra e o Parecer Técnico n° 1539/2018, o qual constatou o 
funcionamento de atividade de fabricação de estrutura me-
tálicas, sem o devido licenciamento ambiental. A infração 
ocorreu na Av. Mário Homem de Melo, nº 4362, Bairro Buri-
tis, Boa Vista-RR. 

 Foi embargada toda e qualquer atividade de fabri-
cação de estrutura metálicas, conforme Termo de Embargo 
nº 004026 - E.

 Autuado no dia 18 de junho de 2018, às 08h45min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 À fl . 10, temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência de rotina.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 9º, caput, 
10º, caput e art. 27, “b” e “d”, da Lei Municipal nº 513/00. 
Vejamos:

Lei Municipal nº 513/00

Art. 9º A construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabelecimentos e ativida-
des utilizadoras de recursos ambientais na área 
de abrangência do Município de Boa Vista, con-
siderados efetiva e potencialmente poluidores, 
bem como os capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, dependerão de 
prévio licenciamento concedido pelo órgão mu-
nicipal de meio ambiente.

Art. 10 - São instrumentos de autorização: Au-
torização Prévia (AP), Autorização de Implan-
tação (AI), Autorização de Operação (AO) e Au-
torização Especial (AE).

Art. 27 - As pessoas físicas ou jurídicas, inclusi-
ve as entidades da administração pública indi-
reta, que causarem poluição e/ou degradação 
dos recursos naturais no território do Município 
de Boa Vista, ou que infringirem qualquer dis-
positivo desta Lei, de seus regulamentos, nor-
mas decorrentes e demais legislações ambien-
tais, fi cam sujeitas às seguintes penalidades: 

[...]

b) Multa no valor mínimo correspondente de 05 
(cinco) UFIR (Unidade Fiscal de Referência) até 
o valor máximo de 500.000 (quinhentas mil) 
UFIR;

[...]

d) Suspensão parcial ou total das atividades, 
até a correção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a apli-
cação de multa no valor de 500 UFM (Quinhentas Unidades 
Fiscais Municipais), posto que houve violação dos preceitos 
legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no Art. 27, “b” da Lei Municipal nº 513/00,  que 
fi xou valor mínimo correspondente de 05 (cinco) UFIR (Uni-
dade Fiscal de Referência) até o valor máximo de 500.000 
(quinhentas mil) UFIR, onde a legislação é clara no sentido 
de aplicação de multa quando houver realização de ativi-
dade utilizando-se de recursos ambientais sem a devida li-
cença.

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, o Autuado cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
1539/2018, à fl . 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
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de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque o Autuado não poderia realizar 
o funcionamento de atividade de fabricação de estrutura 
metálicas, sem o devido licenciamento ambiental.

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de no 
valor de 500 UFM (Quinhentas Unidades Fiscais Municipais), 
pelo cometimento de infração ambiental ao realizar o fun-
cionamento de atividade de fabricação de estrutura metáli-
cas, sem o devido licenciamento ambiental;
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o Autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR o Autuado e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 1791/2018
 Autuada: FERREIRA E ARAUJO LTDA - ME

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 006297 - E, devidamente preen-
chido pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no 
art. 3º, incisos II e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 
6514/08.

 A empresa autuada foi multada, no valor de R$ 
1.000,00 (hum mil reais), de acordo com o AI supra e o Pare-
cer Técnico n° 1704/2018, o qual constatou o funcionamento 
de ofi cina mecânica de automóveis em geral, sem a devi-
da licença ambiental. A infração ocorreu na Rua Damas da 
Noite, nº 355, Bairro Pricumã, Boa Vista-RR. 

 Foi embargada toda e qualquer atividade de mecâ-
nica em automóveis em geral, conforme Termo de Embargo 
nº 002699- E.

 Autuada no dia 20 de julho de 2018, às 09h30min., 
a mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 À fl . 10, temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, pelo prosseguimento do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante fi scalização de rotina.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º, incisos II 
e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6514/08. Veja-
mos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais).

 
 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
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nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), posto 
que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por causar danos ao 
meio ambiente, ou que contrarie as normas legais e regula-
mentos pertinentes. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Empresa Autuada cometeu 
infração ambiental e não há dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 1704/2018, à fl . 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - Gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a autuada não poderia realizar 
o funcionamento de ofi cina mecânica de automóveis em ge-
ral, sem a devida licença ambiental.

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
1.000,00 (hum mil reais), pelo cometimento de infração am-
biental ao realizar o funcionamento de ofi cina mecânica de 
automóveis em geral, sem a devida licença ambiental;
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, que fi cará no valor de R$ 700,00 (setecentos 
reais), com base no parágrafo único do art. 126, do Decreto 
Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR a autuada e de-
mais providências.
                     
 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 424631/2018
 Autuado: NATAL SOARES DE OLIVEIRA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004388 - E, devidamente preen-
chido pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no 
art. 3º, incisos II e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 
6514/08.
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 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1711/2018, o qual constatou o funcionamento de ativida-
de de fabricação de móveis em MDF, sem a devida licença 
ambiental. A infração ocorreu na Rua S-27, nº 249, Bairro 
Hélio Campos, Boa Vista-RR. 

 Foi embargada toda e qualquer atividade de fabri-
cação de móveis em MDF, conforme Termo de Embargo nº 
001780- E.

 Autuado no dia 24 de julho de 2018, às 11h05min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 À fl . 09, temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, pelo prosseguimento do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante atendimento de denúncia.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º, incisos II 
e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6514/08. Veja-
mos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a apli-
cação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
posto que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por causar danos ao 
meio ambiente, ou que contrarie as normas legais e regula-
mentos pertinentes. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, o Autuado cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
1711/2018, à fl . 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - Gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque o Autuado não poderia realizar 
o funcionamento de atividade de fabricação de móveis em 
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MDF, sem a devida licença ambiental.

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar o funcionamento de atividade de fa-
bricação de móveis em MDF, sem a devida licença ambien-
tal;
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, que fi cará no valor de R$ 350,00 (trezentos e 
cinquenta reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o Autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências.
 
 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 424636/2018
 Autuada: J P DOS SANTOS VERAS - ME

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos fi scais ambien-
tais do Município, com incurso art. 3º, incisos II e VII, e art. 
66, caput, do Decreto Federal nº 6514/08, combinado com o 
art. 42, caput, art. 51, parágrafos 1º, 3º e 5º da Lei Munici-
pal nº 513/00. 

 A Empresa autuada foi multado, no valor de R$ 
1.000,00 (Hum mil reais), de acordo com o AI supra e o Pa-
recer Técnico n° 1730/2018 o qual constatou a prática de 
poluição sonora com som ao vivo e equipamentos/instru-
mentos musicais/sonoros, ao nível de 84,9 decibéis aferidos 
com o aparelho decibelímetro, ultrapassando os limites per-
mitidos pela Legislação Ambiental.  A infração ocorreu na 
Via das Flores, nº 1721, Bairro Pricumã, Boa Vista-RR.

 Foi embargada toda e qualquer atividade de músi-
ca ao vivo e/ou música com equipamentos sonoros amplifi -
cados, no empreendimento denominado POINT DA GELA-

DA, conforme Termo de Embargo nº 001779- E.

 Autuada no dia 22 de julho de 2018, às 01h25min., 
a mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 À fl . 09, temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante cumprimento à Ordem de 
Serviço nº 12830/2018, para averiguar possível prática de 
ocorrência de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso art. 3º, inci-
sos II e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6514/08, 
combinado com o art. 42, caput, art. 51, parágrafos 1º, 3º e 
5º da Lei Municipal nº 513/00. Vejamos:

Lei Municipal nº 513/00

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais).

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), posto 
que houve violação dos preceitos legais ambientais, ao pro-
mover poluição sonora.
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 Conforme a Lei Municipal nº 513/00, fi ca proibida 
a utilização ou funcionamento de qualquer instrumento ou 
equipamento que produza, reproduza ou amplifi que o som, 
no período noturno, de modo que crie distúrbio sonoro atra-
vés do limite real da propriedade ou dentro de uma zona 
sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir destaca-
dos: 

Lei Municipal nº 513/00

Art. 42 - É vedado perturbar o sossego e o bem-
-estar público com ruídos, vibrações, sons ex-
cessivos ou incômodos de qualquer natureza, 
produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

Art. 45 - Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 51 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de 
aparelhos sonoros, engenhos que produzam 
ruídos, instrumentos de alerta, advertência e 
propaganda que, pela intensidade e volume de 
som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora.

[...]

§ 1º - o nível máximo de som ou ruídos produ-
zidos por veículos automotores (carros, moto-
cicletas ou congêneres) é permitido até 85 db 
(oitenta e cinco decibéis). E, para os carros-de-
-som, de qualquer natureza, destinados à pro-
paganda comercial e/ou propaganda política, 
é permitido até 100 db (cem decibéis). Estes 
decibéis são aferidos e medidos na curva “A” 
do Decibelímetro (Medidor de Decibéis verifi -
cador de pressão sonora), à distância de 7 m 
(sete metros) do veículo parado ao ar livre, em 
situação normal. (Redação dada pela Lei nº 
1237/2010).

[...]

§ 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos 
no parágrafo anterior a alto-falantes, rádios, 
orquestras, instrumentos isolados, aparelhos e 
utensílios de qualquer natureza, usados em es-
tabelecimentos comerciais ou de diversões pú-
blicas como parques de diversões, bares, res-
taurantes, cantinas e clubes noturnos.

[...]

§ 5 - A aferição do nível de som ou ruídos pre-
vistos no ANEXO I da presente Lei será reali-
zada na curva “A” do Decibelímetro (Medidor 
de Decibéis verifi cador de pressão sonora), 
à distância de 7 m (sete metros) de qualquer 
ponto das divisas do imóvel onde aquelas ins-
talações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruídos no edifício. (Reda-
ção acrescido pela Lei nº 1237/2010).

 No que se refere a multa, previsto no art. 66 do De-
creto Federal nº 6.514/08, o valor da multa corresponde ao 
patamar estabelecido entre o mínimo de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais) ao máximo de R$ R$ 10.000.000,00 (dez mi-
lhões de reais). Nota-se que, a legislação é clara no sentido 
de aplicação de multa quando houver realização de ativi-
dade utilizadora de recursos ambientais em desacordo com 
a Legislação Ambiental. 

 No caso em comento, a autuada cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 1730/2018, à fl . 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a autuada não poderia realizar 
a prática de poluição sonora com som ao vivo e equipamen-
tos/instrumentos musicais/sonoros, ao nível de 84,9 deci-
béis aferidos com o aparelho decibelímetro, ultrapassando 
os limites permitidos pela Legislação Ambiental.

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
1.000,00 (hum mil reais), pelo cometimento de infração am-
biental ao realizar a prática de poluição sonora com som 
ao vivo e equipamentos/instrumentos musicais/sonoros, 
ao nível de 84,9 decibéis aferidos com o aparelho decibelí-
metro, ultrapassando os limites permitidos pela Legislação 
Ambiental;
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 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, que fi cará no valor de R$ 700,00 (setecentos 
reais), com base no parágrafo único do art. 126, do Decreto 
Federal nº 6.514/08.
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR a autuada e de-
mais providências. 

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 424686-2018
 Autuada: CLARO S.A

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004324 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º II e VII e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, 
combinado com o art. 19, caput, §§ 1º e 2º, da Lei Municipal 
nº 926/06.

 A Empresa foi multada, no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), de acordo com o AI supra e o Pare-
cer Técnico n° 1811/2018, o qual constatou a instalação e 
o funcionamento de antena/torre de telefonia móvel, sem 
a devida autorização ambiental, situada na Rua Salomão 
Martiniano, nº 1062, no Bairro Asa Branca, Boa Vista-RR.

 Foi embargada a antena/torre de telefonia móvel, 
conforme Termo de Embargo nº 001720 - E.

 Autuada no dia 01 de agosto de 2018, às 11h20min., 
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 16 
de agosto de 2018, conforme às fl s. 12/107.

 Às fl s. 109/111 temos manifestação da Procuradoria 
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou em atendimento ao ofi cio nº137/2018/
PJMA/2ºTIT/MPRR.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º II e VII e 
art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08, combinado 

com o art. 19, caput, §§ 1º e 2º, da Lei Municipal nº 926/06. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Lei Municipal nº 926/06 

Art. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-
ção e teletransmissão nos seguintes locais:

I - áreas de preservação permanente;

II - unidades de conservação de proteção inte
gral;

III - edifi cações para reunião de público, tais 
como:

a) centros comunitários;
b) centros culturais;
c) escolas;
d) hospitais;
e) museus e teatros;
f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagístico;

§ 1º A construção das redes de telecomunica-
ção e teletransmissão deverão ser precedidas 
de prévia autorização da Secretaria Municipal 
de Gestão Ambiental e Assuntos Indígenas e 
da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 
(Redação alterada pela Lei nº. 1.232, de 2010)

§ 2º A implantação de torres de transmissão de 
telecomunicação e teletransmissão devem ser 
precedidas dos procedimentos processuais exi-
gidos pelas unidades competentes da Prefeitu-
ra Municipal de Boa Vista e da ANATEL. (Reda-
ção alterada pela Lei nº. 1.232, de 2010)

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
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re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 
 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
posto que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por violação das nor-
mas ambientais. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
1811/2018, à fl . 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-

ministrativo. 

 Exatamente porque a Autuada não poderia realizar 
a instalação e o funcionamento de antena/torre de telefonia 
móvel, sem a devida autorização ambiental. 

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais: 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação e o funcionamento 
de antena/torre de telefonia móvel, sem a devida autoriza-
ção ambiental; 
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 35.000,00 (trinta 
e cinco mil reais), com base no parágrafo único do art. 126, 
do Decreto Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR a Empresa Autua-
da e demais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 426525/2018
 Autuado: GEOVANE DE SOUZA SILVA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO
 
 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004268 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do município, com incurso no art. 
9º, caput, 10º, caput e art. 27, “b” e “d”, da Lei Municipal nº 
513/00.
 
 O autuado foi multado, no valor de 100 UFM (Cem 
Unidades Fiscais Municipais), de acordo com o AI supra e o 
Parecer Técnico n° 2032/2018, o qual constatou o funciona-
mento de ofi cina mecânica de veículos automotores, sem o 
devido licenciamento ambiental. A infração ocorreu na Rua 
Jericó, nº 793, Bairro Nova Canaã, Boa Vista-RR. 

 Foi embargada toda e qualquer atividade de ofi cina 
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mecânica de veículos automotores, conforme Termo de Em-
bargo nº 001549 - E.

 Autuado no dia 22 de agosto de 2018, às 16h30min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 À fl . 11, temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência de rotina.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 9º, caput, 
10º, caput e art. 27, “b” e “d”, da Lei Municipal nº 513/00. 
Vejamos:

Lei Municipal nº 513/00

Art. 9º A construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabelecimentos e ativida-
des utilizadoras de recursos ambientais na área 
de abrangência do Município de Boa Vista, con-
siderados efetiva e potencialmente poluidores, 
bem como os capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, dependerão de 
prévio licenciamento concedido pelo órgão mu-
nicipal de meio ambiente.

Art. 10 - São instrumentos de autorização: Au-
torização Prévia (AP), Autorização de Implan-
tação (AI), Autorização de Operação (AO) e Au-
torização Especial (AE).

Art. 27 - As pessoas físicas ou jurídicas, inclusi-
ve as entidades da administração pública indi-
reta, que causarem poluição e/ou degradação 
dos recursos naturais no território do Município 
de Boa Vista, ou que infringirem qualquer dis-
positivo desta Lei, de seus regulamentos, nor-
mas decorrentes e demais legislações ambien-
tais, fi cam sujeitas às seguintes penalidades: 

[...]

b) Multa no valor mínimo correspondente de 05 
(cinco) UFIR (Unidade Fiscal de Referência) até 
o valor máximo de 500.000 (quinhentas mil) 
UFIR;

[...]

d) Suspensão parcial ou total das atividades, 
até a correção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-

-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a apli-
cação de multa no valor de 100 UFM (Cem Unidades Fiscais 
Municipais), posto que houve violação dos preceitos legais 
ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no Art. 27, “b” da Lei Municipal nº 513/00,  que 
fi xou valor mínimo correspondente de 05 (cinco) UFIR (Uni-
dade Fiscal de Referência) até o valor máximo de 500.000 
(quinhentas mil) UFIR, onde a legislação é clara no sentido 
de aplicação de multa quando houver realização de ativi-
dade utilizando-se de recursos ambientais sem a devida li-
cença.

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, o Autuado cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
2032/2018, à fl . 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
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como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque o Autuado não poderia realizar 
o funcionamento de ofi cina mecânica de veículos automoto-
res, sem o devido licenciamento ambiental.

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de no 
valor de 100 UFM (Cem Unidades Fiscais Municipais), pelo 
cometimento de infração ambiental ao realizar o funciona-
mento de ofi cina mecânica de veículos automotores, sem o 
devido licenciamento ambiental;
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o Autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR o Autuado e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 427468/2018
 Autuada: OI S.A

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 003157 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º II e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08.

 A Empresa foi multada, no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 2166/2018, o qual constatou a operação de antena de es-
tação rádio base - ERB, sem a devida autorização ambien-
tal, situada na Rua Maria Rodrigues dos Santos, nº 1885, no 
Bairro Tancredo Neves, Boa Vista-RR.
 

 Foi embargada a atividade de operação de antena 
de estação rádio base - ERB, conforme Termo de Embargo nº 
001795 - E.

 Autuada no dia 27 de agosto de 2018, às 12h30min, 
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 06 
de dezembro de 2018, conforme fl s. 14/25.

 Às fl s. 29/31 temos manifestação da Procuradoria 
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência de rotina.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º II e VII, e 
art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Lei Municipal nº 513/00 

Art. 9º A construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabelecimentos e ativida-
des utilizadoras de recursos ambientais na área 
de abrangência do Município de Boa Vista, con-
siderados efetiva e potencialmente poluidores, 
bem como os capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, dependerão de 
prévio licenciamento concedido pelo órgão mu-
nicipal de meio ambiente.

Art. 10 - São instrumentos de autorização: Au-
torização Prévia (AP), Autorização de Implan-
tação (AI), Autorização de Operação (AO) e Au-
torização Especial (AE).

§ 1º A Autorização Prévia (AP) É concedida na 
etapa de planejamento do empreendimento, 
especifi cando os condicionantes a serem aten-
didos durante a implantação e operação, sen-
do que sua concessão implica compromisso do 
responsável em manter o projeto fi nal compa-
tível com as condições do deferimento, e terá 
validade de até 2 (dois) anos. 

§ 2º A Autorização de Implantação (AI) Permite 
o início da instalação, construção, ampliação, 
alteração e reforma de equipamento ou ativi-
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dade, e será expedida com base na verifi cação 
das observações feitas na AP, tendo prazo de 
validade até 2 (dois) anos.

§ 3º A Autorização de Operação (AO) Libera o 
funcionamento da atividade ou equipamento, 
estando a sua expedição condicionada à visto-
ria e a avaliação técnica e/ou no documento de 
estudo ambiental exigido, não podendo o pra-
zo de validade ultrapassar 3 (três) anos. 

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), posto 
que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por violação das nor-
mas ambientais. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
2166/2018, à fl . 08.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a Autuada não poderia realizar 
a operação de antena de estação rádio base - ERB, sem a 
devida autorização ambiental. 

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais: 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
10.000, 00 (dez mil reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a operação de antena de estação rá-
dio base - ERB, sem a devida autorização ambiental; 
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 7.000,00 (sete mil 
reais), com base no parágrafo único do art. 126, do Decreto 
Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR a Autuada e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.
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Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 429449/2018
 Autuada: OI S.A

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
 
 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 003158 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no art. 
3º II e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08.

 A Empresa foi multada, no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Téc-
nico n° 2153/2018, o qual constatou a operação de ante-
na de estação rádio base - ERB, sem a devida autorização 
ambiental, situada na Rua Edson Castro, nº 540, no Bairro 
Liberdade, Boa Vista-RR.
 
 Foi embargada a atividade de operação de antena 
de estação rádio base - ERB, conforme Termo de Embargo nº 
001796 - E.

 Autuada no dia 27 de agosto de 2018, às 12h30min, 
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 06 
de dezembro de 2018, conforme fl s. 12/23.

 Às fl s. 27/29 temos manifestação da Procuradoria 
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante atendimento ao Ofício nº 
079/18/PJMA/1ºTIT/MP/RR.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º II e VII, e 
art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6.514/08. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II -  multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Lei Municipal nº 513/00 

Art. 9º A construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabelecimentos e ativida-
des utilizadoras de recursos ambientais na área 
de abrangência do Município de Boa Vista, con-
siderados efetiva e potencialmente poluidores, 
bem como os capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, dependerão de 
prévio licenciamento concedido pelo órgão mu-
nicipal de meio ambiente.

Art. 10 - São instrumentos de autorização: Au-
torização Prévia (AP), Autorização de Implan-
tação (AI), Autorização de Operação (AO) e Au-
torização Especial (AE).

§ 1º A Autorização Prévia (AP) É concedida na 
etapa de planejamento do empreendimento, 
especifi cando os condicionantes a serem aten-
didos durante a implantação e operação, sen-
do que sua concessão implica compromisso do 
responsável em manter o projeto fi nal compa-
tível com as condições do deferimento, e terá 
validade de até 2 (dois) anos. 

§ 2º A Autorização de Implantação (AI) Permite 
o início da instalação, construção, ampliação, 
alteração e reforma de equipamento ou ativi-
dade, e será expedida com base na verifi cação 
das observações feitas na AP, tendo prazo de 
validade até 2 (dois) anos.

§ 3º A Autorização de Operação (AO) Libera o 
funcionamento da atividade ou equipamento, 
estando a sua expedição condicionada à visto-
ria e a avaliação técnica e/ou no documento de 
estudo ambiental exigido, não podendo o pra-
zo de validade ultrapassar 3 (três) anos. 

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), posto 
que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por violação das nor-
mas ambientais. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
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ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
2153/2018, à fl . 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a Autuada não poderia realizar 
a operação de antena de estação rádio base - ERB, sem a 
devida autorização ambiental. 

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO
 
 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais: 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais), pelo cometimento de infração am-
biental ao realizar a operação de antena de estação rádio 
base - ERB, sem a devida autorização ambiental; 
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.

 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com 
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido 
da penalidade, que fi cará no valor de R$ 7.000,00 (sete mil 
reais), com base no parágrafo único do art. 126, do Decreto 
Federal nº 6.514/08. 
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.
 
 Publique-se, notifi que-se por AR a Autuada e de-
mais providências.
 
 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 430545/2018
 Autuado: RARISSON CAVALCANTE DA SILVA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 003171 - E, devidamente preen-
chido pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no 
art. 3º, incisos II e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 
6514/08.

 O autuado foi multado, no valor de R$ 1.000,00 (hum 
mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico n° 
2403/2018, o qual constatou o funcionamento de atividade 
de lavagem de veículos automotores de pequeno e médio 
porte, com utilização de produtos não biodegradáveis, óleo 
diesel e soda cáustica, sem a devida licença ambiental. A 
infração ocorreu na Av. Brigadeiro Eduardo Gomes com a 
Rua Manoel D. Almeida (posto de lavagem 77), Bairro 31 de 
março, Boa Vista-RR. 

 Foi embargada toda e qualquer atividade de lava-
gem de veículos automotores de pequeno e médio porte, 
conforme Termo de Embargo nº 005365- E.

 Autuado no dia 26 de novembro de 2018, às 11h., a 
mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 À fl . 07 (verso), temos manifestação da Procuradoria 
do Meio Ambiente e Urbanismo, pelo prosseguimento do 
feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante atendimento de denúncia.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 3º, incisos II 
e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal nº 6514/08. Veja-
mos:
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Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;

[...]

Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar 
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou serviços utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licença obtida ou contrariando 
as normas legais e regulamentos pertinentes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), posto 
que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fi xou valor 
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao máximo de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por causar danos ao 
meio ambiente, ou que contrarie as normas legais e regula-
mentos pertinentes. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, o Autuado cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
2403/2018, à fl . 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 

assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - Gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque o Autuado não poderia realizar 
o funcionamento de atividade de lavagem de veículos auto-
motores de pequeno e médio porte, com utilização de pro-
dutos não biodegradáveis, óleo diesel e soda cáustica, sem 
a devida licença ambiental.

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 1.000,00 (hum mil reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar o funcionamento de atividade de la-
vagem de veículos automotores de pequeno e médio porte, 
com utilização de produtos não biodegradáveis, óleo diesel 
e soda cáustica, sem a devida licença ambiental;
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08.
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, que fi cará no valor de R$ 700,00 (setecentos 
reais), com base no parágrafo único do art. 126, do Decreto 
Federal nº 6.514/08. 
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 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR a autuada e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 431475/2018
 Autuado: PAULO CESAR FERREIRA CARNEIRO - ME

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 002516 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do município, com incurso no art. 
9º, caput, e art. 27, “b” e “d”, da Lei Municipal nº 513/00.

 O autuado foi multado, no valor de 173 UFM (Cento 
e setenta e três Unidades Fiscais Municipais), de acordo com 
o AI supra e o Parecer Técnico n° 2532/2018, o qual cons-
tatou o funcionamento de atividade de serralheria, sem o 
devido licenciamento ambiental. A infração ocorreu na Rua 
Felipe Xaud, nº 2123, Bairro Asa Branca, Boa Vista-RR. 

 Foi embargada toda e qualquer atividade de serra-
lheria, conforme Termo de Embargo nº 001260 - E.

 Autuado no dia 03 de outubro de 2018, às 10h38min., 
o mesmo APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 23 
de outubro de 2018, conforme fl s. 07/11.

 À fl . 13, temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência de rotina.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 9º, caput, e 
art. 27, “b” e “d”, da Lei Municipal nº 513/00. Vejamos:

Lei Municipal nº 513/00

Art. 9º A construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabelecimentos e ativida-
des utilizadoras de recursos ambientais na área 
de abrangência do Município de Boa Vista, con-
siderados efetiva e potencialmente poluidores, 
bem como os capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, dependerão de 
prévio licenciamento concedido pelo órgão mu-

nicipal de meio ambiente.

Art. 27 - As pessoas físicas ou jurídicas, inclusi-
ve as entidades da administração pública indi-
reta, que causarem poluição e/ou degradação 
dos recursos naturais no território do Município 
de Boa Vista, ou que infringirem qualquer dis-
positivo desta Lei, de seus regulamentos, nor-
mas decorrentes e demais legislações ambien-
tais, fi cam sujeitas às seguintes penalidades: 

[...]

b) Multa no valor mínimo correspondente de 05 
(cinco) UFIR (Unidade Fiscal de Referência) até 
o valor máximo de 500.000 (quinhentas mil) 
UFIR;

[...]

d) Suspensão parcial ou total das atividades, 
até a correção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a apli-
cação de multa no valor de 173 UFM (Cento e setenta e três 
Unidades Fiscais Municipais), posto que houve violação dos 
preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no Art. 27, “b” da Lei Municipal nº 513/00,  que 
fi xou valor mínimo correspondente de 05 (cinco) UFIR (Uni-
dade Fiscal de Referência) até o valor máximo de 500.000 
(quinhentas mil) UFIR, onde a legislação é clara no sentido 
de aplicação de multa quando houver realização de ativi-
dade utilizando-se de recursos ambientais sem a devida li-
cença.

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, o Autuado cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
2532/2018, à fl . 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:
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Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque o Autuado não poderia realizar 
o funcionamento de atividade de serralheria, sem o devido 
licenciamento ambiental.

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO
 
 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de no 
valor de 173 UFM (Cento e setenta e três Unidades Fiscais 
Municipais), pelo cometimento de infração ambiental ao re-
alizar o funcionamento de ofi cina mecânica de veículos au-
tomotores, sem o devido licenciamento ambiental;
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o Autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 

os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR o Autuado e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 433382/2018
 Autuada: ELIANA FONSECA MATIAS

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 003191 - E, devidamente preen-
chido pelos fi scais ambientais do Município, com incurso no 
art. 3º, incisos II e VII, art. 52, caput, do Decreto Federal nº 
6514/08, combinado com o art. 1º, caput e 2º, caput, da Lei 
Municipal 947/07.

 A autuada foi multada, no valor de R$ 1.000,00 
(hum mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Téc-
nico n° 2838/2018, o qual constatou a supressão vegetal 
nativa em um lote de terras, medindo 12x25 metros, sem 
a devida licença ambiental. A infração ocorreu na Rua 24, 
s/n, Loteamento João de Barro Bairro Cidade Satélite, Boa 
Vista-RR. 

 Foi embargada toda e qualquer construção e su-
pressão vegetal, conforme Termo de Embargo nº 005379- E.

 Autuada no dia 08 de novembro de 2018, às 
10h30min., a mesma NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 À fl . 08 (verso), temos manifestação da Procurado-
ria do Meio Ambiente e Urbanismo, pela improcedência do 
auto de infração. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante fi scalização de rotina.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
incisos II e VII, art. 52, caput, do Decreto Federal nº 6514/08, 
combinado com o art. 1º, caput e 2º, caput, da Lei Municipal 
947/07. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

VII - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas;
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[...]

Art. 52.  Art. 52.  Desmatar, a corte raso, fl o-
restas ou demais formações nativas, fora da 
reserva legal, sem autorização da autoridade 
competente:

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare ou 
fração.

Lei Municipal 947/07

Art.1º. Fica proibida a queima de quaisquer 
resíduos sólidos orgânicos ou inorgânicos na 
zona urbana de Boa Vista.

Art. 2º. A queima e o incêndio desses materiais 
sujeitarão o infrator às seguintes penalidades:

§1°. Advertência; 

§2°. Multa;

I. em relação a resíduos domiciliares:

a) se praticada por particular em seu próprio 
terreno, multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) Uni-
dades de Referência Fiscal do Município de Boa 
Vista - URFMBV, dependendo do dano causado;
b) se praticada por particular em passeios ou 
vias públicas, multa de 150 (cento e cinquenta) 
a 1.500 (mil e quinhentos) Unidades de Refe-
rência Fiscal do Município de Boa Vista - URFM-
BV, dependendo do dano causado;

II. em relação a resíduos industriais ou comer-
ciais:

a) se praticada nos próprios terrenos dos res-
pectivos estabelecimentos industriais ou comer-
ciais, multa de 130 (cento e trinta) a 1.300 (mil 
e trezentos) Unidades de Referência Fiscal do 
Município de Boa Vista - URFMBV, dependendo 
do dano causado;
b) se praticada em passeios ou vias públicas, 
multa de 160 (cento e sessenta) a 1.600 (mil e 
seiscentos) Unidades de Referência Fiscal do 
Município de Boa Vista - RFMBV, dependendo 
do dano causado.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), posto 
que houve violação dos preceitos legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar esta-
belecido no art. 52 do referido decreto que fi xou valor de R$ 
1.000,00 (mil reais) por hectare ou fração, por causar danos 
ao meio ambiente, ou que contrarie as normas legais e re-
gulamentos pertinentes. 

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
2838/2018, às fl s. 05/06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - Gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
1.000,00 (hum mil reais), pelo cometimento de infração am-
biental ao realizar a supressão vegetal nativa em um lote 
de terras, medindo 12x25 metros, sem a devida licença am-
biental;
 b) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, que fi cará no valor de R$ 1.050,00 (mil e cin-
quenta reais), com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08; 
 c) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 d) Caso a autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
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mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR a autuada e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE

ASSESSORIA JURÍDICA

 Processo nº 434949/2018
 Autuado: CLAUDIO MONTEIRO SANTANA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I- RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 004095 - E, devidamente preenchi-
do pelos fi scais ambientais do município, com incurso no art. 
9º, caput, e art. 27, “b” e “d”, da Lei Municipal nº 513/00.

 O autuado foi multado, no valor de 200 UFM (Du-
zentas Unidades Fiscais Municipais), de acordo com o AI su-
pra e o Parecer Técnico n° 3080/2018, o qual constatou o 
funcionamento de atividade de lanternagem e pintura de 
veículos automotores, sem o devido licenciamento ambien-
tal. A infração ocorreu na Rua S-16, ao lado do nº 1420, 
Bairro Pintolândia, Boa Vista-RR. 

 Foi embargada toda e qualquer atividade de lan-
ternagem e pintura de veículos automotores, no empreen-
dimento denominado “Santana Lanternagem e Pintura”, 
conforme Termo de Embargo nº 001911 - E.

 Autuado no dia 29 de novembro de 2018, às 16h., o 
mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 À fl . 10 (verso), temos manifestação da Procuradoria 
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II- FUNDAMENTAÇÃO

 Examino.

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou durante diligência de rotina.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro no art. 9º, caput, e 
art. 27, “b” e “d”, da Lei Municipal nº 513/00. Vejamos:

Lei Municipal nº 513/00

Art. 9º A construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabelecimentos e ativida-
des utilizadoras de recursos ambientais na área 
de abrangência do Município de Boa Vista, con-
siderados efetiva e potencialmente poluidores, 
bem como os capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, dependerão de 
prévio licenciamento concedido pelo órgão mu-
nicipal de meio ambiente.

Art. 27 - As pessoas físicas ou jurídicas, inclusi-
ve as entidades da administração pública indi-
reta, que causarem poluição e/ou degradação 
dos recursos naturais no território do Município 
de Boa Vista, ou que infringirem qualquer dis-
positivo desta Lei, de seus regulamentos, nor-
mas decorrentes e demais legislações ambien-
tais, fi cam sujeitas às seguintes penalidades: 

[...]

b) Multa no valor mínimo correspondente de 05 
(cinco) UFIR (Unidade Fiscal de Referência) até 
o valor máximo de 500.000 (quinhentas mil) 
UFIR;

[...]

d) Suspensão parcial ou total das atividades, 
até a correção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto nº 6.514/2008 prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a apli-
cação de multa no valor de 200 UFM (Duzentas Unidades 
Fiscais Municipais), posto que houve violação dos preceitos 
legais ambientais.

 Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no Art. 27, “b” da Lei Municipal nº 513/00,  que 
fi xou valor mínimo correspondente de 05 (cinco) UFIR (Uni-
dade Fiscal de Referência) até o valor máximo de 500.000 
(quinhentas mil) UFIR, onde a legislação é clara no sentido 
de aplicação de multa quando houver realização de ativi-
dade utilizando-se de recursos ambientais sem a devida li-
cença.

 O auto de infração constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presunção relativa de legitimidade 
e de legalidade, com a admissão de prova em contrário. 

 Apenas por prova inequívoca de inexistência dos fa-
tos descritos no auto de infração, atipicidade da conduta ou 
vício em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e fi nalidade) poderá ser desconstituída a 
autuação.

 No caso em comento, a Autuada cometeu infração 
ambiental e não há dúvidas quanto à materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico nº 
3080/2018, à fl . 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
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sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade sem a devi-
da licença ambiental, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

§ 1º As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Exatamente porque a Autuada não poderia realizar 
o funcionamento de atividade de lanternagem e pintura de 
veículos automotores, sem o devido licenciamento ambien-
tal.

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais:

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de no 
valor de 200 UFM (Duzentas Unidades Fiscais Municipais), 
pelo cometimento de infração ambiental ao realizar o fun-
cionamento de atividade de lanternagem e pintura de veí-
culos automotores, sem o devido licenciamento ambiental;
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a Autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e após proceda-se a remessa da re-
ferida decisão à Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Finanças para inscrição do débito em dívida ativa.

 Publique-se, notifi que-se por AR a Autuada e de-
mais providências.

 Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Júnior 
Autoridade Julgadora

OAB/RR 1894

FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,       
ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI Nº 0475/2022

 A Presidente em exercício da Fundação de Educa-
ção, Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso 
das atribuições que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1º - Designar as servidoras Adriana Drielle An-
drade de Azevedo e Beatriz de Paiva Costa, para fi scalizar 
a aquisição de café e açúcar para atender as necessidades 
desta Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura - 
FETEC, conforme Processo n°0399/2022.

 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
05 de Dezembro de 2022.

Naiza Rebelo Menezes 
Presidente Interina da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

 Processo n°: 066/2022/FETEC
 Espécie: Extrato de Termo de Contrato
 Objeto: CONTRATAÇÃO DE FOGOS DE ARTIFÍCIO 
DE BAIXO ESTAMPIDO, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL 
E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, PARA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE SHOW PIROTÉCNICO E SHOW PIRO MUSICAL, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FETEC.
 Valor: R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil 
reais).
 Fundamentação Legal: Art. 61, parágrafo único da 
Lei n° 8.666/93.
 Programa Atividade: 13.392.0026.2.076
 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
 Fonte de Recursos: 2.500.00
 Contratante: Fundação de Educação, Turismo, Es-
porte e Cultura De Boa Vista – FETEC.
 Vigência: conforme cláusula nona contratual.
 Contratado: J. PORTILHO LOPES - ME
 Data da Assinatura: 30 de novembro de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

 Processo n°: 0368/2022/FETEC
 Espécie: Extrato de Termo de Contrato
 Objeto: Contratação de empresa especializada em 
fornecimento de artigos natalinos com intuito de atender a 
ornamentação e decorações das praças e vias públicas do 
Município de Boa Vista.
 Valor: R$ 705,738,00 (Setecentos e cinco mil, sete-
centos e trinta e oito reais).
 Fundamentação Legal: Art. 61, parágrafo único da 
Lei n° 8.666/93.
 Programa Atividade: 13.392.0026.2.076
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 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
 Fonte de Recursos: 2.500.00
 Contratante: Fundação de Educação, Turismo, Es-
porte e Cultura De Boa Vista – FETEC.
 Vigência: conforme cláusula nona contratual.
 Contratado: ECOART SOLUÇÕES LTDA.
 Data da Assinatura: 29 de novembro de 2022.

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS        
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

 RESOLUÇÃO Nº. 025/CMDCA-BV/2022

TORNA PÚBLICA A ELEIÇÃO DE PRESIDENTE E 
VICE- PRESIDENTE DO CMDCA-BV PARA O PE-
RIODO DE 01 DE JANEIRO/2023 A  31 DE DE-
ZEMBRO DE 2023.

 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Boa Vista-CMDCA-BV, no uso de suas atri-
buições legais conferidas pela Lei Municipal nº 1018/2007, 
de acordo com a Vigésima Reunião Ordinária do dia 15 de 
dezembro de 2022,

 RESOLVE: 

 Art. 1º – Tornar pública a eleição das Conselheiras 
de Direito Titulares: PATRICIA LAURINDO ALMEIDA DE SOU-
SA - Representante da Entidade Não Governamental/Con-
selho Regional do Serviço Social – CRESS/RR, no cargo de 
Presidente e ANTONIA EMILENE NASCIMENTO BECKMAN - 
Representante da Entidade  Governamental/Secretaria Mu-
nicipal de Educação e Cultura - SMEC, no cargo de Vice-Pre-
sidente, para o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro 
de 2023.

 Art. 2º –  Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua assinatura com publicação no Diário Ofi cial do Municí-
pio de Boa Vista

 Sala de Reunião do CMDCA-BV, 15 de dezembro de 
2022.

Patricia Laurindo Almeida de Sousa
Vice-Presidente do CMDCA-BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

 RESOLUÇÃO Nº 026/CMDCA-BV/2022
 
 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Boa Vista - CMDCA-BV, no uso de suas atri-
buições legais conferidas pela Lei Municipal nº 1018/2007, 

 RESOLVE:

 Art. 1º - Instituir a Comissão Especial responsável 
pela organização do Processo de Escolha para Conselheiros 
Tutelares do Município de Boa Vista;

 Art. 2º - A Comissão organizadora será composta 
pelas Conselheiras: ANGELA MÁVIA SOUZA DE MOURA, 
ORILENE MARQUES PINHEIRO, TAYNARA GOMES DOS SAN-
TOS e SHEYLA SANTANA MEDEIROS.

 Art. 3º - A referida Comissão será presidida pela 
Conselheira ANGELA MÁVIA SOUZA DE MOURA;

 Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura, com publicação no Diário Ofi cial do Municí-
pio de Boa Vista.

 Sala de Reuniões do CMDCA-BV, em 15 de dezembro 
de 2022. 

Patricia Laurindo Almeida de Sousa
Vice-Presidente do CMDCA-BV

CONSELHO MUNICIPAL                               
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 RESOLUÇÃO CMAS Nº 052, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2022.

Aprova o Parecer da Comissão Temática Per-
manente de Normas da Assistência Social – 
CTPNAS/CMAS-BV, referente ao Cancelamento 
de Inscrição Projeto Casa Bom Samaritano.

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS-
-BV, no uso da competência que lhe confere a Lei Munici-
pal nº. 1.800 de 21 de setembro de 2017, que revogou a 
Lei nº 417, de 08.05.97, alterada pelas Leis Municipais nº. 
437, de 06.10.97 e Lei nº 1.253, de 09 de julho de 2010, 
em conformidade com o Regimento Interno deste Conselho 
e deliberação na Reunião Ordinária realizada, no dia 21 de 
novembro de 2022.

 RESOLVE: 

 Art. 1º - Aprovar o Parecer da Comissão Temática 
Permanente de Normas da Assistência Social – CTPNAS/
CMAS-BV, anexo único parte integrante desta Resolução.

 Parecer nº 026/2022/CTPNAS/CMAS – Referente ao 
Cancelamento Inscrição do Projeto Casa Bom Samaritano, 
desenvolvido pela Igreja Pentecostal Betel, no Conselho 
Municipal de Assistência Social – CMAS-BV.

 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura com publicação no Diário Ofi cial do Municí-
pio de Boa Vista - DOM.

Alinne Bianca Lima de Souza
Presidente do CMAS-BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

INTERESSADA:  Igreja Pentecostal Betel
ASSUNTO: Manutenção de Inscrição do Projeto Casa Bom Samaritano
RELATORA: Maiane de Sousa Silva
PROCESSO: 084/2016
PARECER: 026 CTPNAS/CMAS/BV APROVADO: 21/11/2022

 1. RELATÓRIO

 Foi protocolado neste Conselho, em 23 de junho de 
2021, o Relatório de Atividades 2019 e Plano de Ação 2020 
do Projeto Casa Bom Samaritano, através do qual os inte-
ressados solicitam manutenção de sua inscrição junto ao 
CMAS de Boa Vista.

 A Secretária do CMAS despachou para a Comissão 
Temática Permanente de Normas da Assistência Social para 
a devida análise e emissão de parecer sobre a matéria.

 2. BASE LEGAL PARA A MANUTENÇÃO DE INSCRI-
ÇÃO NO CMAS 

 A Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS nº 
8.742/1993 estabelece no Artigo 9º, que o funcionamento 
das entidades e organizações da assistência social, depen-
de de prévia inscrição no respectivo Conselho Municipal de 
Assistência Social.

 2.1. Características das Entidades

 A Resolução CNAS Nº 14, de 15 de maio de 2014, 
defi ne em Art. 2º que as características das entidades ou 
organizações de Assistência Social podem ser isoladas ou 
cumulativamente:

 I - de atendimento: aquelas que, de forma continu-
ada, permanente e planejada, prestam serviços, executam 
programas ou projetos e concedem benefícios de proteção 
social básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos 
em situações de vulnerabilidades ou risco social e pessoal, 
nos termos das normas vigentes. 
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 II - de assessoramento: aquelas que, de forma conti-
nuada, permanente e planejada, prestam serviços e execu-
tam programas ou projetos voltados prioritariamente para 
o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações 
de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigi-
dos ao público da política de assistência social, nos termos 
das normas vigentes. 

 III - de defesa e garantia de direitos: aquelas que, 
de forma continuada, permanente e planejada, prestam 
serviços e executam programas ou projetos voltados prio-
ritariamente para a defesa e efetivação dos direitos socio-
assistenciais, construção de novos direitos, promoção da 
cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais e arti-
culação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos 
ao público da política de assistência social, nos termos das 
normas vigentes. 

 2.2. Manutenção da Inscrição:

 Para a manutenção de Inscrição, a entidade ou or-
ganização e ou fundação deverá cumprir as seguintes for-
malidades:

 I. Sempre que for feita qualquer alteração no esta-
tuto, regulamento ou compromisso social da entidade/or-
ganização e ou fundação, esta deverá comunicar ao CMAS/
BV, com a remessa da certidão do respectivo registro em 
Cartório competente;

 II. Manter devidamente atualizado todos os dados 
cadastrais, informando ao CMAS/BV sempre que ocorrer 
alteração de nome, sede, endereço, telefone e eleição de 
nova diretoria.

 3. ENTIDADE INTERESSADA: 

 O Projeto Casa Bom Samaritano é desenvolvido 
pela Igreja Pentecostal Betel, que de e acordo com o Ca-
dastro Nacional da pessoa Jurídica emitido em 28/12/2012 
é sem fi ns lucrativos com CNPJ nº17.349.919/0001-98, com 
sede localizada à Rua: Rouxinol, nº 270 – Bairro São Bento - 
CEP 69.315-603 - Boa Vista - RR.

 Após análise de toda documentação constata-se 
que:

 O projeto conforme preconiza o art. 13, da Resolu-
ção CNAS nº 14 de 15 de maio de 2014, apresentou Relató-
rio de Atividades 2019 e Plano de Ação 2020 referente ao 
município de Boa Vista/RR. 
        
 Objetivo Geral e Específi cos:

 O Plano de Ação descreve que o Projeto Casa Bom 
Samaritano tem os seguintes objetivos:

 a) Geral: Promover a prevenção, o cuidado, fortale-
cimento e reconstrução de vínculos familiares. Possibilitan-
do o resgate do fortalecimento dos vínculos da família.
 b) Específi cos: Promover a articulação dos diversos 
setores sociais direta e indiretamente que se encontram em 
situação de vulnerabilidade social, desenvolver reuniões 
mensais em locais oportunos para discussão do tema e le-
vantamento de propostas de intervenção junto à comunida-
de, na oportunidade é oferecido os direitos às pessoas em 
situação de rua.

 RELATORIO DE ATIVIDADES 2019:

 Recursos Financeiros:

 Os recursos utilizados durante o ano de 2019 no 
projeto foram provenientes de contribuições de parcerias 
com outras instituições governamentais, privados e de doa-
ções de pessoas físicas. 

 Infraestrutura:

 Espaço cedido, contendo dois (02) espaços para reu-
niões, uma (01) dispensa, dois (2) banheiros, uma (01) cozi-
nha, um (1) escritório e uma área gradeada e fechada. 

 Público-alvo:

 Projeto destinado às famílias em situação de vul-
nerabilidade social; pessoas em situação de rua; crianças, 
jovens e adultos brasileiros, estrangeiros e dependentes 
químicos. 

 Capacidade de atendimento

 De forma geral foram atendidos a quantidade de 
12.787 pessoas, distribuídas nos programas desenvolvidos 
durante o ano de 2019 pelo Projeto Casa Bom Samaritano, 
como:

 Doação de 33.457,8 mil quilos de alimentos, entre 
frutas, legumes, hortifruti e granjeiro e não perecíveis;
 Doações de 150 peças de roupas e cobertores;
 Abrigo para pessoa em situação de vulnerabilidade 
social e tratamento terapêutico para dependentes químicos.  

 Recursos Humanos:

 O Projeto Casa Bom Samaritano conta com 13 vo-
luntários gerais, em regime de escalas semanais, sendo: 02 
(dois) Monitores, 02 (dois) Assistentes sociais cedidos pela 
prefeitura apenas quando solicitado, 02 (dois) técnicos em 
enfermagem com carga horária apenas quando solicitado e 
02 (dois) assistentes administrativos com carga horária de 
10 horas semanais.

 Fluxo de atendimento:

 As atividades do projeto Casa Bom Samaritano 
ocorreram todos os dias do ano, 24h por dia. Realizou tam-
bém atividades especifi cas em datas programadas durante 
o ano.

 Trabalho Social Desenvolvido:

 DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS NO ANO 
2019: 

 Este é um projeto onde se faz a distribuição de ali-
mentos recebidos pelo MESA BRASIL e PLANO DE AQUISI-
ÇÃO DE ALIMENTOS (PAA), de sopa, roupas e kits de higiene 
pessoal, tendo como público-alvo às famílias em situação de 
vulnerabilidade social, pessoas em situação de rua, crian-
ças, jovens e adultos brasileiros, estrangeiros e dependen-
tes químicos.  

 As atividades do projeto ocorreram diariamente du-
rante todos os dias do ano. Algumas atividades ocorreram 
em datas especifi cas durante o ano e outras mensalmen-
te.  

 a) O programa “CEIA DE NATAL DE RUA” aconteceu 
uma vez, no dia 22 de dezembro de 2019.
 b) O programa “SOPÃO SOLIDÁRIO” aconteceu nos 
meses de outubro de 2019, com dia escolhido pela diretoria 
do projeto, com horário das 19H às 22h.

 4. VISITA TÉCNICA:

 No dia 23/09/2022, as conselheiras Maiane de 
Sousa Silva e Maria de Nazaré, realizaram visita técnica 
ao Projeto Casa Bom Samaritano desenvolvido pela Igreja 
Pentecostal Betel, está localizada à Rua Rouxinol, nº 270 – 
São Bento. Importa ressaltar que ao chegarmos no endere-
ço citado, fomos informadas sobre a mudança de endereço, 
e direcionadas para o atual endereço onde as atividades 
ligadas ao projeto estão sendo realizadas, localizado à Rua: 
Gaivota, nº 119 – São Bento, onde fomos recebidas pelo Sr.  
João Alves Ferreira e a Sra. Juraci Noronha de Araújo, re-
presentantes responsáveis pelo projeto, onde nos relata-
ram a rotina de funcionamento e as atividades realizadas.

 Durante o diálogo a representante nos informou 
que houve a mudança de endereço, por questões de espa-
ço, onde o endereço antigo não estava mais comportando a 
quantidade de usuários inscritos no projeto, e, pelo fato dos 
representantes estarem buscando desvincular o projeto da 
Igreja. Ainda na oportunidade questionamos o fato do novo 
endereço ser o mesmo dos representantes legais, onde nos 
informaram que já realizaram essa divisão, atualmente es-
tando em uma residência separada do local em que ocor-
rem as atividades, na parte de trás do terreno.
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 Foi fi nalizada a visita com algumas orientações so-
bre a importância de os representantes buscarem também 
realizar a inscrição do Projeto no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, por também terem 
atividades direcionadas a esse público, e sobre a necessi-
dade de formalizar ao CMAS sempre que houver alterações 
cadastrais e documentais. 

 Importa ressaltar que as atividades que constam no 
relatório de atividades referente ao ano de 2019 e Plano 
de Ação 2020 ainda contemplavam atividades direcionadas 
ao acolhimento de dependentes químicos, sendo constatado 
no ato da visita que o Projeto não está mais ofertando essa 
modalidade de atendimento.  

 5.  VOTO DA RELATORA

 Após análise da documentação apresentada pela 
instituição (relatório de atividades 2019 e plano de ação 
2020) observou-se que as ações desenvolvidas pelo Projeto 
Casa Bom Samaritano não cumprem as fi nalidades a que se 
propõe.

 Assim sendo a Comissão Temática Permanente de 
Normas de Assistência Social, vota pelo CANCELAMENTO 
DE INSCRIÇÃO do referido Projeto desenvolvido através da 
Igreja Pentecostal Betel.

 6. MEMBROS DA COMISSÃO TEMÁTICA PERMANEN-
TE DE NORMAS DA ASSISTENCIA SOCIAL/CMAS-BV:

 Conselheira – Maria Nazaré da Silva Nunes
 Conselheira – Maiane Sousa Silva
 Conselheira – Vanessa Thaynara Prato Labis
 Conselheira – Abigail Danielle Mendonça da Conceição
 Conselheira – Edna dos Santos Sousa
 Conselheira – Andressa Cristina Sousa Alves
 Conselheira – Alinne Bianca Lima de Souza
 Conselheiro – Joao Kennedy da Silva Pinto
 Conselheiro – Lauro José de Albuquerque Prestes
 
 7. DECISÃO DO COLEGIADO

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS/
BV, em Reunião Ordinária realizada no dia 21 de novembro 
de 2022, deliberou por APROVAR por unanimidade o PARE-
CER Nº 026 da Comissão Temática Permanente de Normas 
da Assistência Social- CTPNAS, referente ao Cancelamento 
de Inscrição do Projeto Casa Bom Samaritano desenvolvido 
pela Igreja Pentecostal Betel.

 Boa Vista-RR, 21 de novembro de 2022.

 SEPF – Abigail Danielle Mendonça da Conceição
 SMSA – Adria Aragão Leidens
 SEMGES – Cacilda de Jesus Fonseca de Azevedo
 SMEC – Maria Nazaré da Silva Nunes
 SMST - Jaimy Pessoa Silva
 LFC – Maria Christina do Nascimento 
 LCBVC – Francisca Francimá Pacheco de Araújo La-
cerda
 CRESS – Alinne Bianca Lima de Souza
 SITRAM – Lauro José de Albuquerque Prestes
 IEC - Clóvis da Cunha Lima Júnior 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 
 RESOLUÇÃO CMAS Nº 053, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022.

Aprova o Parecer da Comissão Temática Perma-
nente de Politica da Assistência Social – CTPPAS/
CMAS-BV, referente ao Projeto Pedagógico do 
Serviço de Proteção Social a Adolescentes em 
Cumprimento de Medida Socioeducativas em 
Meio Aberto de Liberdade Assistida e Presta-
ção de Serviços á Comunidade - LA/PSC – CREAS 
Centro e CREAS Centenário 2022 A 2023. 

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS-
-BV, no uso da competência que lhe confere a Lei Municipal 
nº. 1.800 de 21 de setembro de 2017, que revogou a Lei nº 
417, de 08.05.97, alterada pelas Leis Municipais nº. 437, de 
06.10.97 e Lei nº 1.253, de 09 de julho de 2010, em confor-
midade com o Regimento Interno deste Conselho e delibe-

ração na Reunião Extraordinária realizada, no dia 25 de 
novembro de 2022.

 RESOLVE: 

 Art. 1º - Aprovar o Parecer da Comissão Temáti-
ca Permanente de Politica da Assistência Social – CTPPAS/
CMAS-BV, anexo único parte integrante desta Resolução.

 Parecer nº 002/2022/CTPPAS/CMAS – Referente à 
aprovação do Projeto Pedagógico do Serviço de Proteção 
Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socio-
educativas em Meio Aberto de Liberdade Assistida e Pres-
tação de Serviços á Comunidade - LA/PSC – CREAS Centro e 
CREAS Centenário 2022 A 2023. 
 
 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura com publicação no Diário Ofi cial do Municí-
pio de Boa Vista - DOM.

Alinne Bianca Lima de Souza
Presidente do CMAS-BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL - SEMGES
ASSUNTO: PROJETO PEDAGOGICO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL 
A ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVAS EM 
MEIO A BERTO DE LIBERDADE ASSISTIDA  E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Á COMUNIDADE-LA/PSC – CREAS CENTRO E CREAS CENTENÁRIO 2022 
A 2023
RELATORA: ANA PAULA VITAL 
PROCESSO: 233
PARECER: 002 CTPPPAS/CMAS-BV APROVADO: 25/11/2022

 1. RELATÓRIO

 Foi protocolado neste Conselho, em 30/05/2022, 
através do Ofício 25425 – SEMGES/SPSE/CREAS-CENTENÁ-
RIO/CREAS-CENTRO/2022, datado de 27 de maio de 2022, 
por meio do qual a Secretária Municipal de Gestão Social, 
a senhora Janaína Ferreira Brock Pimentel, solicita análise 
e Parecer do PROJETO PEDAGOGICO DO SERVIÇO DE PRO-
TEÇÃO SOCIAL A ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE ME-
DIDA SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO A BERTO DE LIBERDADE 
ASSISTIDA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Á COMUNIDADE-LA/
PSC – CREAS CENTRO E CREAS CENTENÁRIO 2022 A 2023.

 Formalizado o Processo CMAS/BV nº 233/2022, a 
Secretária do CMAS despachou para a Comissão Temática 
Permanente de Políticas da Assistência Social para a devida 
análise e emissão de parecer .

 2. FUNDAMENTAÇÃO: 

 De acordo com o Art. 3º, da Lei nº 1.800, de 21 de 
setembro de 2017, dispõe:

 O Conselho Municipal de Assistência Social-CMAS-
-BV, tem a fi nalidade de aprovar e acompanhar a Política 
de Assistência Social, em âmbito municipal, visando ampliar 
o processo de controle social sobre as referidas políticas e 
zelar pela ampliação e qualidade da rede de serviços socio-
assistenciais para todos os seus destinatários.
 
 Parágrafo único. O controle social se realiza por 
meio das ações de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação e pode se desdobrar em ações deliberativas, pro-
positivas e de fi scalização.

 3. BASE LEGAL 

 A Constituição Federal de 1988 preconiza no artigo 
203, que a assistência social será prestada a quem dela ne-
cessitar, (...). Colocando-a na condição de política pública, 
no mesmo nível da saúde e previdência social.

 A Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS nº 
8.742/1993 estabelece no Artigo 1º, a assistência social, di-
reito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade 
Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, reali-
zada através de um conjunto integrado de ações de iniciati-
va pública e da sociedade, para garantir o atendimento às 
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necessidades básicas.

 A Resolução 109 do CNAS de 11 de novembro de 
2009 estabelece nos serviços de Proteção Social Especial de 
Média Complexidade o Serviço de Proteção Social a ado-
lescente em cumprimento de medida socioeducativa de 
Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à co-
munidade (PSC). O serviço tem por fi nalidade prover aten-
ção socioassistencial e acompanhamento a adolescentes 
e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas em 
meio aberto, determinadas judicialmente. Deve contribuir 
para o acesso aos direitos e para a ressignifi cação de va-
lores na vida pessoal e social dos adolescentes e jovens. 
Para a oferta do serviço faz-se necessário à observância da 
responsabilização face ao ato infracional praticado, cujos 
direitos e obrigações devem ser assegurados de acordo com 
as legislações e normativas específi cas para o cumprimento 
da medida. O Serviço é realizado no Centro de Referência 
Especializado da Assistência Social (CREAS).

 A Lei 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que institui 
o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, regula-
menta a execução das medidas socioeducativas, destacando 
que cabe ao município, segundo o Art. 5º, inciso IV “editar 
normas complementares para a organização e funciona-
mento dos programas do seu Sistema de Atendimento So-
cioeducativo”.

 4. ANÁLISE

 O órgão interessado, cito a Secretaria Municipal de 
Gestão Social-SEMGES, responsável municipal pelo Sistema 
Único de Assistência Social-SUAS e a Superintendência de 
Proteção Social Especial que por intermédio do Centro de 
Referência Especializado da Assistência Social-CREAS, uni-
dade Centro e Centenário, são incumbidos por viabilizar o 
Sistema de Atendimento Socioeducativo a nível municipal, 
por meio do Serviço de Proteção Social a Adolescente em 
Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade As-
sistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) 

 Tais medidas socioeducativas previstas no art. 112 
da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente), têm por objetivos:

 I - a responsabilização do adolescente quanto às 
consequências lesivas do ato infracional, sempre que possí-
vel incentivando a sua reparação; 

 II - a integração social do adolescente e a garantia 
de seus direitos individuais e sociais, por meio do cumpri-
mento de seu plano individual de atendimento; e

 III - a desaprovação da conduta infracional, efeti-
vando as disposições da sentença como parâmetro máximo 
de privação de liberdade ou restrição de direitos, observa-
dos os limites previstos em lei.

 A Lei nº 12.594/2012 institui o Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo-SINASE e regulamenta a exe-
cução das medidas destinadas a adolescente que pratique 
ato infracional.
 
 Neste contexto o documento apresentado para aná-
lise, Projeto Pedagógico do Serviço de Proteção Social a 
Adolescentes em Medida Socioeducativa, visa cumprir uma 
responsabilidade municipal na gestão integrada do SINASE 
e do SUAS, demonstrando a organização e funcionamento 
do Serviço, sendo um instrumento de gestão deste Sistema 
a nível municipal, com ações previstas para os anos 2022 e 
2023.
          
 Projeto Pedagógico do Serviço de Proteção Social 
2022-2023

 É um instrumento de ação educativa em sua totali-
dade.  

 Tem como propósito manter um diálogo permanen-
te com todos os atores (gestão, coordenação, socioeducador 
(a), técnicos e parceiros) envolvidos no processo pedagógico 
do  Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Com-
primento de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto, em 
busca da melhoria do atendimento e do trabalho socioedu-
cativo realizado.

 Objetivo Geral: 

 Implementar ações que permitam que os adoles-
centes autores de ato infracional cumpram Medidas Socioe-
ducativas em Meio Aberto de acordo com que estabelece o 
ECA e o SINASE.

 Metodologia. 

 Organizações das atividades socioeducativas; Plano 
Individual de Atendimento – PIA; Ofi cinas Pedagógicas; e 
Articulação em Rede.

 Organizações das atividades socioeducativas.

 As medidas socioeducativa tem como característica 
central possibilitar que os autores de atos infracionais re-
conheçam o dano causado e possam repara-los, possibili-
tando a sua reinserção ao convívio social, para tanto é de-
senvolvido uma ação pedagógica e educativa que ofereça  
oportunidade para que o socioeducando possa preparar um 
novo plano de vida construindo valores.    

 Espaço físico do Serviço.

 Os CREAS possui sede própria, onde se encontra os 
serviços e programa ofertados por este Centro.

ESPAÇO
               
 USO

  CENTRO
CENTENÁRIO

Sala da 
Coordenação

De uso exclusivo da Coordenação do 
Programa

01 01

Sala 
administrativa

De uso exclusivo do Programa LA/
PSC 

01 01

Sala dos 
Técnicos

De uso exclusivo dos Técnicos do 
Programa

01 01

Salas de 
Atendimentos

De uso exclusivo dos Técnicos 
do CREAS e Socioeducadores 
– atendimentos individual e 
especializado. 

08 06

Sala de Reunião De uso coletivo de todos os Serviços/
Programas do CREAS

01 01

Recepção 01 01

Serviços/Programas do CREAS
ESPAÇO                 USO CENTRO CENTENÁRIO

Cozinha e 
Refeitório

Para uso dos funcionários do CREAS 01 01

Banheiro  

Privativo

Masculino e Feminino de uso coletivo 
de todos os Serviços/Programas do 
CREAS com acessibilidade

02 05

Banheiro

Público

Masculino e Feminino de uso dos 
usuários dos Serviços/Programas do 
CREAS com acessibilidade

02 05

 Equipe Interdisciplinar:

Profi ssional     Centro Centenário
Coordenador 01         01
Assistente Administrativo 01         01
Socioeducadores 10         12
Pedagogo 01         01
Assistente Social 01         01
Psicólogo 01         01

 Parceiros na execução:

 • SMTI/CCTI.
 • Secretaria Municipal Educação e Cultura – SMEC.
 • Poder Judiciário – Vara da Infância, Ministério Pú-
blico e Defensoria Pública.
 • Centro de Referência da Assistência Social – CRAS.
 • Secretaria Municipal de Saúde – SMSA.
 • Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura 
de Boa Vista – FETEC.
 • SENAC.
 • SENAI.
 • Superintendência Regional do Trabalho de Rorai-
ma.
         
 5. VOTO DA RELATORA

 Após análise do Projeto Pedagógico do Serviço de 
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Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 
Socioeducativas em Meio Aberto de Liberdade Assistida e 
Prestação de Serviços á Comunidade - LA/PSC – CREAS Cen-
tro e Centenário 2022 A 2030 do Município de Boa Vista 
recomenda o ajuste nos seguintes itens do referido Projeto 
Pedagógico:

 • Onde está escrito “programa” alterar para servi-
ço;  
 • Onde está escrito “Projeto Pedagógico do Servi-
ço de Medidas Socioeducativas” alterar para Projeto Pe-
dagógico do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em 
Cumprimento de Medida Socioeducativo,de acordo com a 
nomenclatura estabelecida pela resolução 109/2009 da Ti-
pifi cação dos serviços socioassistenciais

 Desse modo, com base nas observações feitas aci-
ma, a Comissão opina pela APROVAÇÃO do Projeto Peda-
gógico Serviço de Proteção Social a Adolescente em Cum-
primento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida 
(LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC)

 6. MEMBROS DA COMISSÃO TEMÁTICA PERMANEN-
TE POLÍTICAS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL/CMAS-BV:

 Ana Paula Vital da Silva 
 Clóvis da Cunha Lima Júnior 
 Kaylla Karynny Matias
 Maria Christina do Nascimento
                             
 7. 6. DECISÃO DO COLEGIADO

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS/
BV, em Reunião Extraordinária realizada no dia 25 de no-
vembro de 2022, deliberou por APROVAR o Parecer Nº 002 
da Comissão Temática Permanente de Política de Assistên-
cia Social-CTPPAS, referente PROJETO PEDAGOGICO DO 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL A ADOLESCENTES EM CUM-
PRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO A BER-
TO DE LIBERDADE ASSISTIDA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Á 
COMUNIDADE-LA/PSC – CREAS CENTRO E CREAS CENTENÁ-
RIO 2022 A 2023.

 Boa Vista-RR, 25 de novembro de 2022.

 SEMGES – Cacilda de Jesus Fonseca de Azevedo
 SMEC – Maria Nazaré da Silva Nunes
 SMST – Jaimy Pessoa Silva0
 LFC – Maria Christina do Nascimento 
 LCBVC – Francisca Francimá Pacheco de Araújo La-
cerda
 CRESS – Alinne Bianca Lima de Souza
 COOFECS – Edna os Santos Sousa

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 RESOLUÇÃO CMAS Nº 054, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022.

Aprova o Parecer da Comissão Temática Perma-
nente de Financiamento e Orçamento da Assis-
tência Social – CTPFOAS/CMAS-BV, referente à 
Prestação de Contas das Ações Estratégicas do 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil- 
PETI - Exercício de 2021.

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS-
-BV, no uso da competência que lhe confere a Lei Municipal 
nº. 1.800 de 21 de setembro de 2017, que revogou a Lei nº 
417, de 08.05.97, alterada pelas Leis Municipais nº. 437, de 
06.10.97 e Lei nº 1.253, de 09 de julho de 2010, em confor-
midade com o Regimento Interno deste Conselho e delibe-
ração na Reunião Extraordinária realizada, no dia 25 de 
novembro de 2022.

 RESOLVE: 

 Art. 1º - Aprovar o Parecer da Comissão Temática 
Permanente de Financiamento e Orçamento da Assistência 
Social – CTPFOAS/CMAS-BV, anexo único parte integrante 
desta Resolução.

 Parecer nº 016/2022/CTPFOAS/CMAS – Referente à 
aprovação da Prestação de Contas das Ações Estratégicas 
do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil- PETI - 

Exercício de 2021, Secretaria Municipal de Gestão Social - 
SEMGES.
 
 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura com publicação no Diário Ofi cial do Municí-
pio de Boa Vista - DOM.

Alinne Bianca Lima de Souza
Presidente do CMAS-BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL - SEMGES
ASSUNTO: PARECER DA PRESTAÇÃO DE CONTA DO PROGRAMA –AÇÕES 
ESTRATÉGICAS DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL- REFERENTE 
AO EXERCÍCIO DE 2021.
RELATORA: CACILDA DE JESUS FONSECA DE AZEVEDO 
PARECER: 016 CTPFOAS/CMAS APROVADO: 25/11/2022

 1. RELATÓRIO:

 Deu entrada neste Conselho em 26/07/2022, o OF. 
35296-SEMGES/FMAS/GC/2022, de 25 de julho de 2022, so-
licitando análise e deliberação sobre a Prestação de Contas 
das Ações Estratégicas do Programa de Erradicação do Tra-
balho Infantil- PETI - Exercício de 2021.

 Formalizado o Processo CMAS-BV Nº222/2022, a 
Secretária despachou para a Comissão Temática Permanen-
te de Financiamento e Orçamento da Assistência Social.

 A Comissão Temática Permanente de Financiamento 
e Orçamento da Assistência Social – CTPFOAS realizou nos 
dias 14/10/2022 e 18/10/2022, reunião de comissão, para 
proceder à análise documental e elaboração do parecer.

 2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
 
 De acordo com o Art. 4º, incisos V, VI e XX da Lei 
Municipal nº 1.800/17, Lei de Criação do Conselho Municipal 
de Assistência Social, o conselho tem por atribuição: 

 “(...) aprovar a proposta orçamentária dos recursos 
destinados às ações fi nalísticas de assistência social, aloca-
dos no Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS”;
 
 “(...) aprovar o plano de aplicação do Fundo Muni-
cipal de Assistência Social – FMAS e acompanhar a execução 
orçamentária e fi nanceira dos recursos”.

 “(...) fi scalizar a gestão e execução dos recursos do 
Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Fa-
mília – IGD PBF e do Índice de Gestão Descentralizada do 
Sistema Único de Assistência Social – IGDSUAS”.

 3. DA ANÁLISE:

 De acordo com a análise do Bloco Volume I, pode-se 
constatar os seguintes aspectos:

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PROGRAMA AÇÕES ESTRATÉGICAS DE 
ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL- EXERCÍCIO DE 2021.

Saldo na 
Conta 

Corrente em 
31/12/2020

Recebido do 
Concedente 

(+) rendimento 
de aplicação 

R$ 
 (2021)

Receitas 
totais para o 
exercício de 

(2021)

Valor 
executado/ 
despesas 

(R$)

Saldo 
Financeiro 
disponível 
(em banco) 

em  
31/12/ 2021

Valor a ser 
Reprogramado 

para o 
exercício de 

(2022)

4.332,81      00,00 (+) 
 108,96 

 
  4.441,77 0,00

 
   4.441,77

   
     4.441,77 

 4.  RECEITAS E DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS:

 No que se refere às receitas foi constatado um sal-
do inicial em Conta Corrente nº 7.629-5 no montante de R$ 
4.332,81 (quatro mil trezentos e trinta e dois reais e oitenta 
e um centavos) proveniente do exercício de 2020, sendo que 
no decorrer do exercício não houve repasse fundo a fundo.

 No período foi auferido um rendimento de aplica-
ção o montante de R$ 108,96 (cento e oito reais e noventa 
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e seis centavos), que somando ao valor existente em conta 
corrente, perfaz uma receita total de R$ 4.441,77 (quatro 
mil quatrocentos e quarenta e um reais e setenta e sete cen-
tavos), receita total para o exercício de 2021.

 Quanto à receita total disponível proveniente da 
Prestação de Contas do Programa- Ações Estratégicas do 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil- Exercício de 
2021, o valor é de R$ 4. 441,77 (quatro mil quatrocentos e 
quarenta e um reais e setenta e sete centavos) o qual não 
foi executado, permanecendo em conta corrente o mesmo 
saldo fi nanceiro, passivo de reprogramação para o exercí-
cio de 2022.

 5. CONCLUSÃO DA ANÁLISE 

 De acordo com a análise dos Demonstrativos Con-
tábeis anexos na Prestação de Contas nas (fl s.32 a 67), bem 
como os documentos comprobatórios das despesas realiza-
das no decorrer de 2021, foi constatado nos autos do pro-
cesso que o recurso recebido até o presente momento não 
foi utilizado.

 6. MEMBROS RESPONSÁVEIS PELA ANÁLISE 

 CRESS – Alinne Bianca Lima de Souza 
 SEMGES – Cacilda de Jesus Fonseca de Azevedo
 SMSA – Diones Cordeiro da Silva

 7. PARECER 

 Em virtude da análise do documento apresentado 
à Comissão Temática Permanente de Financiamento e Or-
çamento da Assistência Social - CTPFOAS deliberou Parecer 
Favorável à Aprovação da Prestação de Contas do Progra-
ma - Ações Estratégicas de Erradicação do Trabalho Infantil 
- Exercício de 2021, com a seguinte ressalva:

  Recomendamos que o montante disponível em con-
ta corrente no valor de R$ 4.441,77 (quatro mil quatrocentos 
e quarenta e um reais e setenta e sete centavos), seja uti-
lizado pelo Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 
- PETI, conforme previsto no Caderno de Orientações Téc-
nicas para o Aperfeiçoamento da Gestão do Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil (fl s. 78 a 80), ou seja, na 
estruturação da gestão do PETI e para o desenvolvimento 
das ações previstas nos cinco eixos, com a Contratação de 
Pessoal, Deslocamento, Contratação de Serviços, Capacita-
ção, Infraestrutura e Divulgação.

 7. DECISÃO DO COLEGIADO 

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS/
BV, em Reunião Extraordinária realizada no dia 25 de no-
vembro de 2022, deliberou por APROVAR O PARECER Nº 
016, referente Prestação de Contas do Programa - Ações 
Estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho In-
fantil - Exercício de 2021, analisada pela Comissão Temática 
Permanente de Financiamento e Orçamento da Assistência 
Social – CTPFOAS.

 Boa Vista-RR, 25 de novembro de 2022.

 SEMGES – Cacilda de Jesus Fonseca de Azevedo
 SMEC – Maria Nazaré da Silva Nunes
 SMST – Jaimy Pessoa Silva
 LFC – Maria Christina do Nascimento 
 LCBVC – Francisca Francimá Pacheco de Araújo La-
cerda
 CRESS – Alinne Bianca Lima de Souza
 COOFECS – Edna os Santos Sousa

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 RESOLUÇÃO CMAS Nº 055, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022.

Aprova o Parecer da Comissão Temática Per-
manente de Financiamento e Orçamento da 
Assistência Social – CTPFOAS/CMAS-BV, refe-
rente à Prestação de Contas de Gestão da Se-
cretaria Municipal de Gestão Social- SEMGES/
Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS 
- Exercício de 2021.

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS-
-BV, no uso da competência que lhe confere a Lei Municipal 
nº. 1.800 de 21 de setembro de 2017, que revogou a Lei nº 
417, de 08.05.97, alterada pelas Leis Municipais nº. 437, de 
06.10.97 e Lei nº 1.253, de 09 de julho de 2010, em confor-
midade com o Regimento Interno deste Conselho e delibe-
ração na Reunião Extraordinária realizada, no dia 25 de 
novembro de 2022.

 RESOLVE: 

 Art. 1º - Aprovar o Parecer da Comissão Temática 
Permanente de Financiamento e Orçamento da Assistência 
Social – CTPFOAS/CMAS-BV, anexo único parte integrante 
desta Resolução.

 Parecer nº 017/2022/CTPFOAS/CMAS – Referente à 
aprovação da Prestação de Contas de Gestão da Secreta-
ria Municipal de Gestão Social- SEMGES/Fundo Municipal 
de Assistência Social – FMAS - Exercício de 2021, Secretaria 
Municipal de Gestão Social - SEMGES.
 
 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura com publicação no Diário Ofi cial do Municí-
pio de Boa Vista - DOM.

Alinne Bianca Lima de Souza
Presidente do CMAS-BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL - SEMGES

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE GESTÃO SOCIAL-SEMGES/FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
EXERCÍCIO   :   2021.

RELATOR: CACILDA DE JESUS FONSECA DE AZEVEDO

PARECER: 017 CTPFOAS/CMAS APROVADO: 25/11/2022

 1. RELATÓRIO

 Deu entrada neste Conselho em 06.06.2022 o Ofí-
cio nº 25177-SEMGES/FMAS/GC/2022, de 26 de maio de 
2022, encaminhando a Prestação de Contas de Gestão da 
Secretaria Municipal de Gestão Social- SEMGES, contendo 
o Relatório de Gestão e demonstrações contábeis do Fundo 
Municipal de Assistência Social – FMAS, para deliberação do 
colegiado.

 Formalizado o processo CMAS-BV Nº 211/2022, a 
Secretária despachou para a Comissão Temática Perma-
nente de Financiamento e Orçamento da Assistência Social 
- CTPFOAS.

 A Comissão Temática Permanente de Financiamento 
e Orçamento da Assistência Social – CTPFOAS realizou nos 
dias 14 /10/2022 à 30/10/2022, em reunião de comissão, 
para proceder à análise documental e o parecer do relató-
rio apresentado.

 2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

 De acordo com o Art. 4º, incisos V, VI e XX da Lei 
Municipal nº 1.800/17, Lei de Criação do Conselho Municipal 
de Assistência Social, o conselho tem por atribuição:

“(...) aprovar a proposta orçamentária dos re-
cursos destinados às ações fi nalísticas de assis-
tência social, alocados no Fundo Municipais de 
Assistência Social – FMAS”;

“(...) aprovar o plano de aplicação do Fundo 
Municipal de Assistência Social – FMAS e acom-
panhar a execução orçamentária e fi nanceira 
dos recursos”;

“(...) fi scalizar a gestão e execução dos recursos 
do Índice de Gestão Descentralizada do Pro-
grama Bolsa Família – IGD PBF e do Índice de 
Gestão Descentralizada do Sistema Único de 
Assistência Social – IGDSUAS”.

 3. DA ANÁLISE
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 De acordo com a análise documental, podem-se 
constatar os seguintes aspectos:

 RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS

 Conforme a Lei Orçamentária nº 2.131 de 21 de ja-
neiro de 2021, que estima a receita e fi xa as despesas para 
o exercício de 2021, publicado no Diário ofi cial do Município 
nº 5298 do dia 21 de janeiro de 2021, no que tange ao Or-
çamento do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, 
para o periodo de 01 de janeiro 2021 à 31 de dezembro 
de 2021, onde inicialmente tinanhamos uma receita/despe-
sa orçamentária no valor de R$48.407.765,00 (Quarenta e 
oito milhões, quatrocentos e sete mil, setecentos e sessenta 
e cinco reais), sendo assim distribuídas:

 Fonte de recurso do FNAS provenientes das trans-
ferências da União e de suas entidades o montante de R$ 
4.733.781,00 (Quatro milhões, setecentos e trinta e três mil, 
setecentos e oitenta e um reais);

 Fonte FEAS provenientes de transferências do esta-
do e de suas entidades o  valor total de R$ 115.771,00 (Cen-
to e quinze mil setecentos e setenta e um reais);

 Fonte Convênios provenientes das transferências de 
instituições privadas e públicas o valor de R$ 1.673.428,00 
(Hum milhão seiscentos e setenta e tres mil quatrocentos e 
vinte e oito reais).

 Fonte transferências intragovernamentais (Fon-
te Própria), sendo o valor estimado no montante de R$ 
41.884.785,00 (Quarentra e um milhões oitocentos e oitenta 
e quatro mil setecentos e oitenta e cinco reais). 

FONTE DE RECURSOS RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS PREVISTAS

FNAS FEAS Convênios Receita
Patrimoniais

Transferências
Intragovernamental
(Recursos Próprios)

R$4.733.781,00 R$115.771,00 R$1.673.428,00 R$0,00 R$41.884.785,00

VALOR ( TOTAL) FIXADO PARA DESPESAS
ORÇAMENTÁRIAS R$ 48.407.765,00

 EXECUÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

 Quanto ao Balanço Orçamentário, defi nido na Lei 
nº 4.320/1994 com estrutura atualizada pela Portaria STN 
Nº 438/2012 e 8º Edição do Manual de Contabilidade Apli-
cada ao Setor Público, acostados ao processo em análise, 
no que tange as receitas verifi camos que o Fundo Municipal 
de Assistência Social – FMAS, temos uma previsão de receita 
provenientes da União, Estado, Convênio e Aplicações no 
valor de R$ 6.522.980,00 (Seis milhõses quinhentos e vinte 
e dois mil novecentos e oitenta reais), deste foi realizado/
recebido no periodo em análise o valor de R$ 3.056.281,99 
(Tres milhões cinquenta e seis mil duzentos e oitenta e um 
reis e noventa e nove centavos), que em termos percentuais 
representa um recebimento de 46,85% conforme evidencia-
do na tabela a seguir.

EXECUÇÃO DA RECEITA DO ORÇAMENTO

RECEITA PREVISÃO 
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITA 
REALIZADA

(b)

SALDO

      c= (b-a)

% 
EXECUÇÃO
     
      d= (b/a)

R E C E I T A S 
CORRENTES

R$ 6.522.980,00 R$ 6.522.980,00 R$ 3.056.281,99 (-) R$ 3.466.698,01 46,85%

RECEITAS DE 
CAPITAL

____ ___ ___ ___ 0,00%
TOTAL DE 
RECEITA

R$ 6.522.980,00 R$ 6.522.980,00 R$ 3.056.281,99 (-) R$ 3.466.698,01 46,85%

 Quanto ao repasse de recurso fonte próprio tínha-
mos uma previsão de recebimentos para o exercício em 
análise de R$ 41.884.785,00 (Quarentra e um milhões, oi-
tocentos e oitenta e quatro mil setecentos e oitenta e cinco 
reais), mas, até o encerramento do exercício de 2021, foi 
repassado pela Secretaria Municipal de e Economia, Plane-
jamento e Finanças – SEPF o montante de R$ 42.953.929,62 
(Quarenta e dois milhões novecentos e cinquenta e tres 
mil novecentos e vinte e nove reais e secenta e dois centa-
vos), que em termos percentuais representa o repasse de 
102,55% em comparação à previsão inicial.

 Conclui-se que, durante o exercício de 2021, a Uni-
dade Jurisdicionada recebeu um repasse a maior no mon-
tante de R$ 1.069.144,62 (Hum milhão sessenta e nove mil 
cento e quarenta e quatro reais e sessenta e dois centavos), 
conforme tabela abaixo:

EXECUÇÃO DA RECEITA DO ORÇAMENTO

Previsão Inicial para Repasse
(Recursos Próprios)

Valor atualizado recebido
(Recursos Próprios)

Valor Recebido a maior 
do que o previsto

R$ 41.884.785,00 R$ 42.953.929,62 R$ 1.069.144,62

 EXECUÇÃO DE DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS

 Após as movimentações ocorridas no orçamento 
temos uma dotação atualizada de despesas no montante 
de R$ 71.482.079,98 (Setenta e um milhões, quatrocentos 
e oitenta e dois mil, setenta e nove reais e noventa e oito 
centavos), representando um acréscimo em termos percen-
tuais de aproximadamente 32,28%, oriundo da inclusão no 
orçamento por superhavit ou suplimentação realizada pela 
SEPF.

 No decorrer do exercício foram realizadas movi-
mentações no orçamento para reforço de dotações via su-
plementação e crédito especial bem como o recebimento de 
créditos extraordinários, conforme evidenciado no quadro 
abaixo:

ALTERAÇÕES OCORRIDAS NO ORÇAMENTO 

DISCRIMINAÇÃO VALOR MOVIMENTADO VALOR ADICIONADO

SUPLEMENTAÇÃO R$ 408.000,00 R$ 11.528.300,00

Anulação R$ 408.000,00 -

  Excesso - R$ 11.528.300,00

Superávit Operação
de Créditos - -

CREDITO ESPECIAL R$ 1.598.000,00 R$ 11.546.014,98

Anulação R$ 1.598.000,00 -

Excesso - R$ 1.605.000,00

Superávit Operação 
de Créditos - R$ 9.941.014,98

EXTRAORDINÁRIO - -

 Excesso - -

TOTAL R$ 2.006.000,00 R$ 23.074.314,98

 Os valores adicionados no orçamento em análise 
são provenientes do superávit fi nanceiro do exercício de 
2020, reprogramado para o exercício de 2021, solicitado à 
Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e Finan-
ças, que somados o valor movimentado R$ 2.006.000,00 
(dois milhões e seis mil reais) e o valor adicionado R$ 
23.074.314,98 (vinte e três milhões, setecentos e quatro mil 
trezentos e quatorse reais e noventa e oito centavos), perfaz 
um montante de R$ 25.080.314,98 (Vinte e cinco milhões 
oitenta mil, trezentos e quatorze reais e noventa e oito cen-
tavos).

 DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS

 Foi empenhado até o fi m do exercício de 2021 o va-
lor de R$ 48.913.683,95 (Quarenta e oito milhões, novecen-
tos e treze mil, seiscentos e oitenta e três reais e noventa e 
cinco centavos).

 Sendo efetivamente pago até 31/12/2021 o valor 
de R$45.381.509,26 (Quarenta e cinco milhões, trezentos e 
oitenta e hum mil quinhentos e nove reais, vinte e seis cen-
tavos).

 Ficando inscrito em restos a pagar processados e 
não processados o montante de R$3.775.779,87 (Três mi-
lhões, setecentos e setenta e cinco mil, setecentos e setenta 
e nove reais e oitenta e sete centavos), para o exercício de 
2022.

 4. RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

 Em relação à execução de restos a pagar não pro-
cessados, em 31/12/2021, fi cou evidenciado o valor inscrito 
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no montante de R$ 3.748.307,78 (Três milhões, setecentos e 
quarenta e oito mil, trezentos e sete reais e setenta e oito 
centavos). E inscritos de exercícios anteriores a 2020 o valor 
de R$ 78,60 (Setenta e oito reais e sessenta centavos).

 O valor cancelado foi no montante de R$ 261.483,76 
(Duzentos e sessenta e um mil quatrocentos e oitenta e trez 
reais e setenta e seis centavos).

 Foram pagos no exercício de 2021 o montante de 
R$ 3.475.878,13 (Três milhões, quatrocentos e setenta e cin-
co mil, oitocentos e setenta e oito reais e treze centavos), 
restando um saldo de exercícios anteriores a ser inscrito no 
exercício de 2021 o valor de R$ 11.024,49 (Onze mil vinte 
e quatro reais e quarenta e nove centavos), inscrito para o 
exercício de 2022.

 Que após a análise documental podemos afi rmar 
que ao fi nal do exercício de 2021, obteve-se o valor total 
acumulado de inscrito em restos a pagar não processados 
para o exercício de 2022, o valor de R$ 11.024,49 (Onze mil 
vinte e quatro reais e quarenta e nove centavos), conforme 
detalhado no quadro abaixo: 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Inscrito em 
Exercícios 
anteriores

(A)

Valor Inscrito 
em 31 de 

dezembro de
2020
(B)

Cancelados
(C)

Pagos
(D)

Saldo do 
exercício 
anterior

E=(A+B)-(C+D)

R$ 78,60 R$ 3.748.307,78 R$ 261.483,76 R$ 3.475.878,13 R$ 11.024,49

 RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

 Conforme análise do quadro de execução dos restos 
a pagar processados da documentação constante no pro-
cesso de prestação de contas de 2021, fi cou evidenciado até 
31 de dezembro de 2021 o valor inscrito em restos a pagar 
no montante de R$ 21.023,59 (vinte e um mil, vinte e três 
reais e cinquenta e nove centavos), sendo o valor inscrito do 
exercício anterior, a quantia de R$ 6.369,90 (Seis mil, tre-
zentos e sessenta e nove reais e noventa centavos).

 O montante pago no exercício de 2021 foi de R$ 
21.023,59 (Vinte e um mil, vnte e tres reais e noventa cen-
tavos) e de cancelamentos o montante de R$ 6.288,00 (Seis 
mil duzentos e oitenta e oito reais).

 Restando inscrito para ser pago no exercício fi nan-
ceiro de 2021 o valor total acumulado de R$ 0,00 (Zero). 
Conforme quadro abaixo:

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Inscrito em 
Exercícios 
anteriores

(A)

Valor Inscrito 
em 31 de 

dezembro de
2020
(B)

Cancelados
(C)

Pagos
(D)

Saldo do 
exercício 
anterior

E=(A+B)-(C+D)

R$ 6.369,90 R$ 21.023,59 R$ 6.288,00 R$ 21.105,49 R$ 0,00

 RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

 Conforme análise do quadro de execução dos restos 
a pagar processados da documentação constante no pro-
cesso de prestação de contas de 2021, fi cou evidenciado até 
31 de dezembro de 2021 o valor inscrito em restos a pagar 
no montante de R$ 21.023,59 (vinte e um mil, vinte e três 
reais e cinquenta e nove centavos), sendo o valor inscrito do 
exercício anterior, a quantia de R$ 6.369,90 (Seis mil trezen-
tos e sessenta e nove reais e noventa centavos).

 O montante pago no exercício de 2021 foi de R$ 
21.023,59 (Vinte e um mil, vnte e tres reais e noventa cen-
tavos) e de cancelamentos o montante de R$ 6.288,00 (Seis 
mil duzentos e oitenta e oito reais).

 Restando inscrito para ser pago no exercício fi nan-
ceiro de 2021 o valor total acumulado de R$ 0,00 (Zero). 
Conforme quadro abaixo:

 4. RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO

 Trata se de um instrumento de gestão com elabora-

ção anual previsto nas normativas do SUAS (Sistema Único 
de Assistência Social), por meio do qual o gestor municipal 
devem apresentar os resultados, informações, dados e indi-
cadores sobre os serviços realizados e alcançados por meio 
da execução da Política Pública de Assistência Social. Deve, 
fundamentalmente, apresentar uma análise detalhada com 
base no conjunto de ações, metas e indicadores inceridas no 
Plano Municipal de Assistência Social. De acordo com a Lei 
n°1.800, o qual deve ser encaminhado a este CMAS, regu-
larmente os Relatórios de Atividades Trimestral e Anual.

 Neste sentido, consta no Processo CMAS/BV Nº 
211/2022 das (fl s.24 a 184) o Relatório das Atividades-Anu-
al de 2021, que descreve de forma detalhada e abrangente 
todas as ações e trabalhos realizados pela Secretaria Mu-
nicipal de Gestão Social- SEMGES, no ambito da Proteção 
Social Básica e Proteção Social Especial junto as Famílias ou 
indivíduos em situação de vulnerabilidade social decorren-
te da pobreza, do precário ou nulo acesso aos serviços pú-
blicos, que vivenciam violações de direitos (violência física, 
psicológica, sexual, negligência) outras e àqueles atingidos 
por situações de emergência e calamidade pública ou que 
foram removidos das áreas de risco.  

 Além da infraestrutura básica e de apoio, o quanti-
tativo de recursos humanos, vínculos empregatícios e carga 
horária, as ações desenvolvidas dentro do período, públi-
co alvo, as pessoas diretamente benefi ciadas, o número de 
pessoas atendidas, o perfi l do público, tais como, faixa etá-
ria, sexo, renda individual, renda percapita, perfi l socioeco-
nomico e familiar o local de execução do projeto/ ativida-
des - locais onde os grupos se reuniram para participar das 
atividades das ofi cinas lúdicas, laborais e pedagógicas, os 
eventos esportivos, culturais e a prática de ofi cinas voltadas 
a educação ambiental, ao cultivo de plantas medicianis, fru-
tíferas, ornamentais e compostagem, as atividades virtuais 
as atividades alusivas às datas comemorativas e confrater-
nizações, o quantitiativo de: acompanhamento (psicológico 
e pedagógico) para os integrantes e familiares, as inclusões 
de novos integrantes nos projetos, serviços e programas so-
ciais, as visitas domiciliares, visitas às instituições, o atendi-
mento diário aos integrantes e familiares.  

 Constam também as atividades ludopedagógicas 
inerente a todos os Programas, Projetos e Serviços tais com: 
a realização de dinâmicas indivual e de grupo, rodadas de 
conversas, escuta qualifi cada e orientação técnica, entrete-
nimento cultural, conhecimento de identidade, regras, roti-
nas e convívio social; visando promover a liderança, gerar 
a sensibilização do integrante/aluno, com base no respeito, 
na ética, solidariedade e empatia; relações pessoais e inter-
pessoais, empoderamento, gerenciamento de confl itos, pro-
porcionando integração, sensibilização para os problemas 
enfrentados no dia a dia e discussões de temas transversais 
como: drogas, gravidez na adolescência, violência juvenil, 
fortalecimento de vínculos e convivência familiar, direitos e 
deveres, dentre outros assuntos importantes para fomentar 
a cidadania à aprendizagem de assuntos práticos ligados a 
valores éticos, morais e sociais conducentes à formação do 
cidadão.

 No decorrer da análise do processo foi constatado a 
ausência do relato das atividades do Projeto Crescer, sendo 
que o mesmo foi solicitado pelo CMAS o dia 11/11/2022, por 
meio do ofi cio OF. 258/2022/CMAS-BV-

 Assunto: Relatório de Atividades Anual 2021 do Pro-
jeto Crescer (anexo).

 No ofício foi lembrado sobre a necessidade de que o 
Relatório de Atividades Anual 2021-SEMGES venha comple-
to com todas as ações das Proteções Básica e Especial para 
que desta forma não falte nenhuma ação desenvolvida pela 
Secretaria.

 Após a inserção das informações do Projeto Crescer 
ao Relatório de Atividades Anual 2021 a Comissão Temática 
Permanente de Financiamento e Orçamento - CTFOAS deste 
Conselho deu sequência à análise e elaboração do Parecer 
da Prestação de Contas de Gestão do Fundo Municipal de 
Assistência Social – FMAS- exercício de 2021. 

 Consta no relatório enviado, que o Projeto Crescer 
tem como objetivo reduzir os impactos da violência juvenil 
e a drogadição, promover a reinserção social, econômica e 
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educacional do participante alinha-se as diretrizes do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente- ECA- Lei nº8069/90.

 Com relação à equipe técnica tanto o Crescer como 
os demais projetos e programas desenvolvidos pela SEM-
GES atuam de forma multidisciplinar de acordo com a Polí-
tica Nacional de Assistência Social (PNAS) e na Lei orgâni-
ca da assistência social (LOAS), utilizando as instrumentais 
embasadas nas legislações, no sentido de atender todas as 
demandas e necessidades pertinentes aos integrantes do 
projeto e seus familiares, colaborando assim com a reinser-
ção educacional e social dos adolescentes/jovens por meio 
de ações humanizadas, educativas, sociais e preventivas.

 Em âmbito geral a Secretaria Municipal de Gestão 
Social-SEMGES operacionaliza um conjunto de serviços, pro-
gramas, projetos e benefícios, vinculados a Proteção Social 
Básica e Proteção Social Especial, organizados em rede, de 
modo a inserir, nas diversas ações ofertadas, o atendimento 
às famílias, especialmente daquelas que possuem entre os 
seus membros pessoas com defi ciências, idosas, adolescen-
tes, grávidas e atendimento a primeira infância conforme a 
situação de vulnerabilidade apresentada. 

 ANÁLISE DO COMPARATIVO DA DESPESA AUTORI-
ZADA COM A EXECUTADA

 De acordo com a análise dos Demonstrativos Contá-
beis anexos na Prestação de Contas nas (fl s.184 a 302), bem 
como os documentos comprobatórios das despesas realiza-
das no decorrer de 2021 acostados nos autos do processo no 
qual foi verifi cado que o recurso recebido para a execução 
das despesas orçamentárias equivale ao montante de R$ 
71.482.079,98 (Setenta e um milhões, quatrocentos e oiten-
ta e dois mil, setenta e nove reais e noventa e oito centavos) 
recurso este oriundo da inclusão no orçamento por superha-
vit ou suplimentação realizada pela SEPF a pedido da SEM-
GES.

 Deste montante, foi empenhado até o fi m do exer-
cício de 2021 o valor de R$ 48.913.683,95 (Quarenta e oito 
milhões, novecentos e treze mil, seiscentos e oitenta e três 
reais e noventa e cinco centavos), perfazendo uma execução 
em termos percentual de 68,43% do valor previsto. 

 Do valor total empenhado foi efetivamente até 
31/12/2021 o valor de R$ 45.381.509,26 (Quarenta e cinco 
milhões, trezentos e oitenta e hum mil quinhentos e nove 
reais, vinte e seis centavos), o que corresponde a 92,78%, 
utilizados para efetuar o pagamento de despesas com fo-
lhas de pagamento de sevidores efetivos e fornecedores 
diversos para aquisição de materiais de consumo, perman-
te, locação de imóveis, aquisição de vale transporte e for-
necimento de cartão para os integrantes/ alunos dos pro-
jetos sociais, despesas com gêneros alimentícios, lanches 
e refeições, manutenção predial, manutenção de veículos 
entre outros, necessários para atender Projeto/Programas 
Sociais: Artcanto, Serviço de Convivência e Fortalecimen-
to de Vínculos- SCFV, Cabelos de Prata, Dedo Verde, Rumo 
Certo,Crescer, Condominio Infantil  Pedra Pintada e Centros 
de Referência e Assistência Social-CRAS  e Centro de Refe-
rência Especializado de Assitencia Social- CREAS, além de 
todas as despesas operacionais.  

 5. MEMBROS RESPONSÁVEIS PELA ANÁLISE 

 CRESS – Alinne Bianca Lima de Souza 
 SEMGES – Cacilda de Jesus Fonseca de Azevedo
 SMSA – Diones Cordeiro da Silva

 6. PARECER 

 Em virtude da análise do documento apresentado à 
Comissão Temática Permanente de Financiamento e Orça-
mento da Assistência Social - CTPFOAS, considerando as jus-
tifi cativas apresentadas no Ofício nº 25177/SMGES/FMAS/
GC/SEMGES/2022, a comissão deliberou Parecer Favorável 
à Aprovação a Prestação de Contas de Gestão da Secretaria 
Municipal de Gestão Social – SEMGES e Fundo Municipal de 
Assistência Social – FMAS, exercício 2021.

 Após análise do Relatório das Atividades-Anual de 
2021, importa-se saber que vivemos um periodo onde os 
recursos publicos destinadaos à área social escasseiam-se e 
as demandas em contapartida, aumentam, aprova-se com 

a seguinte ressava:

 a. A correta utilização dos recursos que deve estar 
alinhados com as fi nalidades da Assistência Social, ou seja, 
estarem sendo gastos para aquisição de bens e serviços 
que serão utilizados nos equipamentos da Assistência So-
cial. Para prover os meios necessários para a realização das 
ações e atividades de Gestão e dos Serviços, Programas, 
Projetos e Benefícios Socioassistenciais.
 b.  A exigência por uma “gestão efi caz, efi ciente e 
efetiva”, dos programas e projetos sociais, é categórico, é 
necessário o desenvolvimento de uma cultura direcionada 
para a elaboração, o monitoramento e a avaliação dos pro-
gramas, projetos e serviços que compreenda tais processos, 
não só como etapas subseqüentes destinadas à defi nição 
das metas e acompanhamento do cronograma, assim sen-
do, sugerimos o envolvimento direto da equipe (técnica 
multidisciplinar) incluindo-as, dando voz às pessoas que es-
tão diretamente envolvidas em situação-problema na qual 
possuem conhecimento, estertice e desejo de intervir positi-
vamente com a gestão. 

 7. DECISÃO DO COLEGIADO 

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS/
BV, em Reunião Extraordinária realizada no dia 25 de no-
vemmbro de 2022, deliberou por APROVAR o PARECER Nº 
017,da Comissão Temática Permanente de Financiamento 
e Orçamento da Assistência Social – CTPFOAS, referente à 
Prestação de Contas de Gestão da Secretaria Municipal de 
Gestão Social – SEMGES e Fundo Municipal de Assistência 
Social – FMAS, exercício 2021 

 Boa Vista-RR, 25 de novembro de 2022.

 SEMGES – Cacilda de Jesus Fonseca de Azevedo
 SMEC – Maria Nazaré da Silva Nunes
 SMST – Jaimy Pessoa Silva0
 LFC – Maria Christina do Nascimento 
 LCBVC – Francisca Francimá Pacheco de Araújo Lacerda
 CRESS – Alinne Bianca Lima de Souza
 COOFECS – Edna os Santos Sousa

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 RESOLUÇÃO CMAS Nº 056, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022.

Aprova o Parecer da Comissão Temática Perma-
nente de Financiamento e Orçamento da Assis-
tência Social – CTPFOAS/CMAS-BV, referente à 
Prestação de Contas do Bloco da Proteção So-
cial Especial de Média Complexidade - Exercício 
de 2021. 

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS-
-BV, no uso da competência que lhe confere a Lei Municipal 
nº. 1.800 de 21 de setembro de 2017, que revogou a Lei nº 
417, de 08.05.97, alterada pelas Leis Municipais nº. 437, de 
06.10.97 e Lei nº 1.253, de 09 de julho de 2010, em confor-
midade com o Regimento Interno deste Conselho e delibe-
ração na Reunião Extraordinária realizada, no dia 25 de 
novembro de 2022.
          
 RESOLVE: 

 Art. 1º - Aprovar o Parecer da Comissão Temática 
Permanente de Financiamento e Orçamento da Assistência 
Social – CTPFOAS/CMAS-BV, anexo único parte integrante 
desta Resolução.

 Parecer nº 018/2022/CTPFOAS/CMAS – Referente à 
aprovação da Prestação de Contas do Bloco da Proteção So-
cial Especial de Média Complexidade  - Exercício de 2021, 
Secretaria Municipal de Gestão Social - SEMGES.
 
 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura com publicação no Diário Ofi cial do Municí-
pio de Boa Vista - DOM.

Alinne Bianca Lima de Souza
Presidente do CMAS-BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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INTERESSADO: Secretaria Municipal de Gestão Social - SEMGES
ASSUNTO: Prestação de Contas do Bloco da Proteção Social Especial de Média 
Complexidade - Exercício de 2021
RELATORA: Alinne Bianca Lima de Souza
PARECER: 018 CTPFOAS/CMAS APROVADO: 25/11/2022

 1. RELATÓRIO:

 Deu entrada neste Conselho em 21/06/2022, o OF. 
29256-SEMGES/FMAS/GC/2022 de 20/06/2022, solicitando 
análise e emissão de parecer da Prestação de Contas do 
Bloco da Proteção Social Especial de Média Complexidade - 
Exercício de 2021.

 Formalizado o Processo CMAS-BV Nº 214/2022, a 
Secretária do CMAS despachou para a Comissão Temática 
Permanente de Financiamento e Orçamento da Assistência 
Social.

 A Comissão Temática Permanente de Financiamento 
e Orçamento da Assistência Social – CTPFOAS realizou reu-
nião de comissão no dia 11/11/2022, a fi m de proceder com 
a análise documental e elaboração do parecer.

 2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

 De acordo com o Art. 4º, incisos V, VI e XX da Lei 
Municipal nº 1.800/17, Lei de Criação do Conselho Municipal 
de Assistência Social, o conselho tem por atribuição: 

 “(...) aprovar a proposta orçamentária dos recursos 
destinados às ações fi nalísticas de assistência social, aloca-
dos no Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS”;

 “(...) aprovar o plano de aplicação do Fundo Muni-
cipal de Assistência Social – FMAS e acompanhar a execução 
orçamentária e fi nanceira dos recursos”.

 3. DA ANÁLISE:

 A partir da análise da documentação encaminhada 
pode-se constatar os seguintes aspectos:

Saldo na 
Conta 

Corrente em 
31/12/2020

Valor repassado 
no Exercício de 

2021
(Fundo Nacional 
de Assistência 

Social)

Rendimento de 
aplicação R$ 

(2021)

Receitas 
totais para o 
exercício de 

2021

Valor 
executado/ 
despesas 

(R$)

Saldo 
Financeiro  
disponível 
(em banco) 

no fi nal  
31/12/ 2021

Reprogramação 
para exercício de 

2022

R$ 
72.633,51

R$ 
206.971,95

R$ 
1.451,84

R$ 
281.057,30

R$ 
207.840,45

R$ 
73.216,85

R$ 73.216,85

 4. RECEITAS E DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS

 4.1- Receitas

 No que se refere as receitas foi constatado um saldo 
inicial em Conta Corrente de aplicação nº 7.871-9 no mon-
tante de R$ 72.633,51 (setenta e dois mil, seiscentos e trin-
ta e três reais e cinquenta e um centavos), saldo existente 
em conta corrente em 31/12/2020. No decorrer do exercício 
houve um repasse no montante de R$ 206.971,95 (duzentos 
e seis mil reais, novecentos e setenta e um reais e noventa 
e cinco centavos), oriundo do Fundo Nacional de Assistência 
Social.

 No período foi constatado um rendimento de apli-
cação no valor de R$ 1.451,84 (mil quatrocentos e cinquenta 
e um reais e oitenta e quatro centavos), que somando-se ao 
valor existente em conta corrente, perfaz uma receita total 
no valor de R$ 281.057,30 (duzentos e oitenta e um mil, 
cinquenta e sete reais e trinta centavos), que deveria ser 
utilizado até 31.12.2021.

 4.2- Despesas

 Os recursos disponíveis para o exercício de 2021 fo-
ram utilizados para custear despesas referentes ao paga-
mento de pessoal, no montante de R$ 206.186,23 (duzentos 
e seis mil, cento e oitenta e seis reais e vinte e três centa-
vos), além de fornecedor de lanches e refeições para suprir 
as demandas do CREAS, no valor de R$ 1.654,22 (mil, seis-
centos e cinquenta e quatro reais e vinte e dois centavos), 
totalizando R$ 207.840,45 (duzentos e sete mil, oitocentos e 
quarenta reais e quarenta e cinco centavos).

 5. CONCLUSÃO DA ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS - EXERCÍCIO DE 2021

 De acordo com a nota explicativa (folhas 30 a 42) e 
demonstrativo de execução da receita e da despesa Contá-
beis (folha 33), bem como os documentos comprobatórios 
das despesas realizadas no decorrer de 2021, fi cou cons-
tatado que a gestão conseguiu executar 73,94% do recurso 
disponível, demonstrando a necessidade de reprogramação 
em 2022 do saldo remanescente de 26,06%.

 6. PARECER 

 Em virtude da análise do documento apresentado 
à Comissão Temática Permanente de Financiamento e Or-
çamento da Assistência Social - CTPFOAS deliberou Parecer 
Favorável à Aprovação da Prestação de Contas do Bloco da 
Proteção Social Especial da Média Complexidade - Exercício 
de 2021.

 Por fi m, orienta-se que a gestão junto à Superin-
tendência de Proteção Social Especial (SPSE) e a Superin-
tendência de Apoio Operacional aos Programas Sociais (SA-
OPS) empreenda os esforços necessários para a utilização 
dos recursos na execução dos serviços existentes no âmbito 
do Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(CREAS), inclusive com o custeio de materiais de consumo, 
equipamentos e materiais permanentes.

 Neste sentido, considerando o Artigo 5º, alínea f, 
solicitamos o encaminhamento do Plano de Aplicação do 
Fundo Municipal de Assistência Social, a fi m de que possa-
mos cumprir com as atribuições deste Conselho.

 7. MEMBROS DA COMISSÃO

 CRESS – Alinne Bianca Lima de Souza 
 SEMGES – Cacilda de Jesus Fonseca
 SMSA – Diones Cordeiro da Silva
 
 8. DECISÃO DO COLEGIADO 

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS/
BV, em Reunião Ordinária realizada no dia 21 de novembro 
de 2022, deliberou por APROVAR  o Parecer Nº 018, refe-
rente Prestação de Contas do Bloco da Proteção Social Espe-
cial da Média Complexidade - Exercício de 2021, analisada 
pela Comissão Temática Permanente de Financiamento e 
Orçamento da Assistência Social – CTPFOAS.
 
 Boa Vista-RR, 25 de novembro de 2022.

 SEMGES – Cacilda de Jesus Fonseca de Azevedo
 SMEC – Maria Nazaré da Silva Nunes
 SMST – Jaimy Pessoa Silva0
 LFC – Maria Christina do Nascimento 
 LCBVC – Francisca Francimá Pacheco de Araújo La-
cerda
 CRESS – Alinne Bianca Lima de Souza
 COOFECS – Edna os Santos Sousa

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 RESOLUÇÃO CMAS Nº 057, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022.

Aprova o Parecer Comissão Temática Perma-
nente de Financiamento e Orçamento da As-
sistência Social – CTPFOAS/CMAS-BV, Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária-RREO, re-
ferente ao 3º, 4º e 5º Bimestres - Exercício 2022, 
da Secretaria Municipal de Gestão Social – SE-
MGES.

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS-
-BV, no uso da competência que lhe confere a Lei Municipal 
nº. 1.800 de 21 de setembro de 2017, que revogou a Lei nº 
417, de 08.05.97, alterada pelas Leis Municipais nº. 437, de 
06.10.97 e Lei nº 1.253, de 09 de julho de 2010, em confor-
midade com o Regimento Interno deste Conselho e delibe-
ração na Reunião Extraordinária realizada, no dia 25 de 
novembro de 2022.

 RESOLVE: 
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 Art. 1º - Aprovar o Parecer da Comissão Temática 
Permanente de Financiamento e Orçamento da Assistência 
Social – CTPFOAS/CMAS-BV, anexo único parte integrante 
desta Resolução.

 Parecer nº 019/2022/CTPFOAS/CMAS – Referente ao 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária-RREO do 3º, 
4º e 5º Bimestres - Exercício 2022, da Secretaria Municipal 
de Gestão Social – SEMGES.

 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura com publicação no Diário Ofi cial do Municí-
pio de Boa Vista - DOM.

Alinne Bianca Lima de Souza
Presidente do CMAS-BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Gestão Social - SEMGES

ASSUNTO: Parecer do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO 
referentes aos: 3º, 4º e 5º Bimestres, do exercício de 2022. 

RELATOR: Diones Cordeiro da Silva

PARECER: 019 CPFOAS/CMAS-BV APROVADO: 25/11/2022

 1. RELATÓRIO

 Deram entrada neste Conselho nas datas de: 
17/08/2022, 07/11/2022 e 16/11/2022, através dos OFI-
CIOS de nº 39205-SEMGES/FMAS-GC/2022 (RREO do 3º Bi-
mestre/2022), nº 48327-SEMGES/FMAS-GC/2022 (RREO do 
4º Bimestre/2022), e o de nº 49769-SEMGES/FMAS-GC/2022 
(RREO do 5º Bimestre/2022), respectivamente, solicitando 
parecer do CMAS, sobre a análise e deliberação do Relató-
rio Resumido da Execução Orçamentária – RREO, referentes 
aos 3º, 4º e 5º Bimestres do exercício de 2022.

 Formalizado o processo CMAS-BV Nº 210/2022, a 
Secretária despachou para a Comissão Temática Permanen-
te de Financiamento e Orçamento da Assistência Social.
 
 A Comissão Temática Permanente de Financiamento 
e Orçamento da Assistência Social – CTPFOAS realizou nos 
dias 16/11/2022 à 21/11/2022, reunião de comissão, para 
proceder à análise documental e o parecer do documento 
apresentado, considerando todos as sínteses dos pagamen-
tos e recebimentos registrados em extratos bancários nos 
períodos de abrangências.

 2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

 De acordo com o Art. 4º, incisos V, VI e XX da Lei 
Municipal nº 1.800/17, Lei de Criação do Conselho Municipal 
de Assistência Social, o conselho tem por atribuição:

“(...) aprovar a proposta orçamentária dos re-
cursos destinados às ações fi nalísticas de assis-
tência social, alocados no Fundo Municipal de 
Assistência Social – FMAS”;
 
“(...) aprovar o plano de aplicação do Fundo 
Municipal de Assistência Social – FMAS e acom-
panhar a execução orçamentária e fi nanceira 
dos recursos”.

“(...) fi scalizar a gestão e execução dos recursos 
do Índice de Gestão Descentralizada do Pro-
grama Bolsa Família – IGD PBF e do Índice de 
Gestão Descentralizada do Sistema Único de 
Assistência Social – IGDSUAS

 3. DAS ANÁLISES

 De acordo com os documentos apresentados, nos 
termos das Notas Técnicas nº 004/2022/GC/FMAS/SEMGES 
(RREO do 3º Bimestre/2022), 005/2022/GC/FMAS/SEMGES 
(RREO do 4º Bimestre/2022) e 006/2022/GC/FMAS/SEMGES 
(RREO do 5º Bimestre/2022), c/c os Demonstrativos constan-
tes dos: Anexo I, Anexo II, Anexo III, Anexo IV, bem como das 
documentações anexas, constante em outros demonstrati-
vos.

 Analisando os recebimentos e previsões de recur-
sos, QUADROS 01 e 02, verifi camos que o Órgão Gestor pos-
sui uma previsão inicial para 2022, provenientes das trans-
ferências do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS 
(fundo a fundo) e dos convênios fi rmados (Programa Rumo 
Certo), mais os rendimentos de aplicações fi nanceiras, ex-
pressos e evidenciados nos termos dos Quadros 01 e 02:

QUADRO 01 - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO 
DAS RECEITAS FUNDO A FUNDO

EXERCICIO/2022
REC. 

PREVISÃ 
INICIAL

RECEBIMENTO
NO BIMESTRE

% DO 
BIMESTRE

ACUMULADA
ATÉ O 

BIMESTRE

EXECUÇÃO
ACUMULADA

%
1º BIMESTRE 5.710.304,00 165.644,61 2,90 165.644,61 2,90
2º BIMESTRE 5.710.304,00 724.377,44 12,69 890.022,05 15,59
3º BIMESTRE 5.710.304,00 807.412,63 14,14 1.697.434,68 29,73
4º BIMESTRE 5.710.304,00 914.253,85 16,01 2.611.688,53 45,74
5º BIMESTRE 5.710.304,00 212.457,36 3,72 2.824.145,89 49,46

 Fonte: Balanço Orçamentário – RECEITAS, RREO – 
ANEXO 1 (LRF, ART. 52, INCISO I, ALINEAS a E b DO INCISO 
II E § 1º), 1º, 2º, 3º, 4º e 5º Bimestres de 2022.

 Demonstrado, no Balanço Orçamentário, há receitas 
realizadas não esclarecidas suas origens, na Nota Técnica 
nº 003/2022/GC/FMAS/SEMGES, as de origens em “Indeni-
zações, Restituições e Ressarcimentos, totalizando um valor 
acumulado no 5º Bimestre de 2022 em R$ 657.125,29 a ser 
JUSTIFICADO pelo Gestor, no último bimestre de 2022, sob 
pena de desconformidade nos demonstrativos contábeis.

QUADRO 02 – TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS 
DO TESOURO MUNICIPAL

EXERCICIO/2022
REC. PREVISÃ 

INICIAL
RECEBIMENTO
NO BIMESTRE

% DO 
BIMESTRE

ACUMULADA
ATÉ O 

BIMESTRE

EXECUÇÃO
ACUMULADA

%
1º BIMESTRE 62.645.804,00 9.101.380,18 14,53 9.267.024,79 14,53
2º BIMESTRE 62.645.804,00 10.290.893,61 16,43 19.392.273,79 30,96
3º BIMESTRE 62.645.804,00 16.592.722,96 26,49 35.984.996,75 57,44
4º BIMESTRE 62.645.804,00 14.683.850,45 23,44 50.668.847,20 80,88
5º BIMESTRE 62.645.804,00 17.345.459,23 27,69 68.014.306,43 108,57

 Fonte: Balanço Orçamentário – Despesas, RREO – 
ANEXO 1 (LRF, ART. 52, INCISO I, ALINEAS a E b DO INCISO 
II E § 1º); e na Listagem das Transferências Realizadas pelo 
Tesouro Municipal até o 5º Bimestre de 2022.

 No que tange aos Custeio e Investimentos, QUA-
DROS 03 e 04, a dotação inicial de R$ 69.478.108,00 (Ses-
senta e nove milhões quatrocentos e setenta e oito mil cento 
e oito reais), foi equilibrada com a arrecadação, deman-
dando no período transformação orçamentária, evidencia-
da na Dotação Atualizada, representando no 5º Bimestre de 
2022 em torno de R$ 105.627.331,67 (Cento e cinco milhões 
seiscentos e vinte e sete mil trezentos e trinta e um reais e 
sessenta e sete centavos).

 Partindo da dotação atualizada, observa-se que do 
orçamento disponível aos Bimestres (maio e junho; julho e 
agosto; setembro e outubro) foram empenhados e realiza-
dos, conforme Tabelas 03 e 04:

QUADRO 03 - DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO 
DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

EXER/
2022

DOT.
INICIAL

DOT.
ATUALIZADA

DESP. EMPENHADA. DESP. LIQUIDADAS.

ATÉ O
 BIMESTRE

% ATÉ 
O BIM.

NO
BIMESTRE

% NO
BIM.

ACUMULADA
%ACUM.

%

1º 
BIM.

69.478.108,00 73.313.293,45 34.808.098,23 47,48  4.808.250,42 13,82  4.808.250,42   13,82

2º 
BIM.

69.478.108,00 73.313.293,45 51.695.255,01 70,51 12.887.121,18 24,93 17.695.371,60   34,23

3º 
BIM.

69.478.108,00 73.313.293,45 58.367.795,54 79,61 18.717.952,24 32,07 36.413.323,84 62,39

4º 
BIM.

69.478.108,00 105.627.331,67 78.802.616,95 74,60 14.981.327,07 19,01 51.396.650,91 65,22

5º 
BIM.

69.478.108,00 105.627.331,67 92.899.785,79 87,95 19.456.977,36 20,94 70.853.628,27 76,27

 Fonte: Anexo III: RREO – ANEXO 2 (LRF, ART. 52, IN-
CISO II, ALINEA c, até o 5º Bimestre de 2022.

QUADRO 04 - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO 
DAS DESPESAS COM PESSOAL
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EXER/
2022

DOTAÇ.
INICIAL

ATUALIZADA
Consolidada

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS 
LIQUIDADAS

PESSOAL E
ENCARGOS

% ATÉ
O BIM.

ATÉ O 
BIMESTRE

% ATÉ
O BIM.

ATÉ O
BIMESTRE

% ATÉ 
O BIM.

1º BIM 73.313.293,45 26.838.905,45 36,61 16.996.761,98 63,33 4.007.419,01 23,58

2º BIM 73.313.293,45 26.838.905,45 36,61 17.739.343,33 66,10 8.077.956,21 45,54

3º BIM 73.313.293,45 26.838.905,45 36,61 17.754.496,43 66,15 13.177.744,97 74,22

4º BIM 105.627.331,67 34.495.118,67 32,66 25.005.354,61 72,49 17.668.692,88 70,66

5º BIM 105.627.331,67 34.495.118,67 32,66 27.707.572,02 80,32 23.074.846,41 83,28

 Fonte: Anexo I: RREO – ANEXO 1 (LRF, art. 52, inciso 
I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º, bem como no art. 53, 
inciso III, até o 5º Bimestre de 2022

 Já quanto aos restos a pagar, sintetizamos no Qua-
dro 05, sua execução, conforme segue:

QUADRO 05 - DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR

VALORES INSCRITOS NO EXERCICIO 2016/2020/2021/2022

EXERCICIO
R. A PAGAR

PROCESSADOS

RP NÃO
PROCESSADOS 

+ CANCEL.
TOTAL 

RPP+RPNC

   TOTAL PAG/
CANC

RPP+RPNP
ATÉ O BIMESTRE

% TOTAL PAG/
CANC
RPP+RPNP
ATÉ O BIMESTRE

2022 R$ 667.933,22 R$ 2.875.344,56 R$ 3.543.277,78 3.438.495,08 97,04%

 Fonte: Anexo IV: RREO – ANEXO 6 (LRF, art. 53, inciso 
V, até o 5º Bimestre de 2022

QUADRO 05.1 - VALORES PAGOS NO EXERCICIO 2022

EXER.
2022

RP PROCES.
PAGO/CANC/ANUL.
ATÉ O BIMESTRE

RP NÃO PROCES.
PAGO/CANC/ANUL
ATÉ O BIMESTRE

TOTAL PAGO/CANC
RPP+RPNP

ATÉ O BIMESTRE

SALDO
ATÉ O BIMESTRE

1º BIM R$ 666.410,67 R$ 1.316.669,73 R$ 1.983.080,40 R$ 1.560.197,38
2º BIM R$ 666.410,67 R$ 1.821,128,68 R$ 2.487.539,35 R$ 1.055.738,43
3º BIM R$ 666.410,67 R$ 2.558.919,44 R$ 3.225.330,11 R$ 317.947,67
4º BIM R$ 666.410,67 R$ 2.681.119,57 R$ 3.347.530,24 R$ 195.747,54
5º BIM R$ 666.410,67 R$ 2.772.084,41 R$ 3.438.495,08 R$ 104.782,70

 Fonte: Anexo IV: RREO – ANEXO 6 (LRF, art. 53, inciso 
V, até o 5º Bimestre de 2022

 Pelo evidenciado, verifi camos que a Entidade ainda 
possui um saldo de Restos a Pagar Não Processados de R$ 
104.782,70 (Cento e quatro mil setecentos e oitenta e dois 
reais e setenta centavos) para providenciar anulação, con-
forme Quadro 05.1.

 Conclui-se, portanto, que no decorrer do 3º, 4º e 5º 
Bimestres (maio e junho; julho e agosto; setembro e outu-
bro), do exercício vigente, permaneceu um saldo de Restos 
a Pagar Processados um montante de R$ 1.522,55 (um mil 
quinhentos e vinte e dois reais e cinquenta e cinco centa-
vos), que representa 0,23% do total inscrito em restos a pa-
gar processados, em face que os não processado importam 
em um saldo de R$ 104.782,70 (Cento e quatro mil setecen-
tos e oitenta e dois reais e setenta centavos), representando 
3,64% bem menor ao apresentado no 2º Bimestre quando 
equivalia a 36,66% do total inscritos disponível para liqui-
dar, sem dúvida, uma grande evolução na gestão dos Restos 
a Pagar.

 4. PARECER 

 Em virtude da análise dos documentos apresentado 
à Comissão Temática Permanente de Financiamento e Or-
çamento da Assistência Social - CTPFOAS, deliberou Parecer 
Favorável à Aprovação do Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária – RREO referentes aos 3º, 4º e 5º Bimestres do 
exercício de 2022.

 5. MEMBROS DA COMISSÃO

 CRESS – Alinne Bianca Lima de Souza 
 SEMGES – Cacilda de Jesus Fonseca de Azevedo 
 SMSA – Diones Carneiro Cordeiro da Silva

 6. DECISÃO DO COLEGIADO

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS/
BV, em Reunião Extraordinária realizada no dia 25 de no-
vembro de 2022, deliberou por APROVAR O PARECER Nº 019 
referente ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
– RREO referentes aos 3º, 4º e 5º Bimestres do exercício de 
2022, analisados pela  Comissão Temática Permanente de 
Financiamento e Orçamento da Assistência Social – CTPFO-
AS-CMAS-BV.

 Boa Vista-RR, 25 de novembro de 2022.

 SEMGES – Cacilda de Jesus Fonseca de Azevedo
 SMEC – Maria Nazaré da Silva Nunes
 SMST – Jaimy Pessoa Silva0
 LFC – Maria Christina do Nascimento 
 LCBVC – Francisca Francimá Pacheco de Araújo La-
cerda
 CRESS – Alinne Bianca Lima de Souza
 COOFECS – Edna os Santos Sousa

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

 LEI N.º 2.351, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2022.

INSTITUI O “DIA DA FAMÍLIA NA ESCOLA” DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO EM BOA VISTA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faço saber que a Câmara Municipal rejeitou o Veto, e eu, 
escoado o prazo do Prefeito do Município, nos termos do §7º 
do art. 50 da Lei Orgânica, promulgo a seguinte

 LEI: 

 Art. 1º. Fica instituído o “DIA DA FAMÍLIA NA ESCO-
LA” da rede municipal de ensino em Boa Vista.

 Parágrafo Único – O Dia da Família na Escola é de-
dicado ao fortalecimento da relação entre: família (pais e/
ou responsáveis), corpo discente (estudantes) e escola (cor-
po docente, corpo discente, gestores, estrutura física e de-
mais agentes que envolva a escola na sua totalidade).

 Art. 2º. Será inserido no calendário escolar munici-
pal como evento a ser comemorado na primeira semana do 
mês de agosto. A gestão escolar deverá escolher um dia da 
primeira semana do mês de agosto que seja mais apropria-
do para realização do “Dia da Família na Escola”.

 Art. 3º. Os participantes do evento “Dia da Família 
na Escola” são:

 I - família de cada estudante;

 II - corpo discente;

 III - corpo docente;

 IV - gestores;

 V - coordenadores;

 VI - supervisores;

 VII - cuidadores; e

 VIII - demais servidores da comunidade escolar.

 Art. 4º. Fica sugerido a formação da comissão orga-
nizadora do Dia da Família na Escola composto por:

 I - 2 (dois) familiares de alunos (que não sejam da 
mesma família);

 II - 2 (dois) servidores da equipe da direção escolar;

 III - 2(dois) servidores do corpo docente;

 IV - 3 (três) estudantes membros do grêmio escolar 
(caso a escola não possua um grêmio escolar defi nido, de-
verá ser indicado 1 (um) estudante de cada série;

 V - todos os professores de educação física da esco-
la;

 VI - 1(um) servidor da coordenação; e 

 VII - 1(um) servidor da supervisão.
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 Art. 5º. Fica sugerido a programação para planejar 
e organizar o Dia da Família na Escola do seguinte modo:

 I - Programação (escolher quais atividades aten-
dem melhor seu público e incluí-las na programação);

 II - Equipe de Pronto Atendimento (solicitar por ofí-
cio indicações de socorristas das entidades competentes);

 III - Equipe de Liderança (A Comissão Organizadora 
se dividirá de modo com que haja um líder em cada ativida-
de para acompanhar, organizar e premiar os participantes 
vencedores em 1º, 2º e 3º lugar na modalidade que o mes-
mo estiver liderando);

 IV - Comissão Julgadora (solicitar por ofício indica-
ções de servidores de qualquer órgão municipal que não te-
nham vínculo com a escola (a quantidade de membros que 
formará a comissão será de acordo com as atividades em 
caráter de concurso));

 V - Material (providenciar todos os materiais que 
serão utilizados nas atividades programadas e entregar ao 
líder da respectiva atividade em que aquele material será 
utilizado no dia do evento);

 VI - Lanche (formar equipe para entrega de lanche 
e cuidar para que a quantidade atenda a demanda);

 VII - Peças Teatrais (os elencos podem concorrer a 
uma premiação ou somente apresentar); e

 VIII - Premiação (além de troféus e medalhas, fi ca 
a critério da Comissão Organizadora prover outros artigos, 
presentes ou brindes para premiar os participantes).

 Art. 6º. Atividades sugeridas para compor a progra-
mação do Dia da Família na Escola:

 I - palestras sobre o tema família;

 II - confecção de murais alusivos à importância da 
família;

 III - campeonatos de atividades recreativas;

 IV - campeonatos esportivos de qualquer modalida-
de;

 V - campeonatos de jogos de mesa (dominó, dama, 
xadrez, ludo, sinuca, gamão, baralho, trilha, uno, quebra 
cabeças, etc.);

 VI - concurso de redação referente ao tema: A im-
portância da integração da família com a escola;

 VII - promover peças teatrais que abordem o tema 
Família e a Importância do Diálogo na relação familiar ou 
outros que abordem temática de mesmo caráter; e

 VIII - poderão ser realizadas quaisquer atividades 
correlativas ao tema do evento e que integrem os partici-
pantes descritos no Art. 3º desta Lei.

 Art. 7º. Não é obrigatório oferecer todas as ativi-
dades sugeridas na programação descrita no Art. 6º. A Co-
missão Organizadora fi ca incumbida de inserir no planeja-
mento do Dia da Família na Escola as atividades que melhor 
atenderem seu público, fi cando a seu critério incluir outras 
de sua preferência, desde que atinja o objetivo do evento 
(integrar os participantes).

 Art. 8º. Fica sugerido o convite a participar do “Dia 
da Família na Escola”:

 I - todas as famílias dos estudantes da escola deve-
rão ser convidadas;

 II - antecedência mínima de uma semana (para que 
a família se disponibilize no dia do evento);

 II - esclareça a importância da participação da fa-
mília no evento;

 III - especifi que os trajes a serem utilizados (devido 

as atividades recreativas e esportivas);

 IV - informe a programação a ser oferecida; e

 V - o envio do convite deverá ser reforçado quando 
estiver próximo da data do evento.

 Art. 9º. Fica sugerido o roteiro da programação do 
Dia da Família na Escola:

 I - abertura (boas vindas, apresentação dos servi-
dores da escola, apresentação do propósito do evento e da 
programação);

 II - inscrição dos participantes nas modalidades 
ofertadas (esta ação pode ser realizada no dia do evento 
ou em dias anteriores, formando times previamente);

 III - realização dos campeonatos;

 IV - lanche; e

 V - peça teatral.

 Art. 10. É de suma importância que a escola solicite 
a presença de socorristas no dia do evento para auxiliar os 
participantes que venham a sofrer acidentes no local.

 Art. 11. Essa Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

 Boa Vista – RR, 02 de dezembro de 2022.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

 LEI Nº 2.352, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2022.

DISPÕE SOBRE VEDAR A UTILIZAÇÃO PELOS ES-
TABELECIMENTOS DE ENSINO NO MUNICÍPIO 
DE BOA VISTA-RR DE APARELHOS, SEJAM SIRE-
NES, ALARMES OU QUAISQUER OUTROS CAPA-
ZES DE PRODUZIR RUÍDOS COM A FINALIDADE 
DE INDICAR OS HORÁRIOS DAS ESCOLAS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faço saber que a Câmara Municipal rejeitou o Veto, e eu, 
escoado o prazo do Prefeito do Município, nos termos do §7º 
do art. 50 da Lei Orgânica, promulgo a seguinte

 LEI:

 Art. 1º. É vedada a utilização pelos estabelecimen-
tos de Ensino no Município de Boa Vista-RR de aparelhos, 
sejam sirenes, alarmes ou quaisquer outros ruídos, com a 
fi nalidade de indicar horários.

 I – Os estabelecimentos de ensino mencionados no 
caput deste artigo e que valham de sirenes, alarmes ou 
quaisquer outros ruídos, providenciarão, no prazo máximo 
de 120 (cento e vinte) dias da vigência desta Lei, a substitui-
ção dos ruídos por sons.

 II – Para fi ns desta Lei entende-se como:

 a) Ruído: sensação desagradável ao ser humano 
desencadeada pela recepção de energia acústica, como 
produzidas por buzinas de veículos ou embarcações;
 b) Som: sensação desagradável ao ser humano de-
sencadeada pela recepção de energia acústica, como as 
produzidas por música, respeitadas as individualizadas.
 
 Art. 2º. O descumprimento desta Lei sujeita o infra-
tor ao pagamento de multa, conforme regulamentação a 
ser expedida pelo Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta) 
dias.

 Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
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 Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

 Boa Vista – RR, 02 de dezembro de 2022.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

 LEI N.º 2.353, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2022.

A INSTITUIÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 
PREVENÇÃO AO ABANDONO E EVASÃO ESCO-
LAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faço saber que a Câmara Municipal rejeitou o Veto, e eu, 
escoado o prazo do Prefeito do Município, nos termos do §7º 
do art. 50 da Lei Orgânica, promulgo a seguinte

 LEI: 

 Art. 1º. Esta Lei institui a Política Municipal de Pre-
venção ao Abandono e Evasão Escolar e defi ne princípios e 
diretrizes para a formulação e implementação de políticas 
públicas pela cidade de Boa Vista/RR, em consonância com 
a Lei Federal n° 13.005/2014.

 §1°. As políticas relacionadas nesta Lei poderão ser 
complementadas e desenvolvidas na medida do necessário, 
por outras secretarias ou órgãos municipais.

 §2° Para o dinamismo desta Política, poderão ser 
empreendidos esforços para atuação conjunta entre dife-
rentes órgãos municipais, estaduais e federais, bem como 
entidades não governamentais, da sociedade civil e da ini-
ciativa privada.

 Art. 2°. Para fi ns desta Lei, considera-se:

 I - abandono escolar: a situação que ocorre quando 
o aluno deixa de frequentar as aulas durante o ano letivo, 
mas retorna no ano seguinte;

 II – evasão escolar: a situação do aluno que aban-
donou a escola ou reprovou em determinado ano letivo e 
que no ano seguinte não efetuou a matrícula para dar con-
tinuidade aos estudos, isto é, ele sai da escola e não volta 
mais para o sistema;

 III - projeto de vida: atividades e/ou disciplinas 
desenvolvidas nas escolas que discutam quais são as as-
pirações dos alunos para o futuro e quais são as principais 
possibilidades acadêmicas e profi ssionais disponíveis para 
após a conclusão do ensino básico;

 IV - incentivo para escolhas certas: estímulos de 
comportamentos adotados pelo Estado através de políticas 
públicas que podem conduzir a uma forma mais efi caz de 
prevenção e combate ao abandono e evasão escolar.

 Art. 3°. São princípios da Política Municipal de Pre-
venção ao Abandono e Evasão Escolar, o reconhecimento:

 I – da educação como principal fator gerador de 
crescimento econômico, redução das desigualdades e dimi-
nuição da violência;

 II – da escola como ambiente de desenvolvimento 
social, cultural, ético e crítico, necessário à formação e bem 
estar dos alunos;

 III – do acesso à informação como recurso necessá-
rio para melhoria da qualidade de vida, geração de auto-
nomia, liberdade e pleno desenvolvimento cidadão do estu-
dante;

 IV – do aprendizado contínuo desde a infância como 
fator valioso na melhoria da saúde, aumento da renda e na 
satisfação das pessoas.

 Art. 4º. A Política de Prevenção ao Abandono e Eva-

são Escolar de que trata esta lei consiste nas seguintes dire-
trizes:

 I - desenvolvimento de programas, ações e cone-
xões entre órgãos públicos, sociedade civil e organizações 
sem fi ns lucrativos, que visem ao desenvolvimento de com-
petências socioemocionais do aluno durante todo o ano le-
tivo;

 II - desenvolvimento de programas, ações e articu-
lação entre órgãos públicos e sociedade civil sem fi ns lu-
crativos, que visem ao desenvolvimento cognitivo do aluno 
durante todo o ano letivo;

 III - expandir o número de escolas que dispõem do 
modelo Programa em Tempo Integral;

 IV - aproximar a família do aluno de suas ativida-
des escolares, de suas ambições pessoais, de seus planos 
futuros e de seu ambiente estudantil;

 V - promover atividades que aproximem os alunos e 
estreitem seus vínculos;

 VI - construir currículos complementares voltados 
para integração educacional tecnológica e as necessidades 
pedagógicas dos tempos modernos;

 VII - promover disciplinas de Projeto de Vida em 
que o Educador discuta com os alunos as possibilidades que 
os estudantes têm para depois da conclusão do ensino bási-
co;

 VIII - estruturar um currículo complementar centra-
do no aluno, com aulas interativas e que exijam interação 
constante entre corpo docente e discente;

 IX - estruturar um currículo complementar com 
oportunidade de escolha de disciplinas eletivas;

 X - estruturar avaliações diagnósticas e convocar 
aulas de reforço aos alunos que necessitarem;

 XI - promover atividades de autoconhecimento;

 XII - promover ações que estimulem a participação 
dos alunos nas decisões de suas turmas e séries;

 XIII - estimular a integração entre alunos e a cons-
trução do ambiente escolar democrático, inclusive com a 
formação de grêmios, grupos esportivos e de estudos, con-
ferindo o máximo de autonomia possível aos alunos para a 
condução de seus trabalhos;

 XIV - promover visitas aos alunos evadidos, se pos-
sível com a presença dos demais alunos de sala, como for-
ma de incentivo ao seu retorno escolar;

 XV - fazer uso de mecanismos de Incentivo para Es-
colhas Certas para prevenir o abandono escolar e evasão 
escolar;

 XVI - promover palestras e rodas de conversas de 
conscientização e combate ao bullying;

 XVII - promover palestras e rodas de conversas de 
conscientização e combate a gravidez precoce;

 XVIII - procurar identifi car os alunos e famílias que 
precisam de apoio fi nanceiro para despesas básicas e acio-
nar Secretarias responsáveis.

 Art. 5º. Fica criado o Cadastro Escolar de Permanên-
cia de Aluno, com a fi nalidade de acompanhamento esta-
tístico de alunos que se enquadram nas situações defi nidas 
nos incisos I e II do Art. 2º, divididos por Diretoria Regional 
de Educação (DRE) e por escola, para formulação de futuras 
políticas públicas relacionadas.

 Art. 6º. Essa Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 Boa Vista – RR, 02 de dezembro de 2022.
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Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

 LEI    N.º 2.354, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2022.

O NIVELAMENTO DE TAMPÕES, CAIXAS DE INS-
PEÇÃO, BUEIROS E BOCAS DE LOBO CONCO-
MITANTE A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVI-
MENTAÇÃO, RECAPEAMENTO, RECONSTRUÇÃO, 
TAPA-BURACOS OU QUALQUER SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO EM PASSEIOS, VIAS PÚBLICAS, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faço saber que a Câmara Municipal aprovou, o Prefeito 
Municipal, nos termos do § 3º do art. 50 da Lei Orgânica do 
Munícipio de Boa Vista, sancionou tacitamente, e eu, nos 
termos do § 7º do art. 50 da Lei Orgânica, promulgo a se-
guinte

 LEI: 

 Art. 1° - Fica obrigatório o nivelamento de tampões, 
caixas de inspeção, bueiros e bocas de lobo no local da exe-
cução de obras de pavimentação, recapeamento, reconstru-
ção, tapa-buracos ou qualquer serviço de manutenção em 
passeios e vias públicas.

 § 1º O nivelamento dos tampões e caixas de ins-
peção deve corresponder à mesma altura que fi cará o piso 
após o termino da execução da obra, deixando a superfície 
do pavimento sem degraus, ressaltos ou buracos que pos-
sam vir a causar danos aos veículos, ciclistas, pedestres e 
demais usuários.

 § 2º O nivelamento das bocas de lobo e bueiros 
deve corresponder à altura mais próxima possível da via 
pública, utilizando-se as exigências técnicas para que sua 
efi cácia não seja prejudicada.

 Art. 2º - O trabalho de nivelamento deve ser feito si-
multaneamente a execução do trabalho em andamento por 
parte do Poder Executivo Municipal. Desta forma, as empre-
sas responsáveis pelos tampões (água, luz, gás, telefonia 
etc.) devem ser comunicadas para acompanhar os serviços 
enquanto executados, para evitar qualquer tipo de risco na 
obra.

 Art. 3º - É obrigatório também o nivelamento de 
tampões pertencentes as Empresas, Autarquias e Concessio-
nárias de Serviços Públicos, bem como as caixas de inspeção 
pertencentes ao proprietário do imóvel, quando esses exe-
cutarem serviços que implique em refazer o piso do passeio 
ou via pública.

 Parágrafo único. A Prefeitura Municipal deverá ser 
ressarcida pelos custos do nivelamento dos tampões, como 
também pelos custos do nivelamento das caixas de inspe-
ção, quando por omissão dos responsáveis, tiver que execu-
tar os serviços descritos no artigo 1º desta Lei.

 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publi-
cação.

 Boa Vista – RR, 02 de dezembro de 2022.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

 LEI Nº 2.355, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2022.

O LAUDO MÉDICO PERICIAL QUE ATESTA DEFI-
CIÊNCIAS FÍSICAS, MENTAIS E/OU INTELECTU-
AIS DE CARÁTER IRREVERSÍVEL TERÁ VALIDADE 
POR TEMPO INDETERMINADO.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faço saber que a Câmara Municipal rejeitou o Veto, e eu, 
escoado o prazo do Prefeito do Município, nos termos do §7º 

do art. 50 da Lei Orgânica, promulgo a seguinte

 LEI:

 Art. 1º. O laudo médico pericial que atesta defi ciên-
cias físicas, mentais e/ou intelectuais de caráter irreversível 
terá validade por tempo indeterminado, no âmbito do mu-
nicípio de Boa Vista.

 §1º Para os efeitos desta Lei, considera-se defi ciên-
cia permanente aquela que ocorreu ou se estabilizou du-
rante um período sufi ciente para não permitir recuperação 
ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tra-
tamentos médicos.

 §2º O laudo de que se trata este artigo tem alcance 
para a rede de serviços públicos e privados, em especial nas 
áreas de saúde, educação e assistência social.

 Art. 2º. Caberá ao médico especialista, da rede pú-
blica ou privada, a emissão do laudo de que trata a presente 
Lei, devendo constar o nome completo do paciente, nume-
ração da Classifi cação Estatística Internacional de Doenças 
e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10), e da Classifi ca-
ção Internacional de Funcionalidade, Capacidade e Saúde 
(CIF), carimbo e número de registro no Conselho Profi ssional 
competente, bem como a condição de irreversibilidade ou 
incurabilidade da defi ciência de qualquer natureza.

 Art. 3º. As requisições médicas para tratamento e 
respectivo acompanhamento de que trata a presente Lei te-
rão validade por tempo indeterminado.

 §1º Mediante a emissão de laudo atualizado, fi ca 
assegurado à pessoa com defi ciência o direito de requerer 
a atualização cadastral junto aos órgãos da Administração 
Pública, para registro e eventual revisão ou ampliação de 
benefícios de forma geral.

 Art. 4º. As despesas decorrentes da execução da 
presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

 Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

 Boa Vista – RR, 02 de dezembro de 2022.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

 LEI Nº 2.356, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2022.

INSTITUI, DATAS MUNICIPAIS DE CONSCIENTI-
ZAÇÃO E ENFRENTAMENTO DO PARTO PREMA-
TURO EM BOA VISTA.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faço saber que a Câmara Municipal rejeitou o Veto, e eu, 
escoado o prazo do Prefeito do Município, nos termos do §7º 
do art. 50 da Lei Orgânica, promulgo a seguinte

 LEI:

 Art. 1º. Fica instituído como novembro Roxo, o mês 
de novembro, que será dedicado à realização de campa-
nhas e ações educativas direcionadas ao enfrentamento 
do parto prematuro, com foco na prevenção do nascimento 
antecipado e na conscientização sobre os riscos envolvidos, 
bem como na assistência, proteção e promoção dos direitos 
dos bebês prematuros e suas famílias.

 Art. 2º. Fica instituído o dia 17 de novembro como o 
“Dia Municipal da Prematuridade”, bem como a semana na 
qual este dia acontece denominada “Semana da Prematuri-
dade”.

 Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

 Boa Vista – RR, 02 de dezembro de 2022.
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Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

 LEI Nº 2.357, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2022.

DETERMINA A DISPONIBILIZAÇÃO DE SALA DE 
APOIO À AMAMENTAÇÃO EM ÓRGÃOS E ENTI-
DADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E 
INDIRETA DO MUNÍCIPIO.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faço saber que a Câmara Municipal rejeitou o Veto, e eu, 
escoado o prazo do Prefeito do Município, nos termos do §7º 
do art. 50 da Lei Orgânica, promulgo a seguinte

 LEI:

 Art. 1º. Os órgãos e as entidades da administração 
pública direta e indireta do Município deverão disponibili-
zar às suas servidoras e empregadas sala de apoio à ama-
mentação.

 Art. 2º. A sala de apoio à amamentação será reser-
vada de modo a garantir a privacidade, sendo a perma-
nência nesse espaço restrita às servidoras e empregadas 
lactantes.

 Art. 3º. A sala de apoio à amamentação a que se 
refere o art. 1º desta lei será destinada à retirada e à arma-
zenagem de leite materno durante o horário de expediente.

 Art. 4º. As despesas decorrentes da execução da 
presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

 Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

 Boa Vista – RR, 02 de dezembro de 2022.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista
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